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F
alar do Pita é falar dos nossos (dos 
meus) últimos 40 anos de vida. De 
vida pessoal, profissional e associa-
tiva intensa.
Neste número da nossa revista, 

para além de muitos textos que evocam a 
memória do Pita, publicamos aquilo a que 
eu chamo a última obra por ele produzida 
e que é nem mais nem menos do que o Re-
gulamento de Registo e Inscrição na OET 
(Regulamento n.º 841/2020), publicado em 
Diário da República no dia 6 de Outubro de 
2020 e que merece um destaque especial 
nesta revista. 
Este regulamento, que demorou mais de dois 
anos a ser concluído, teve o seu início em 
Malta no ano de 2018, onde estávamos eu, o 
Pita e o Lousada, numa Assembleia-Geral da 
FEANI (Federação Europeia das Associações 
Nacionais de Engenharia). Nessa ocasião, 
apercebemo-nos que a FEANI exigia de nós 
uma atitude nova e mais moderna, de for-
ma a assegurar uma verdadeira mobilidade 
dos profissionais de Engenharia pelo mundo. 

Texto de
Augusto Ferreira Guedes

Engenheiro Técnico Civil
Bastonário da Ordem dos 

Engenheiros Técnicos

No entanto, ao resolver o problema dos 32 
países que integram a FEANI, deixávamos 
de fora muitos outros países e isso era, para 
nós, inconcebível.
Acresce que a situação dos nossos colegas de 
outros países do MERCOSUL, com especial 
incidência nos nossos colegas venezuelanos 
(muitos deles luso-descendentes) consequên-
cia da crise que se vivia (e vive) na Venezuela, 
tornou ainda mais premente uma maior ne-
cessidade de abertura ao exterior.
Evidentemente, continuámos a “partir pe-
dra” mais uns meses, procurando uma solu-
ção que fosse justa, equilibrada e que não 
colocasse em causa a confiança pública na 
profissão de Engenheiro Técnico, a qual só se 
começou a desenhar um ano depois, duran-
te a Assembleia-Geral da FEANI realizada 
em Reykjavik, na Islândia, em 2019 quan-
do encontrámos uma solução adequada às 
associações que sejam membros da FMOI 
(Federação Mundial das Organizações de En-
genheiros), à semelhança com o que aconte-
ce na FEANI.

O editorial que eu gostaria 
de nunca ter escrito
Esta revista é uma revista especial. Queremos homenagear um dos 
nossos que partiu e que, ao partir, nos deixou “partidos”.

https://dre.pt/application/conteudo/144611021
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“E porque há riscos 
que vale a pena 
correr, aqui estou 
eu, em homena-
gem à memória que 
guardarei sempre 
do Pita, a assumir 
o risco de ter im-
plementado um 
regulamento mo-
derno, virado para 
o futuro, e, acima 
de tudo, que não 
deixa ninguém de 
fora e impedido de 
praticar engenha-
ria.”

Encontrada a solução havia que dar letra de 
forma ao regulamento, mas como se costu-
ma dizer “o diabo está nos detalhes”: para 
cada solução, mais problemas. 
Quando estávamos a desenhar o regulamen-
to, novas dificuldades emergem do facto de 
algumas escolas, em Portugal, estarem a al-
terar as designações de cursos que deveriam 
proporcionar o acesso à profissão de Enge-
nheiro Técnico, mas que não continham en-
genharia no título para evitar as provas de 
acesso de Matemática e Física. Outros cursos 
com engenharia na designação, não incluem 
nos currículos as componentes mínimas in-
ternacionalmente aceites de matemática e 
física (ou outras ciências de base pertinentes 
para a especialidade). 
Finalmente, em Luanda, aquando do Con-
gresso da OEA, concluímos que, deixan-
do de exigir o princípio da reciprocidade, e 
aceitando todos os membros de associações 
congéneres da FMOI se pudessem inscrever 
na OET, também se resolveria o problema da 
CPLP, pois só Angola tinha em vigor um acor-
do de reciprocidade entre a OET e a OEA. 
Com isto, conseguimos resolver as duas 
grandes questões do registo de todos os 
profissionais, tenham ou não nacionalidade 
portuguesa, quer sejam oriundos dos países 
terceiros, quer sejam jovens que concluem 
os seus cursos de engenharia em Portugal.
Com a redução de diplomados com cursos 
superiores de engenharia, Portugal vê-se já a 
braços com falta de mão de obra qualificada 
no topo na fileira da engenharia (a quanti-
dade de ofertas de emprego face aos pedi-
dos de emprego, no nosso site, são um bom 
barómetro para aferir esta realidade – desde 
janeiro, temos 84 ofertas e 5 pedidos de em-
prego). Julgo que, neste momento, podemos 
ter chegado ao ponto de saturação em que 
não temos mais engenheiros técnicos ou 
engenheiros para fazer face às necessida-
des que vão decorrer da implementação do 
Programa de Recuperação e Resiliência. Era 
mesmo o que nos faltava: dispormos dos re-
cursos financeiros para esse plano, mas não 
dispormos do capital humano para o imple-
mentar (neste caso nas posições de topo da 
fileira da engenharia).
Este é o resultado de décadas de desinvesti-
mento no ensino da engenharia, de interven-
ções públicas de pessoas com responsabili-
dade que não ajudaram a resolver a falta de 
quadros em engenharia, e de algumas cruel-
dades curriculares feitas a muitos cursos 
superiores em engenharia feitas por algumas 
Instituições de Ensino Superior em Portugal. 
E este problema não se vai resolver nem so-

zinho, nem no curto prazo pelo que não nos 
resta outra alternativa que não seja abrir-
mo-nos ao mundo e importarmos mão-de-
-obra qualificada.
Com estas decisões históricas pensamos que 
estamos a dar o nosso contributo, na linha do 
apelo do governo português, para que Portugal 
acolha engenheiros de todos os países que con-
tribuam para o progresso do país não criando 
entraves, nem por via de requisitos administra-
tivos nem pelos elevados valores monetários 
que esses técnicos são obrigados a pagar para 
poderem exercer legalmente engenharia em 
Portugal. Na verdade, cobramos a esses técni-
cos o mesmo que cobramos aos nacionais.
É isso que queremos eliminar e, assim, imple-
mentámos aquilo a que eu chamo “a última 
obra-prima do Hélder Pita”, meu companhei-
ro ao longo de 40 anos. 
Claro que ele me chamou a atenção para o 
facto de este regulamento poder conter al-
gumas disposições que podem não estar to-
talmente concordantes com o estatuto da 
OET. No entanto, há situações em que, quan-
do os valores são conflituantes, temos que 
decidir quais os valores que se sobrepõem. 
E, como referi anteriormente, esta é uma 
questão nacional e as questões nacionais 
prevalecem sempre sobre todas as outras. 
Evidentemente que temos a segurança de 
este regulamento ter sido sujeito a consulta 
pública, ter integrado todas as sugestões que 
recebemos, ter sido aprovado em todos os 
órgãos estatutários da OET e publicado em 
Diário da República.
Acresce que já solicitámos à Assembleia da 
República a alteração do estatuto da OET e 
esperamos ver essas dúvidas dissipadas tão 
rapidamente quanto possível. 
E, porque há riscos que vale a pena correr, 
aqui estou eu, em homenagem à memória 
que guardarei sempre do Pita, a assumir o 
risco de ter implementado um regulamento 
moderno, virado para o futuro, e, acima de 
tudo, que não deixa ninguém de fora e impe-
dido de praticar engenharia. 
Aliás, estas são as duas linhas-de-força fun-
damentais da atuação que tenho tido na 
OET e nas quais o Pita foi sempre uma peça 
fundamental: 
• Nunca deixar ninguém de fora, não 

impedindo artificialmente ninguém de 
aceder à prática da engenharia

• Um mundo (e, por maioria de razão, 
uma CPLP) sem barreiras à Livre Circu-
lação dos profissionais de engenharia.

Esta é a minha homenagem singela a um ho-
mem bom, a um bom amigo que tive na vida. n
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H
élder Pita, Engenheiro Técnico, de 
personalidade forte e um acérri-
mo defensor de causas. Nasceu 
em Lisboa e foi no Instituto Su-
perior de Engenharia de Lisboa 

(ISEL) que fez grande parte da sua carrei-
ra. Doutorado em Engenharia Eletrotécnica 
(Robótica e Manufatura Integrada), desem-
penhava, atualmente, funções de Pro-Pre-
sidente no Instituto Politécnico de Lisboa. 
Um notável percurso profissional fez dele 
um profundo conhecedor das áreas da En-
genharia. 

Associativista, foi uma das figuras que mais 
contribuiu para a ação de dignificação e pres-
tígio da profissão de Engenheiro Técnico e para 
a construção da Ordem dos Engenheiros Téc-
nicos, da qual era primeiro vice-presidente. 
Apaixonado pelo mundo, adorava cozinhar 
para os seus amigos e tinha uma gran-
de paixão por viagens. Os álbuns das suas 
expedições, exímios na sua organização e 
apresentação, eram exemplo disso. 
Partia, lamentavelmente, a 17 de janeiro de 
2021, deixando-nos a todos, inevitavelmente, 
mais pobres. Porém, a sua obra irá perdurar 
para sempre na nossa memória. n
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E
m que é que o Pita foi 
importante na OET?
Desde logo porque foi dos primeiros 
a concluir o Doutoramento, se é que 
não foi o primeiro. Não é que isso 

tenha, para a OET, uma importância trans-
cendental, nem foi por isso que o Pita teve 
um percurso diferenciado na OET. O que 
acontece é que esse pequeno pormenor foi o 
início do fim de um estigma de alguma meno-
ridade académica e cultural dos engenheiros 
técnicos, que o Pita ajudou a derrubar. Há 
muitos anos atrás os engenheiros técnicos 
eram vistos como “aqueles do fato-macaco” 
do conhecimento empírico e hoje são muito 

mais do que isso. Foi o Pita que iniciou esse 
processo porque era uma pessoa de dimen-
são cultural, académica e intelectual muito 
acima da média daqueles que eram os En-
genheiros Técnicos na altura e foi o precur-
sor da elevação da classe dos Engenheiros 
Técnicos porque muitos outros lhe seguiram 
os passos. Foi ele que despoletou a necessi-
dade de continuar a estudar, a obter graus 
académicos adicionais para melhorar as 
competências técnicas e científicas da clas-
se dos Engenheiros Técnicos, o que serviu 
igualmente para desenvolver as capacidades 
intelectuais das pessoas. 

Por outro lado, o Pita foi o primeiro que trou-
xe uma corrente académica de pensamento à 
Ordem, ainda nos anos 90, complementando 
a visão empírica que era dominante na asso-
ciação. Foi ele que ajudou a costurar essas 
duas correntes de pensamento, o que nos 
ajudou a moldar e estruturar aquilo que hoje 
podemos chamar o “pensamento da OET”. 
E depois existem vários momentos em que 
a intervenção do Pita foi absolutamente ful-
cral. Dou apenas alguns exemplos:
Foi ele o percursor de várias decisões his-
tóricas que a Ordem tomou, como seja por 
exemplo a decisão de não representar só os 
diplomados do politécnico, mas todos (poli-
técnico e universitário).
Foi ele que liderou a discussão do processo 
de Bolonha na OET e foi ele que foi capaz 
de sintetizar as implicações desse processo 
no ensino superior em Portugal e no edifí-
cio legislativo que lhe sucedeu e que, como 
vemos nesta revista, ainda está em cons-
trução porque existem assuntos que ainda 
não estão resolvidos. Hoje é fácil falar de 
Bolonha. Difícil foi realizar o trabalho que 
foi feito em 2005, e que ajudou a conso-
lidar algumas posições que hoje são acei-
tes como naturais, designadamente nas 
engenharias. Em 2005 não o eram. E, estou 
certo, esse documento ajudou a estruturar 
o que, do ponto de vista das associações 
profissionais, foi o processo de Bolonha 
em Portugal. Ao contrário da maioria das 
ordens profissionais, nós não só lidámos 
sempre bem com esse processo como fo-
mos grandes entusiastas, com o qual con-
cordámos desde sempre: o primeiro ciclo tem 
que ser habilitante para o exercício da profissão.
O primeiro trabalho realizado em Portugal 
acerca dos Atos de Engenharia é da OET (na 
altura com a designação de ANET) também 
data de 2005, mas iniciou-se em 2003. Quan-
do “fechámos” em Ponta Delgada, nos Aço-
res, o primeiro documento acerca dos atos 
de engenharia, foi o culminar de um proces-
so muito participado pelos colégios da espe-
cialidade, tendo sido o Pita o coordenador 
desse trabalho. 
Estes dois últimos pontos estão publicados 
no site da OET e alguns de nós ainda têm 
esse documento, a que nós chamamos o “li-
vro vermelho” que tem o título: “Processo de 

Graças ao Pita, a OET passou 
a ser socialmente relevante

“Estamos tristes 
porque o Pita 

era uma pessoa 
importante 

para nós, mas 
também estamos 

determinados 
em honrar o seu 

legado.”

Testemunho  de
Augusto Ferreira Guedes

Engenheiro Técnico Civil
Bastonário da Ordem dos 

Engenheiros Técnicos
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Bolonha e as suas implicações para a Enge-
nharia” (na lateral desta página).
Julgo mesmo que só com a visão académica 
que o Pita trouxe para a OET seria possível 
concluir este processo. Evidentemente que 
não foi só o Pita porque outros como ele aju-
daram nesse processo, mas se tivermos que 
personificar a integração dessa visão acadé-
mica no pensamento da Ordem, o Pita ajus-
ta-se na perfeição.
Um certo complexo de inferioridade que exis-
ta em alguns engenheiros técnicos e alguma 
menoridade com que a classe dos engenheiros 
técnicos era vista em muitos fóruns foi com-
pletamente ultrapassada (não só pelo Pita, 
mas também por muitos outros engenheiros 
técnicos que são exemplos igualmente rele-
vantes). Aliás, o Pita foi inúmeras vezes convi-
dado para fazer parte de “outras associações” 
e nunca aceitou, mantendo-se fiel à OET e aos 
princípios e valores que defendemos. 
E julgo que o Pita foi o percursor desse mo-
vimento que nos trouxe ao ponto atual, e 
isso também a ele devemos: A OET passou 
a ser socialmente relevante, em Portugal e 
no mundo.
Por falar em mundo, o Pita foi, também, o 
elemento que nos ajudou a dar dimensão in-
ternacional à Ordem. Desde logo o seu pres-
tígio internacional era muitíssimo relevante 
na FEANI, designadamente no Comité Na-
cional da FEANI, no Comité Nacional de Re-
gisto da FEANI e nas Assembleias-Gerais da 
FEANI realizadas nos vários países europeus, 
onde sempre deu execução nesses fóruns às 
deliberações da OET. 
Por outro lado, a intervenção do Pita na in-
teração com os países da CPLP em Angola, 
no Brasil e Cabo Verde, entre outros, foi de 
extrema relevância. Se não fosse preciso 
mais nada, as mensagens de condolências 
que recebemos desses fóruns são disso um 
testemunho eloquente.
Também ao nível nacional foi relevante a 
contribuição do Pita no Conselho Consultivo 
da A3ES, ajudando a modificar conceitos ar-
caicos que grassavam no ambiente académi-
co, onde a mudança é algo de muito comple-
xo. Foi dele a frase lapidar, “a formação inicial 
é importante, mas não é determinante do que 
uma pessoa pode fazer ao longo da sua vida”. 
Esta frase encerra em si um conjunto de con-
ceitos-chave que permitiram a publicação da 
Lei 31/2009 (complementada pela portaria 
1379/2009), bem como (mais tarde) com as 
Leis 40/2015 e 41/2015. Essa alteração conce-
tual foi crucial para aquilo em que a OET se 
transformou e para o que os engenheiros téc-
nicos hoje podem fazer: ao contrário do que 

existiu até 2009, hoje não existe nenhum ato 
de engenharia que um engenheiro técnico 
esteja impedido de realizar. E, assim, se que-
brou mais um estigma que impendia sobre a 
classe dos Engenheiros Técnicos.
Eu costumava brincar muitas vezes com ele, 
pedindo-lhe que explicasse melhor uma de-
terminada ideia porque ele, como era pro-
fessor, estava habituado a explicar as coisas 
com uma clareza de que eu, por vezes, não 
sou capaz. E o que é certo é que, quando ele 
explicava, as pessoas percebiam.
Evidentemente, este tipo de comentários 
acontecia só em círculo restrito, mas aqui 
lhe presto também essa homenagem. Em 
muitas das decisões fulcrais que da ANET 
(e depois da OET), o Pita foi fundamental 
para procurar consensos, porque quando a 
discussão “aquecia”, era o Pita que, com a 
pedagogia e a paciência que é inerente a al-
guns professores, colocava as questões com 
mais serenidade (como eu dizia muitas ve-
zes, o Pita explica porque ele é que é professor). E 
os consensos foram sempre obtidos, muitas 
vezes com o inestimável contributo do Pita. 
Tenho dúvidas que alguns tivessem sido 
conseguidos sem a intervenção do Pita.

A OET fica fragilizada com o 
desaparecimento do Pita?
Eu não diria fragilizada… Fica mais pobre 
porque a opinião do Pita era muito impor-
tante para todos nós. E para mim, em par-
ticular, era muito importante, até devido a 
toda a cumplicidade que tínhamos há mais 
de 40 anos. 
Mas não fica fragilizada, até porque o Pita 
não tinha em mãos nenhum dossier que fos-
se nevrálgico para a vida da Ordem e que só 
dependesse dele. Os dossiers que estavam 
com ele transitaram para outras pessoas 
igualmente de grande valor e que se incluem 
na mesma dimensão científica, técnica, cul-
tural e intelectual de que o Pita foi o percur-
sor na OET. Felizmente, não nos falta gente 
de grande qualidade e, a vida continua para 
os que cá ficaram. Estamos tristes porque o 
Pita era uma pessoa importante para nós, 
mas também estamos determinados em 
honrar o seu legado.
Para terminar eu diria que a OET, também 
graças ao Pita (a par de muitos outros que nos 
acompanham e que nos ajudam a fazer este 
caminho que temos vindo a percorrer), dei-
xou de ser vista como a Ordem dos Engenhei-
ros Menores contribuindo significativamente 
para alterar essa visão tacanha e redutora, 
passando a ser vista e a ser tratada por todos 
como uma ordem igual às outras. n 

Foi ele (Hélder Pita) que liderou a 
discussão do processo de Bolonha 
na OET e foi ele que foi capaz de 
sintetizar as implicações desse 
processo no ensino superior em 
Portugal e no edifício legislativo 
que lhe sucedeu.

Em cima, a tese de doutoramento, 
defendida em 1995 e em baixo, no 
Campus de Caparica da FCT-UNL.
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E
m meados de janeiro passado re-
cebi a triste notícia do falecimento 
do Senhor Engenheiro Técnico Hél-
der Pita, o que muito me tocou, pois 
embora soubesse do seu estado de 

saúde, sobre o qual procurava informar-me 
amiúde, existe sempre a esperança de que 
as más situações se invertam e que os des-
fechos não sejam fatais. Por isso, foi um cho-
que.
Conheci o Hélder Pita muito antes das lides 
associativas e, por isso, tínhamos proximi-
dade e amizade, para além de partilharmos 
amigos comuns.
Respeitávamo-nos reciprocamente, abordá-
vamos com humor as questões mais difíceis 
para que se tornassem mais fáceis e, dentro 
daquilo que são o percurso e as legítimas op-
ções pessoais, sempre reconheci a coerência 
da sua atuação e a cordialidade do seu trato.
Para além de ser Vice-Presidente da Ordem 
dos Engenheiros Técnicos, o Senhor Profes-
sor Hélder Pita foi docente no ISEL e era Pró-
-Presidente do IPL. Na ocasião, fiz questão de 
enviar as condolências às três entidades.
Na FEANI (Federação Europeia de Associa-
ções Nacionais de Engenheiros), uma insti-
tuição com peso e importância, que integra 
Associações Profissionais de 33 países da 
Europa e que tem na sua órbita diversas 
organizações com competências dispersas, 
mas ligadas ao ensino da engenharia, Portu-
gal está representado através de um Comité 
Nacional, composto por representantes das 

duas Associações Profissionais nacionais da 
área da engenharia. 
O Engenheiro Técnico Hélder Pita encabe-
çava a delegação da OET, sempre com uma 
postura pautada pela sensatez, interação 
e colaboração, o que permitia ultrapassar 
situações delicadas, sendo ainda de regis-
tar a sua permanente disponibilidade para 
reuniões intercalares que se realizam com 
frequência para acerto de posições e, ainda, 
para quaisquer outros encontros que enten-
demos promover. 

Entre os membros eleitos dos órgãos da Or-
dem dos Engenheiros que com ele contac-
taram também existiu sempre o reconheci-
mento unânime da excelência da sua forma 
de estar e da sua abertura a  discussões fran-
cas, mas elevadas, por mais difíceis que fos-
sem os assuntos a abordar.
Por tudo isto, o seu papel de charneira na ar-
ticulação institucional entre as duas Ordens 
profissionais foi sempre da maior importân-
cia.
Com a sua partida precoce também foram 
os segredos que partilhávamos, as conversas 
que tivemos e os projetos em que pensámos. 
E é pena…
É pena sobretudo porque o seu testemunho 
talvez pudesse vir a ser importante para aju-
dar a perceber uma parte relevante do que 
a história nunca relatará e que a razão não 
explicará.
Partiu um Homem bom. 
Além de bom, grande no porte, até mesmo 
intimidatório, grande na alma, mas com um 
coração pequenino, como todos os grandes 
homens o têm.
Fica a saudade, a recordação e a memória, 
que são tudo o que nos resta, para além do 
agradecimento que lhe devemos.
In memoriam, fica o meu “até um dia”. n

Fica a saudade, 
a recordação e a memória

“O Engenheiro Técnico 
Hélder Pita encabeçava a 
delegação da OET, sempre 
com uma postura pautada 
pela sensatez, interação e 
colaboração[…]

Testemunho  de
Carlos Mineiro Aires

Bastonário da Ordem dos 
Engenheiros
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Hélder Pita, 
amigo de longa data

Engenheiro e poeta

H
élder Pita, colega de profissão, 
companheiro de muitas aventu-
ras mas, sobretudo, um bom ami-
go. A nossa história remonta aos 
tempos de juventude, aos corre-

dores do Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa (ISEL).  Uma amizade próxima que 
durou décadas. Mas, escolhi não falar de En-
genharia. Todos sabemos que não existem 
dúvidas no que diz respeito ao seu mérito 
profissional. 

O Hélder Pita foi um Engenheiro Técnico no-
tável que deu um enorme contributo à en-
genharia portuguesa e, também, ao meio 
académico e do ensino superior. Escolhi falar 
do meu amigo Hélder Pita, companheiro de 
muitas viagens e aventuras,   fora de portas 

e além-fronteiras. Guardo nas minhas me-
mórias vários episódios vividos em conjunto, 
com ênfase nas muitas conversas que tive-
mos pela noite dentro. O Hélder Pita tinha o 
dom da palavra, eloquente na sua argumen-
tação, demonstrando uma pureza no pensa-

mento e sempre fiel aos seus princípios. Das 
muitas viagens que fizemos juntos, relembro 
uma deslocação num avião bimotor que, ao 
descolar da pista para tomar altitude, o fez 
em parafuso para o céu por ser zona de con-
flitos armados. De seguida, perguntou-me o 
Pita qual seria a razão para o piloto levantar o 
avião daquela forma. Respondi que tinha sido 
eu a pedir ao piloto para levantar o avião da-
quela forma, pois queria filmar o local. Assim 
que o avião ganhou altitude e estabilizou a 
sua rota, o Pita foi indagar o piloto e percebeu 
que eu o tinha enganado. Por fim, veio agra-
decer-me. Diz que eu evitei que ele ficasse 
preocupado ou com receio, o que demonstra 
o seu sentimento de amizade e compreensão. 
Obrigado amigo, por todas as aventuras. n

“O Hélder Pita foi um 
Engenheiro Técnico notável 
que deu um enorme 
contributo à engenharia 
portuguesa e, também, ao 
meio académico e do ensino 
superior.”

Testemunho  de
Carlos Pereira
Vice-Presidente da OET

Testemunho  de
Isabel Martins
Vice-Presidente da Secção 
regional Sul da OET

A bordo do bimotor

Q
ueria deixar uma breve nota so-
bre o Hélder, porque sem dúvida 
que o espaço fica vazio e apesar 
de dizermos que ninguém é in-
substituível, também não é me-

nos verdade que não existem duas pessoas 
iguais. Guardo os momentos que pude pri-
var com o Pita, um ideólogo convicto, mui-
tas vezes fundamentalista, mas sempre, 
sempre, um ótimo ouvinte e excelente ami-
go. Fica, por isso, a saudade dos momentos 

bem passados, ouvindo-o declamar em voz 
forte, profundamente sentida, os versos da 
sua autoria. n

“[…] um ideólogo 
convicto, muitas vezes 
fundamentalista, mas 
sempre, sempre, um ótimo 
ouvinte e excelente amigo.”
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C
onheci o Prof. Helder Jorge Pinheiro Pita 
na década de 80, quando ambos era-
mos alunos do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa (ISEL). Eu aluno 
do Curso de Energia e Sistemas de Po-

tência, vulgo “Fortes”, e ele aluno do curso de 
Eletrónica e Telecomunicações “Fracas”. Já na-
quela altura era um indivíduo empenhado na 
vida da Escola, tendo feito parte de um Conse-
lho Diretivo em representação dos alunos.
Posteriormente, tivemos sempre um contac-
to próximo, pois, ambos iniciamos a nossa 
carreira académica no ISEL, como monitores 
nos respetivos cursos, tendo posteriormente 
sucedido a nossa progressão na carreira até 
à categoria de Professor Coordenador.
Enquanto desempenhei as funções de Presi-
dente do Conselho Científico do ISEL, de 2002 
a 2007, chegámos ambos a integrar este ór-
gão de governo da escola, tendo ele assento 
na Comissão Coordenadora deste Conselho 
enquanto Presidente do seu Departamento, 
o Departamento de Engenharia Eletrónica e 
Telecomunicações e de Computadores.
A sua participação neste órgão pautou-se 
sempre pela defesa intransigente e no respei-
to pelas posições académicas/políticas pro-
postas pelo seu Departamento. A diferença 
das nossas opiniões nunca pôs em causa o 
respeito mútuo que nutríamos um pelo outro. 
O Hélder Pita era uma companhia assídua ao 
almoço, juntamente com a então secretária 
do Conselho Científico, Srª Alice Costa, e mais 

alguns colegas, de que destaco o Prof. Fernan-
do Melício. Mais tarde, em março de 2014, eu 
próprio e os Colegas Hélder Pita, Manuel Ma-
tos, Manuela Gonçalves e Paulo Mendes in-
tegrámos uma lista candidata à presidência 
do ISEL. Realizadas as eleições esta lista foi 
vencedora, eu assumi a Presidência do ISEL 
de 19 de maio de 2014 a 13 de março de 2016, 
tendo o Prof. Hélder Pita, enquanto Vice-Pre-
sidente assumido a Presidência do Conselho 
Científico e os restantes Colegas outros car-
gos enquanto Vice-presidentes.
Tratou-se de uma presidência curta, mas 
muito estruturante da vida do ISEL a que, 
como sempre, o Prof. Hélder Pita não se pou-
pou a esforços. Nunca deixou que o cum-
primento da lei fosse subvertido pelos inte-
resses dos Colegas que faziam parte da sua 
esfera de relações pessoais, mesmo quando 
esteve em causa a cessação/redução de con-
tratos de trabalho desses Colegas.
Quando em 14 de março de 2016, assumi a 
Presidência do IPL, depois do Prof. Hélder Pita 
se ter candidatado a Presidente do ISEL e per-
dido a respetiva eleição para outro Colega, re-
conhecendo-lhe as suas qualidades humanas 
e profissionais, convidei-o para Pró-presiden-
te do IPL com o Pelouro da Qualidade. Nestas 
funções, o Prof. Hélder Pita desenvolveu um 
vasto trabalho no domínio da Qualidade e 
da Desmaterialização de Processos. Trabalho 
inovador que, ainda hoje, não está concluído 
e ao qual estamos a dar continuidade, tal é a 
vastidão das áreas envolvidas e a interdepen-
dência de processos requerida.
O Prof. Hélder Pita, como diz um amigo co-
mum, o Engº Técnico Augusto Guedes, “Não 
era um homem qualquer…”. Para mim, era 
um amigo a quem eu reconhecia conheci-
mento, competência, abrangência, lealdade 
e frontalidade. 
O Prof. Hélder Pita, mesmo após o aparecimento 
da sua doença e enquanto membro da direção 
do IPL, esteve sempre presente. Este Homem, 
deu a sua melhor colaboração ao Instituto até à 
sua última semana de vida. Sem um queixume, 
nunca se escudando ao trabalho, saberá Deus e 
a sua esposa com que esforço.
Para finalizar direi, o Prof. Helder Jorge Pi-
nheiro Pita era um Homem de caráter, que 
me honro de ter conhecido e de ter partilha-
do a sua amizade. Até lá! n

Excertos da minha viagem 
com o Hélder Pita

Testemunho  de
Elmano da Fonseca Margato

Presidente do Institutto 
Politécnico de Lisboa, ex-

presidente do ISEL e  presidente 
do Colégio de Energia e Sistemas 

de Potência da OET

Encontro de antigos alunos do 
ISEL, 2018, à esquerda de Hélder 
Pita, o Presidente do IPL, Elmano 
Margato, e o Secretário de Estado 
do Ambiente (Prof. Carlos Martins 
antigo aluno do ISEL)
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Momentos, recordações, 
dimensão e saudade

H
élder Pita (o Pita), homem de saber, 
de consensos, atento e de espírito 
crítico, de dimensão e da procura 
do bem comum, incapaz de cami-
nhar sem convicção e de uma pos-

tura afável e de mão no ombro, o orgulho de 
ver os seus pares crescerem e fazerem boa fi-
gura, serem os melhores, entre os melhores.
Percurso sábio e de valor muito difícil de ser 
superado, aquele contributo, aquele parecer, 
aquela voz “eu acho que… a minha opinião…
mas contem comigo… estou presente…”, marca 
de elevação, a diferença em prol do cresci-
mento, da vontade de nivelação por cima.
Amigo Pita, desculpa, mas vou aqui contar al-
gumas das nossas partilhas, coisas nossas…

- Grato pelo teu desafio e confiança, foste tu 
que me fizeste tirar o título de especialista no 
IPL. (após a prova disseste “tive orgulho em ser 
Engenheiro Técnico, elevaste a nossa classe”);
- Grato pelos teus convites e participação 
nos eventos que consideravas que poderia 
dar algum contributo;
- Grato por me abordares após as apresen-
tações em seminários, onde com a mesma 
naturalidade, me dizias “estiveste bem...ou…
não estiveste bem, o que se passou”.

- Grato por encaminhares a minhas filhas, 
para as melhores universidades;
- Grato por partilharmos a tua e a minha 
casa em Tomar e juntos entre conversas, 
hortas e culinárias, alavancarmos momen-
tos inesquecíveis;
- Grato por ter contribuído para os magnífi-
cos momentos que passaste em Tomar, a tua 
fuga para a tranquilidade, onde construíste 
um espaço de excelência e onde tão bem re-
cebias;
- Grato pelas coisas simples. “Zé podes-me 
comprar umas sardinhas em Tomar. Fui e já ti-
nham esgotado, mas após imensas tentativas 
consegui umas petingas…estavam tão boas…”;
- Grato por me teres dado a possibilidade de 

partilhar alguns momentos da tua vida, em 
família e amizade.
Sim, lembro o momento em que os quatro 
chorámos e ainda com esperança, desenhá-
vamos o futuro.
Sim, lembro os momentos em passava à tua 
porta e as janelas estavam fechadas e não 
ouvia aquela voz “entrem… vem beber um 
copo… estou a desenvolver um novo prato 
de culinária”.
Obrigado meu amigo Pita, saudades. n

“Grato pelo teu 
desafio e confiança, 
foste tu que me 
fizeste tirar o título 
de especialista 
no IPL. (após a 
prova disseste 
“tive orgulho em 
ser Engenheiro 
Técnico, elevaste a 
nossa classe”

Testemunho  de
José Delgado
Presidente da Secção 
Regional Sul da OET
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A
ceitei o desafio de escrever sobre 
o nosso colega Hélder Pita, porque 
durante mais de 40 anos partilhei 
com ele muitos momentos e posso 
assim testemunhar o seu empe-

nho em contribuir para o prestígio do Insti-
tuto Superior de Engenharia de Lisboa (ISEL), 
como uma Escola de referência no ensino da 
engenharia em Portugal. 
A sua partida precoce deixou certamente 
muita tristeza e sentimento de perda nos ex-
-colegas de curso, de gerações de alunos e 
de colegas docentes que com ele conviveram 
no ISEL.

Não pretendo descrever exaustivamente 
o registo do seu curriculum vitæ mas uni-
camente contar alguns factos que a minha 
memória guardou do, mais que tudo, amigo 
Hélder Pita. A última vez que estive pessoal-
mente com ele, foi em Dezembro de 2020 
quando combinamos um encontro para par-
tilhar uma encomenda de vinhos produzidos 
por um nosso ex-colega de curso em enge-
nharia informática na Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 
(FCT-UNL). Recordo este detalhe para real-
çar, o quanto o Hélder Pita gostava da vida 
e de partilhar com os colegas e amigos bons 
momentos em tertúlia, em que o Hélder Pita 
era sempre uma presença marcante, não só 
pelo saber contar histórias, declamar poesia 
ou mesmo cantar o fado.

O seu interesse pelas culturas de outros 
povos, levou-o aos quatro cantos do mun-
do, não só por gosto pessoal, mas também 
e sempre com a missão de contribuir para 
o ensino e formação profissional noutros 
países, nomeadamente do espaço lusófono, 
com especial carinho e dedicação a Timor-
-Leste, no período seguinte à independência 
do País, onde o sistema de educação necessi-
tou de ajuda internacional.

Mas voltemos ao início.
Num período pós-revolução de 1974 e de al-
guma indefinição sobre o futuro do ISEL no 
âmbito do ensino superior em Portugal, em 
Março de 1979, o Hélder Pita, tal como eu, 
inicia no ISEL o curso de bacharelato (3 anos) 
em Engenharia de Eletrónica e Telecomuni-
cações. 
Embora de início não tivéssemos partilha-
do a mesma turma, rapidamente conheci 
o Hélder Pita pois, desde cedo, ele se en-
volveu, na gestão do curso como aluno e 
membro da Comissão Pedagógica. Nessa 
época, a Comissão Pedagógica tinha um pa-
pel preponderante no bom funcionamento 
do curso através da elaboração de horários, 
atribuição dos docentes às unidades cur-
riculares, gestão de espaços laboratoriais, 
etc. Em 1981, chegou mesmo a ser um dos 
representantes do corpo de alunos no Con-
selho Diretivo do ISEL.
Sendo um dos melhores alunos, ainda an-
tes de terminar o curso de bacharelato, o 
Hélder Pita passa a exercer as funções de 
Monitor afeto ao Centro de Cálculo do ISEL 
(CCISEL), que era, nessa época, um motor de 
investigação e desenvolvimento nas então 
emergentes áreas de arquitetura de siste-
mas baseados em microprocessadores e de 
programação de computadores.
Foi no CCISEL, contexto que também par-
tilhei, que o Hélder Pita revela o seu gosto 
e proatividade pela investigação e apoio à 
docência que contribuíram decididamen-
te para a formação de várias gerações de 
engenheiros formados no ISEL, bem como 
em cursos de atualização profissional para 
quadros de várias empresas privadas e or-
ganismos públicos. Tenho bem presente na 
memória um dos primeiros trabalhos de 
equipa, que com ele e outro colega realizá-

40 anos no ISEL
com o colega Hélder Pita

Testemunho  de
Luís Manuel da Costa Assunção

Professor-Adjunto do ISEL,
ex-Presidente do Colégio de 

Engenharia Informática da OET

Enquanto Presidente do ISEL, com 
José Nascimento (atual Presidente 
do ISEL), e Manuel Barata (Presi-
dente do departamento DEETC).
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mos, consistindo no projeto e montagem de 
uma placa de extensão de memória DRAM 
para o primeiro computador multiutiliza-
dor com sistema operativo XENIX (varian-
te UNIX) que existiu no ISEL. Esse compu-
tador Intel tinha de origem 256 Kbyte e a 
referida placa estendia a memória deste 
para mais 512 Kbyte (sim, não é erro! nes-
sa época eram mesmo Kilobyte). Ainda vejo 
a alegria e brilho nos olhos do Hélder Pita 
quando após testes verificamos o sucesso 
do projeto. Numa época em que o aces-
so a documentação técnica não era fácil, 
tenho também na memória as horas que 
passamos em conjunto, numa empresa de 
projetos em engenharia civil a comprovar 
que era possível interligar um computador 
pessoal através de protocolo RS232 usando 
um programa em MSDOS de envio de dados 
de desenhos de projetos de construção para 
um plotter XY de grandes dimensões.

No entanto, nessa época o ISEL estava im-
pedido de lecionar cursos de licenciatura (5 
anos) obrigando, a quem pretendia prosse-
guir estudos, a procurar nas Universidades 
as então reduzidas oportunidades. É assim 
que em 1983, após um estudo intenso de 
preparação em Estatística e Probabilidades, 
o Hélder Pita, inserido num grupo de alu-
nos bacharéis pelo ISEL, onde eu também 
estava, conseguimos um lugar nas 25 vagas 
para realizar a Licenciatura em Engenha-
ria Informática na Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 
(FCT-UNL). Continuando a ser Monitores e a 
estar envolvidos em atividades de docência 
no ISEL, concluímos a licenciatura em 1985, 
passando a ser contratados como Professo-
res Assistentes a partir desse ano.
Já como professor Assistente, o Hélder Pita 
leciona tópicos emergentes na área de infor-
mática e revela desde logo grandes preocu-
pações pedagógicas e de procura de meto-
dologias centradas no aluno, com o objetivo 
de obter melhorias contínuas no processo de 
ensino e aprendizagem.
Sempre na procura de novos saberes e com-
petências, no final da década de 80, inicia na 

FCT-UNL investigação científica que o con-
duzirá a obter, em 1995, o título de Doutor 
na área de engenharia Eletrotécnica, espe-
cialidade de Robótica e Manufatura Integra-
da, com a tese “Concepção de arquitecturas para 
ambientes integrados de manufactura - Um siste-
ma de apoio baseado em planeamento hierárquico 
interactivo”. É de realçar, que à data o grau de 
doutor não era requisito obrigatório para o 
prosseguimento da carreira docente no Ensi-
no Superior Politécnico.
Passado um ano da conclusão do doutora-
mento, o Hélder Pita foi convidado e inicia a 
carreira de docente, como professor Auxiliar, 
na FCT-UNL. No entanto, após um período 
inferior a dois anos, decidiu regressar ao ISEL 
em definitivo, com a convicção forte que era 
essa a sua casa e que era no ISEL que queria 
continuar a dar contributos no ensino da en-
genharia em Portugal.
Em Junho de 2000, atinge a categoria de 
Professor Coordenador no ISEL, passando a 
coordenar a Secção de Sistemas de Informa-
ção e Conhecimento que integrava unidades 
curriculares estruturantes dos cursos de li-
cenciatura e mestrado em engenharia de in-
formática e de computadores. 
Face ao seu constante empenhamento nas 
atividades do dia a dia do então Departa-
mento de Engenharia de Eletrónica e das 
Comunicações do ISEL, é eleito Presidente 
do departamento no biénio 2003-2005 e pos-
teriormente vice-presidente no biénio 2008-
2010.
A partir de 2013, deixei de ter, no dia a dia, 
um contato tão direto com o Hélder Pita, pois 
nesse ano, ele passa a fazer parte da equipa 
diretiva do ISEL, em que, como Vice-Presi-
dente, assume a responsabilidade de Presi-
dente do Conselho Científico. Mais tarde, por 
impedimento do então Presidente do ISEL, 
por o mesmo ter sido eleito e empossado no 
cargo de Presidente do Instituto Politécnico 
de Lisboa, o Hélder Pita assume a Presidên-
cia do ISEL, a partir de Março de 2016, até 
2017 quando se realizaram as eleições que 
elegeram nova equipa diretiva para o ISEL.
Em 2017, é nomeado pelo Presidente do IPL, 
como Pro-Presidente do Instituto Politécnico 
de Lisboa para a área de Garantia da Quali-
dade do referido Instituto, funções que exer-
ceu ativamente até poucos dias antes de fa-
lecer.
Em suma é minha convicção que o colega 
Hélder Pita foi sempre para muitos colegas e 
alunos, um professor dedicado com um per-
curso marcante no ISEL e que certamente no 
lugar que estiver quererá que o ISEL seja a 
Escola que ele sempre idealizou. n

Como vice-presidente do ISEL

Num lanche de Natal no Departa-
mento (DEETC)

À entrada do Departamento 
(DEETC) do ISEL

“Hélder Pita era sempre  
uma presença marcante, não 
só pelo saber contar histórias, 
declamar poesia ou mesmo 
cantar o fado.”
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O Pita e a sua vertente 
solidária e de cooperação

Q
uem conheceu bem o Hélder Pita, 
sabe que ele foi uma pessoa com 
qualidades únicas e distintivas. 
Para mim, uma das que mais sal-
tou à vista foi o seu sentimento de 

partilha e solidariedade. E se a solidariedade 
era um traço marcante da sua personalida-
de, a sua ligação aos países da CPLP foi, sem 
dúvida, o exemplo mais relevante desse tra-
ço.
Tive, pela primeira vez, contacto com este 
traço solidário no ISEL, local onde o Pita aju-
dou inúmeros alunos oriundos destes países 
lusófonos. Ajudou-os não só, enquanto estu-
dante de engenharia mas, posteriormente, 
enquanto professor, passando horas a ajudar 

e apoiar (às vezes até financeiramente) os 
alunos dos PALOP que eram, na sua maioria, 
meio que “abandonados” à sua sorte, assim 
que entravam em Portugal. Porém, ele dis-
tinguia ajuda de exigência. Exigia-lhes a eles 
o mesmo que exigia aos outros. Poucos sa-
bem disso (só talvez os próprios). O Pita não 
era pessoa para andar a bradar aos quatro 
ventos a ajuda que prestava. Ajudava e guar-
dava para si todas estas atitudes altruístas, 
como fazem as pessoas de coração grande.
No âmbito das funções que desempenhou 
na OET em Cabo Verde, Angola, S. Tomé e 

Príncipe, Guiné-Bissau e Brasil, foi a sua in-
tervenção em Timor-Leste que mais o reali-
zou e satisfez a nível pessoal e profissional.
Foi no ano 2000, quando Timor-Leste ainda 
não era independente, mas já contava com 
administração das Nações Unidas (primeiro 
a UNAMET, depois a UNTAET) que se come-
çou a desenhar a intervenção do Pita em Ti-
mor-Leste. A participação do Pita em Timor-
-Leste desenhou-se em dois projetos, ambos 
levados a efeito pela Escola Profissional Gus-
tave Eiffel, da que era membro fundador:
1. A criação de um Centro de Formação 

Profissional em Aileu para as FALINTIL 
(Forças Armadas para a Libertação Na-
cional de Timor-Leste)

2. O projeto de criação do Ensino Profissio-
nal em Timor-Leste, mais concretamen-
te na Escola Técnica de Becora (Díli)

O primeiro projeto surgiu na sequência de 
uma onda solidária que ocorreu em Portugal 
para com Timor-Leste do ano 2000 e seguin-
tes, durante a qual uma delegação de empre-
sários portugueses (na qual o Bastonário da 
OET estava integrado) se deslocou a Díli para 
indagar em que é que cada um de nós pode-
ria ajudar Timor-Leste. Este projeto nasceu 
de uma conversa com o então comandante 
das FALINTIL, Taur Matan Ruak, quando lhe 
foi perguntado o que necessitavam. Esta de-
legação foi surpreendida com a resposta do 
comandante: precisamos de um centro de for-
mação em informática em Aileu para os antigos 
guerrilheiros. 
Esta necessidade decorria dos problemas 
que as FALINTIL tinham. Acantonadas em 
Aileu, a 45 km de Dili, sempre que tinham 
uma avaria nos computadores, as mesmas 
tinham que pedir a alguém em Díli que as 
viesse buscar, levar para arranjar (os mem-
bros das FALINTIL não podiam sair de Aileu 
– estávamos em pleno processo de transição 
para a administração das Nações Unidas). 
Nesta sequência, foram realizadas diligên-
cias pela Escola Profissional Gustave Eiffel, 
entre setembro e dezembro de 2000, com fi-
nanciamento próprio de alguns empresários 
da Amadora e com apoio da própria Câmara 
Municipal da Amadora. Assim, este primei-
ro projeto consistia na recuperação física 
de instalações (realizada por uma empresa 

Testemunho  de
Pedro Torres Brás

Presidente do Conselho da 
Profissão da OET

O Centro de formação em Aileu, para as FALINTIL
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Timorense), dotá-las de todas as condições 
para realizar ações de formação e formar 45 
ex-guerrilheiros na utilização de meios in-
formáticos e na reparação de computadores. 
Foi uma experiência riquíssima do ponto de 
vista humano, conviver com aqueles que fo-
ram, verdadeiramente, os heróis da liberta-
ção daquele Povo.
O segundo projeto foi realizado a pedido do 
governo transitório da UNTAET. Foi desenha-
do um plano para recuperar a Escola Técni-
ca de Becora, dotando-a de recursos físicos 
e humanos para o lançamento do ensino 
vocacional em Timor-Leste, fazendo-se a for-
mação dos formadores timorenses de modo 
que eles pudessem lecionar aos seus alunos. 
Este foi um projeto que decorreu entre 2002 
e 2003. O nossa forma de cooperação sempre 
teve como principal objetivo “ensinar a pes-
car” e não fazer toda “a pesca”. Dou, apenas, 
um exemplo para se perceber a natureza 
deste projeto. A calçada Portuguesa que “de-
corava” o monumento que Portugal ofereceu 
a Timor-Leste foi feita por artesãos Timoren-
ses, formados em cursos de pedreiros reali-
zados nesta escola, no âmbito daquilo que 
designámos por Educação Não Formal, mais 
virados para o desempenho de profissões na 
fileira da construção civil (pedreiro, carpin-
teiro, canalizador, pintor, etc.). Nestes cursos, 
os formandos aprenderam a planear e im-
plementar a calçada à Portuguesa, a man-
ter os “beirados à portuguesa” que existiam 
nos edifícios realizados pelos Portugueses e 
que sobreviveram à ocupação Indonésia e a 
realizar, com competência, as operações que 
um trabalhador da Construção Civil é supos-
to realizar.
Mais tarde, em 2019, o Pita pôde regressar 
de novo a Timor-Leste, no desempenho das 
suas funções de Pro-Presidente do Institu-
to Politécnico de Lisboa (IPL), no sentido de 
estabelecer laços de colaboração entre o IPL 
e a UNTL - Universidade Nacional de Timor 
Lorosa’e.
Nas últimas conversas que teve em vida, o 
Pita referiu várias que essa sua colaboração 
com Timor-Leste constituiu uma das expe-
riências mais gratificantes que teve na sua 
vida.
É que, embora Timor-Leste seja o país da 
CPLP mais remoto em termos de distância 
física, era seguramente o mais próximo no 
coração do Pita. n

Visita do Primeiro-Ministro, Mari Alkatiri, à Escola Técnica de Becora (2002/11/22)

Reunião com os professores, na Escola Técnica de Becora (2002/08/29)

À direita, visita às instalações da Escola Técnica 
de Becora com o Embaixador de Portugal em 

Timor-Leste, Rui Quartin Santos, e a Adida para a 
Educação, Maria José Carrilho (2002/08/30)
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Missão do Politécnico
de Lisboa em Timor Leste
Em 2019, o Hélder Pita pôde regressar de novo a Timor-Leste, no desempenho das suas fun-
ções de Pro-Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), no sentido de estabelecer laços 
de colaboração entre o IPL e instituições de ensino superior, públicas e privadas, de Timor-Leste.

Objetivo: Estabelecimento de parce-
rias para a formação e a investigação 
entre o Politécnico de Lisboa e as ins-
tituições de ensino superior, públicas 
e privadas, de Timor Leste.

Participantes do IPL: Presidente, 
Elmano Margato, Past-Presidente 
Vicente Ferreira, e Pró presidente, 
Hélder Pita

Instituições de ensino superior 
visitadas: Universidade Nacional de 
Timor Lorosa’e, Fundação Klibur Mata 
Dalan Ba Cooperativa no Fila Liman, 
Universidade da Paz

Receção e reunião de trabalho na Fundação Klibur Mata Dalan Ba Coo-
perativa no Fila Liman, Dili, instituição particular de ensino, com ensino 
secundário e superior. Ao centro entre os membros da delegação portu-
guesa a Presidente da fundação Abel da Costa F. Ximenes.

Fotografia de grupo com a presença do professor cooperante por-
tuguês na Universidade Nacional de Timor Leste, Diogo Freitas da 
Silva, a Secretária da Reitoria da UNTL, Matilde dos Reis e o respon-
sável pelo Museu da Resistência de Timor Leste.

Visita ao Museu da 
Resistência de Timor 
Leste e colocação de 
“Tais” pelo responsá-
vel do Museu.

Jantar de trabalho no Hotel Timor, em Dili, com a presença 
da Deputada e Vice-Secretária da Mesa do Parlamento Nacio-
nal de Timor Leste, Isabel Maria B. F. Ximenes.

Visita a uma escola secundária onde o Prof. Hélder Pita, anos antes e no período 
pós-independência , tinha colaborado na formação de professores no âmbito 
de uma cooperação entre a Cooptécnica Gustave Eiffel e Timor Leste. A visita às 
novas instalações revelou-se cheia de emoções aquando do reencontro do Prof. 
Hélder Pita com os prefessores que fizeram parte do projeto.
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OET: Ordem dos Engenheiros Técnicos
Regulamento n.º 841/2020

Regulamento de Registo e Inscrição na Ordem dos Engenheiros Técnicos

Por deliberação da Assembleia Representativa Nacional, 
reunida em sessão de 19 de setembro de 2020, proferida 
ao abrigo do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 3 do artigo 
34.º do Estatuto da Ordem dos Engenheiros Técnicos, na 
redação estabelecida pela Lei n.º 157/2015, de 17 de se-
tembro, foi aprovado o projeto de alteração e republicação 
do Regulamento n.º 497/2020: Regulamento de Registo e 
Inscrição, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
102, parte E, de 26 de maio de 2020, cujo teor se publica. 

O projeto foi submetido a consulta pública, efetuada nos 
termos do n.º 1 do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo.
Foi obtido o parecer favorável do Conselho Jurisdicional.

Regulamento de Registo e Inscrição  
na Ordem dos Engenheiros Técnicos

Preâmbulo
Tomando por base o acervo legislativo publicado nos últi-
mos anos, bem como, as suas consequências e os desen-
volvimentos recentes, nomeadamente:

a)  A Lei n.º 157/2015, de 17 de setembro, que altera o 
Estatuto da Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET), 
em conformidade com a Lei n.º 2/2013, de 10 de ja-
neiro, que estabelece o regime jurídico de criação, 
organização e funcionamento das associações pú-
blicas profissionais;

b)  A profundidade e diversidade das alterações intro-
duzidas, significam, na prática, que a OET passa a 
estar dotada de um novo Estatuto e de acrescidas 
responsabilidades na regulação da atividade dos 
profissionais de Engenharia que representa;

c)  Com o novo Estatuto, a OET vê alargado o seu âm-
bito de representatividade dos diplomados em En-
genharia, ficando a OET dotada com a competência 
de inscrever, para além dos bacharéis, os titulares do 
grau académico de licenciado (antes e pós-Bolonha), 
de mestre e de doutor num domínio da Engenharia 
conferido por uma instituição de ensino superior 
portuguesa e os titulares de um grau académico su-
perior estrangeiro num domínio da Engenharia que 
tenha sido reconhecido com o nível do mesmo grau 
português;

d)  Com a publicação de diversa legislação, que satisfaz 
os requisitos de conformidade com a disciplina da 
Lei n.º 9/2009, de 4 de março, e do Decreto-Lei n.º 
92/2010, de 26 de julho, que procedem à transposi-
ção das Diretivas n.os 2005/36/CE, de 7 de setembro, 
relativa ao reconhecimento das qualificações profis-

sionais, e 2006/123/CE, de 12 de dezembro, relativa 
aos serviços no mercado interno, nomeadamente:
i.  Lei n.º 14/2015, de 16 de fevereiro, que estabelece 
os requisitos de acesso e exercício da atividade das 
entidades e profissionais responsáveis pelas instala-
ções elétricas;
ii.   Lei n.º 15/2015, de 16 de fevereiro, que estabelece 

os requisitos de acesso e exercício da atividade 
das entidades e profissionais que atuam na área 
dos gases combustíveis, dos combustíveis e de 
outros produtos petrolíferos, e procede à quinta 
alteração ao Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de 
novembro;

iii.  Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, que estabelece a 
qualificação profissional exigível aos técnicos 
responsáveis pela elaboração e subscrição de 
projetos, coordenação de projetos, direção de 
obra pública ou particular, condução da execu-
ção dos trabalhos das diferentes especialidades 
nas obras particulares de classe 6 ou superior e 
de direção de fiscalização de obras públicas ou 
particulares, procedendo à primeira alteração à 
Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, bem como à revoga-
ção da Portaria n.º 1379/2009, de 30 de outubro;

iv.  Lei n.º 41/2015, de 3 de junho, que estabelece o 
regime jurídico aplicável ao exercício da ativida-
de da construção;

v.    Lei n.º 25/2018, de 14 de junho, que procede à se-
gunda alteração da Lei n.º 31/2009, de 3 de ju-
lho, que aprova o regime jurídico que estabelece 
a qualificação profissional exigível aos técnicos 
responsáveis pela elaboração e subscrição de 
projetos, pela fiscalização de obra e pela direção 
de obra, que não esteja sujeita a legislação es-
pecial, e os deveres que lhes são aplicáveis, e à 
primeira alteração à Lei n.º 41/2015, de 3 de ju-
nho, que estabelece o regime jurídico aplicável ao 
exercício da atividade da construção;

e)  O Engenheiro Técnico é o titular de qualquer um dos 
graus académicos ou formações referidas na ante-
rior alínea c), e que mantenha inscrição válida na 
OET, à qual acede nos termos do artigo 18.º do Esta-
tuto da OET;

f)  O Engenheiro Técnico é o profissional que se dedi-
ca à aplicação das ciências e técnicas respeitantes 
aos diferentes ramos de Engenharia, nomeadamen-
te nas atividades de investigação aplicada, conceção, 
estudo, projeto, fabrico, construção, produção, fisca-
lização e controlo de qualidade, incluindo a coorde-
nação e gestão dessas atividades e outras com elas 
relacionadas;

g)  Os graus académicos referidos na antecedente alínea 
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c) e as formações reconhecidas são as habilitações 
necessárias para o desempenho dos atos profissio-
nais da especialidade do Engenheiro Técnico, como é 
reconhecido, quer a nível nacional, nomeadamente 
através da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e 
republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, e pela 
Lei n.º 25/2018, de 14 de junho, bem como de outra 
legislação conexa e do Regulamento n.º 189/2012, al-
terado e republicado pelo Regulamento n.º 442/2013, 
aprovado em 20 de novembro de 2011 e pelo Regula-
mento n.º 960/2019, de 17 de dezembro (regulamen-
to da prática dos atos de Engenharia pelos membros 
da OET), que definem com clareza os atos de Enge-
nharia que os membros da OET, em cada uma das 
suas dezasseis especialidades onde se enquadram, 
podem praticar, como é reconhecido a nível europeu;

h)  A experiência entretanto colhida com a aplicação 
dos referidos Regulamentos n.º 442/2013, bem como, 
algumas mudanças a que se assiste no âmbito da 
organização do ensino superior, aconselha que se-
jam introduzidas soluções de simplificação e desbu-
rocratização de procedimentos;

i)  A Portaria n.º 96/2012, de 5 de abril, designa a OET 
como sendo entidade competente para proceder ao 
reconhecimento das qualificações profissionais nos 
termos da Lei n.º 9/2008, de 4 de março;

j)  O Registo individual da OET contempla o elenco de 
competências, certificadas por declaração, reconhe-
cidas e atribuídas a cada membro efetivo, em função 
da(s) especialidade(s) que integra(m), da formação 
académica complementar e/ou específica, da expe-
riência profissional e outras especificações, sempre 
que a regulação do ato profissional o exija;

k)  As instituições de ensino superior gozam do direito 
de propor a criação de ciclos de estudos que visem 
conferir graus académicos;

l)  A missão da A3ES: Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior consiste em garantir a qualidade 
do ensino superior em Portugal, através da avaliação e 
acreditação dos sistemas de qualidade das instituições 
de ensino superior e dos pares escola/ciclo de estudos;

m)  A Direção Geral do Ensino Superior (DGES) tem com-
petência para proceder ao registo de novos ciclos de 
estudos, conferentes dos graus de licenciado, mestre 
e doutor, na sequência da sua acreditação pela A3ES;

n)  Os licenciados em Ciências de Engenharia e os licen-
ciados em cursos que sejam considerados pela OET 
como conferindo competências profissionais equi-
paradas ou idênticas às dos cursos de Engenharia 
são admitidos como membros da OET, em condições 
específicas definidas caso a caso;

o)  A OET no desempenho do seu papel de regulador da 
profissão de Engenheiro Técnico, procede à análise 
dos elementos curriculares e à forma como o curso 
proporciona ou não a aquisição de competências, ca-
pacidades e conhecimentos para a prática dos atos 
de Engenharia da(s) respetiva(s) especialidade(s), po-
dendo restringir o conjunto de atos profissionais que 
o diplomado está habilitado a realizar;

p)  A OET identifica, para cada diplomado com o grau 
de licenciado em Ciências de Engenharia ou em cur-
sos que por si sejam considerados como conferindo 
competências profissionais equiparadas ou idênticas 
às dos cursos de Engenharia, as eventuais lacunas do 
seu percurso formativo (formal, não formal ou infor-
mal) e define, sempre que tal se julgue necessário, o 
conjunto de créditos ECTS em domínios de Engenha-
ria complementar que deve(m) ser cumprido(s) para 
que seja proporcionada a aquisição de competências, 
capacidades e conhecimentos para a prática dos atos 
de Engenharia da respetiva especialidade;

q)  No quadro da FEANI todos os diplomados em enge-
nharia têm que ter obrigatoriamente 24 ECTS de ma-
temática e 12 ECTS em ciências de base fundamen-
tais para a especialidade para exercer engenharia. 
Nos casos em que os diplomados não detenham es-
ses 24 ECTS em matemática ou os ECTS fundamen-
tais para a especialidade, podem ser admitidos como 
membros estagiários, devendo demonstrar durante 
o período de estágio a aquisição dos restantes atra-
vés da frequência com aproveitamento de unidades 
curriculares ou demonstrar que esses conteúdos são 
lecionados noutras unidades curriculares. Só após 
essa verificação estão reunidas as condições para a 
passagem a membro efetivo;

r)  A Ordem dos Engenheiros Técnicos afere a qualidade 
das formações dos diplomados que são seus mem-
bros vão obtendo nas escolas de engenharia, tendo 
para tal realizado um estudo aprofundado, sobre o 
âmago dos cursos de engenharia de cada uma das 
especialidades reconhecidas pela OET. Como resul-
tado deste trabalho, resultou o designado Core das 
Especialidades: referenciais de formação que a OET 
considera mais adequados para cada especialidade 
de engenharia. O Core das Especialidades, tem ainda 
por objetivo ser uma indicação a seguir pela OET na 
análise das formações em Engenharia que são acei-
tes para efeitos de registo e inscrição na Ordem (1).

Artigo 1.º
Objeto
O presente regulamento estabelece o regime de registo e 
inscrição na Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET).

Artigo 2.º
Definições
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

a)  «Reconhecimento automático», o ato que permite 
reconhecer genericamente um grau ou diploma de 
ensino superior estrangeiro, cujo nível, objetivos e 
natureza sejam idênticos aos graus portugueses de 
licenciado, mestre e doutor ou de diploma de técnico 
superior profissional, que conste do elenco de graus 
e diplomas fixado pela comissão de reconhecimen-
to de graus e diplomas estrangeiros, conforme esta-
belecido na alínea g) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
66/2018, de 16 de agosto;
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b)  «Reconhecimento de nível», o ato que permite re-
conhecer por comparabilidade, de forma individua-
lizada, um grau ou diploma de ensino superior es-
trangeiro como tendo um nível correspondente a um 
grau académico ou diploma de ensino superior por-
tuguês, conforme estabelecido na alínea h) do artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto;

c)  «Reconhecimento específico», o ato que permite re-
conhecer um grau ou diploma de ensino superior es-
trangeiro idêntico a um grau académico ou diploma 
de ensino superior português, através de uma aná-
lise casuística do nível, duração e conteúdo progra-
mático, numa determinada área de formação, ramo 
de conhecimento ou especialidade, conforme esta-
belecido na alínea i) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
66/2018, de 16 de agosto;

d)  «Competências genéricas de especialidade», as com-
petências definidas pelo Conselho da Profissão para 
cada especialidade, de acordo com o parecer do res-
petivo Colégio, tendo em conta a regulamentação 
específica. Estas competências são registadas pela 
qualidade de membro efetivo da OET, tendo também 
em conta, sempre que tal seja exigido, o tempo de 
exercício da profissão;

e)  «Competências específicas da profissão», as com-
petências definidas pelo Conselho da Profissão, de 
acordo com a observação de requisitos regulamen-
tares, registadas individualmente após análise curri-
cular.

Artigo 3.º
Princípios gerais
1.  A OET admite os nacionais ou estrangeiros diploma-

dos por um curso de bacharelato, licenciatura pré ou 
pós-Bolonha, mestrado integrado, mestrado, ou douto-
ramento, numa área de engenharia realizado em Por-
tugal, registado na Direção-Geral do Ensino Superior 
(DGES), tendo em conta os requisitos gerais de acesso 
ao Index de cursos da FEANI (EEED: European Enginee-
ring Education Database);

2.  A admissão de candidatos titulares de mestrado está 
condicionada à formação de um todo coerente com o 
bacharelato ou licenciatura precedente em engenharia, 
ou de que o candidato seja possuidor. A admissão de 
candidatos titulares de doutoramento em engenharia 
está condicionada à formação de um todo coerente com 
o bacharelato, licenciatura ou mestrado precedente, ou 
de que o candidato seja possuidor.

3.  A OET admite os nacionais ou estrangeiros titulares de 
um grau estrangeiro que tenha tido reconhecimento 
específico em Portugal associado a um curso nacional 
da área de engenharia, registado na DGES, tendo em 
conta os requisitos gerais de acesso ao Index de cur-
sos da FEANI (EEED); 4: A OET admite os oriundos dos 
países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e de Macau titulares de um grau académico su-
perior estrangeiro num domínio da engenharia que es-
tejam inscritos numa organização congénere nacional 
ou estrangeira, com acordo de reciprocidade com a OET 

ou que possuam habilitações académica e profissional 
equiparadas às dos Engenheiros Técnicos.

4.  A OET admite os membros de uma associação congé-
nere nacional ou estrangeira que integre a Fédération 
Européenne des Associations Nationales d’Ingénieurs 
(FEANI) ou da Fédération Mondial des Organisations 
d’Ingenieurs (FMOI), com acordo de reciprocidade 
com a OET ou que possuam habilitações académica 
e profissional equiparadas às dos Engenheiros Técni-
cos;

5.  A OET admite os nacionais ou estrangeiros titulares de 
um grau académico superior estrangeiro que tenham tido 
reconhecimento automático ou de nível do seu grau em 
Portugal, condicionada ao reconhecimento por parte da 
OET como sendo um curso habilitante para os fins profis-
sionais de acesso à profissão de Engenheiro Técnico rea-
lizada nos termos do artigo 7.º do presente regulamento.

Artigo 4.º
Situações académicas de candidatura
Para efeitos deste regulamento são consideradas duas si-
tuações de candidatura:
1.  Candidatos habilitados com formação que permite a 

realização dos atos da especialidade a que se candida-
ta: os diplomados destes cursos, após a homologação 
do estágio pelo Conselho Diretivo Nacional, adquirem a 
qualidade de membro efetivo, com o registo das compe-
tências genéricas da especialidade;

2.  Candidatos habilitados com formação que não permite 
a prática da totalidade dos atos da especialidade a que 
se candidata:
a)  É definido um conjunto de créditos ECTS (European 

Credit Transfer and Accumulation System) em do-
mínios de Engenharia, complementares à formação 
inicial, de modo a que o conjunto da formação (cur-
so mais formação complementar realizada num es-
tabelecimento de ensino superior reconhecido pela 
DGES) seja considerado habilitante para a prática de 
todos os atos da especialidade;

b)  Os diplomados nestes cursos, após conclusão da for-
mação complementar que cubra os domínios de En-
genharia definidos e uma vez homologado o estágio 
pelo Conselho Diretivo Nacional, adquirem a quali-
dade de membros efetivos, sendo-lhes atribuídas as 
competências genéricas da especialidade.

Artigo 5.º
Procedimentos de registo de competências
Para cada uma das seguintes situações, estabelecem-se os 
procedimentos para registo das competências, de acordo 
com o estabelecido Anexo ao presente regulamento:
1.  Candidatos a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º do pre-

sente regulamento:
a)  O diplomado inscreve-se como Engenheiro Técnico 

Estagiário;
b)  Após a homologação do estágio pelo Conselho Dire-

tivo Nacional e a aquisição da qualidade de membro 
efetivo, são registadas as competências genéricas da 
especialidade.
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2.  Diplomados nacionais ou estrangeiros diplomados 
por um curso de licenciatura pré ou pós-Bolonha, 
mestrado integrado, mestrado ou doutoramento, rea-
lizado em Portugal, registado na DGES, que a OET, nos 
termos do artigo 6.º deste Regulamento, considera 
como conferindo qualificações profissionais equipa-
radas às de um curso de Engenharia de uma espe-
cialidade:
a)  O diplomado inscreve-se como Engenheiro Técnico 

Estagiário, para realizar estágio, assumindo o com-
promisso de realizar a formação complementar que 
cubra o conjunto de créditos ECTS em domínios de 
Engenharia que forem definidos como estando em 
falta para acesso ao exercício pleno da profissão;

b)  Após verificado o cumprimento do plano de estudos 
acordado num estabelecimento de ensino superior, 
a homologação do estágio pelo Conselho Diretivo 
Nacional e a aquisição da qualidade de membro 
efetivo, são registadas as competências genéricas 
da especialidade.

3.  Diplomados com o grau de licenciado em Ciências de 
Engenharia de um par escola/ciclo de estudos de mes-
trado integrado, registado na DGES:
a)  O diplomado inscreve-se como Engenheiro Técnico 

Estagiário, para realizar estágio, assumindo o com-
promisso de realizar a formação complementar que 
cubra o conjunto de créditos ECTS em domínios de 
engenharia que forem definidos como estando em 
falta para acesso ao exercício pleno da profissão;

b)  Após verificados o cumprimento do plano de es-
tudos acordado num estabelecimento de ensino 
superior, a homologação do estágio pelo Conselho 
Diretivo Nacional e a aquisição da qualidade de 
membro efetivo, são registadas as competências 
genéricas da especialidade.

4.  Candidatos a que se refere o n.º 4 do artigo 3.º do pre-
sente regulamento:
a)  O diplomado inscreve-se como Engenheiro Técnico 

Estagiário;
b)  Após a homologação do processo de inscrição pelo 

Conselho Diretivo Nacional e a aquisição da quali-
dade de membro efetivo, são registadas as compe-
tências genéricas da especialidade.

5.  Candidatos a que se refere o n.º 5 do artigo 3.º do pre-
sente regulamento:
a)  O diplomado inscreve-se como Engenheiro Técnico 

Estagiário;
b)  Após a homologação do processo de inscrição pelo 

Conselho Diretivo Nacional e a aquisição da quali-
dade de membro efetivo, são registadas as compe-
tências genéricas da especialidade.

6.  Candidatos a que se refere o n.º 6 do artigo 3.º do pre-
sente regulamento:
a)  O diplomado inscreve-se como Engenheiro Técnico 

Estagiário;
b)  Após a homologação do estágio pelo Conselho Dire-

tivo Nacional e a aquisição da qualidade de mem-
bro efetivo, são registadas as competências genéri-
cas da especialidade.

Artigo 6.º
Procedimento para a verificação das qualificações profis-
sionais de cursos sem designação de engenharia
Para efeitos de verificação das qualificações profissionais 
conferidas por um par escola/ciclo de estudos sem a de-
signação de Engenharia na denominação do curso, mas 
numa área afim da Engenharia, adota-se o seguinte pro-
cedimento:

a)  O diplomado apresenta à OET o plano curricular do 
curso, suportado em documentos que permitam a 
análise efetiva, quer da estrutura curricular, quer 
da profundidade com que o conjunto de créditos 
nos diferentes domínios de Engenharia são aborda-
dos;

b)  A OET analisa estes documentos e se estiverem de 
acordo com as cargas de trabalho por domínios de-
finidas a nível nacional e internacional, em espe-
cial pela FEANI, para diferentes domínios (ciências 
de base: incluindo, obrigatoriamente, matemática, 
ciências de Engenharia e da Especialidade e ciências 
complementares) e com os conteúdos que dão corpo 
a uma especialidade de Engenharia, verifica as qua-
lificações profissionais como sendo habilitantes para 
o desempenho da profissão de Engenheiro Técnico 
de uma especialidade;

c)  No caso de serem detetadas lacunas de formação 
estas são comunicadas ao candidato a membro para 
que ele as possa colmatar.

Artigo 7.º
Procedimento para a verificação das qualificações pro-
fissionais de cursos estrangeiros com reconhecimento 
automático ou de nível
Para efeitos de verificação das qualificações profissionais 
conferidas por um par escola/ciclo de estudos estrangeiro 
com reconhecimento automático ou de nível, adota-se o 
seguinte procedimento:

a)  O diplomado apresenta à OET o plano curricular do 
curso, suportado em documentos que permitam a 
análise efetiva, quer da estrutura curricular, quer da 
profundidade com que o conjunto de créditos ECTS 
em domínios de Engenharia são abordados;

b)  A OET analisa estes documentos e se estiverem de 
acordo com as cargas de trabalho por domínios de-
finidas a nível nacional e internacional, em especial 
pela FEANI, para os diferentes domínios (ciências 
de base: incluindo, obrigatoriamente, matemática, 
ciências de Engenharia e ciências complementares) 
e com os conteúdos que dão corpo a uma especiali-
dade de Engenharia, verifica as qualificações profis-
sionais como sendo habilitantes para o desempenho 
da profissão de Engenheiro Técnico de uma especia-
lidade.

Artigo 8.º
Registo de competências de várias especialidades
Aplica-se o estipulado na alínea a) do n.º 3 do artigo 2.º do 
Regulamento n.º 544/2016, Regulamento de Inscrição nos 
Colégios da Especialidade.
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Artigo 8.ºA
Apresentação do pedido
O pedido de registo e inscrição é recebido e instruído no 
Conselho Diretivo de Secção com jurisdição na área do 
domicílio do requerente.

Artigo 8.ºB
Competência para decidir
A decisão sobre o pedido de registo e inscrição compete ao 
Conselho Diretivo Nacional.

Artigo 8.ºC
Recurso
1.  Do indeferimento do pedido de registo e inscrição cabe 

recurso, a interpor para o Conselho Jurisdicional, no 
prazo de vinte dias a contar da data da respetiva noti-
ficação.

2.  Para o efeito previsto no número anterior, e no decurso 
do prazo de interposição de recurso, o requerente pode 
consultar o processo no Conselho Diretivo Nacional, 
bem como obter cópias do mesmo.

3.  O Conselho Jurisdicional pode solicitar ao Conselho Di-
retivo Nacional a designação de assessoria nas maté-
rias do recurso.

Artigo 9.º
Normas subsidiárias
Em tudo o que não se encontre previsto do presente re-
gulamento sobre o estágio, aplica-se o Regulamento n.º 
361/2012: Regulamento de Estágio, alterado pelo Regula-
mento n.º 35/2017.

Artigo 10.º
Revogação
É revogado o Regulamento n.º 621/2015: Regulamento de 
Registo e Inscrição na Ordem dos Engenheiros Técnicos, 
alterado pelo Regulamento n.º 511/2016.

Artigo 11.º
Entrada em Vigor
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao 
da publicação no Diário da República.

ANEXO
(a que se refere o artigo 5.º)
A OET admite, nacionais ou estrangeiros, diplomados com 
curso registado pela Direção-Geral do Ensino Superior 
(DGES)

Cursos sem o termo Engenharia na sua denominação, mas 
numa área afim da Engenharia

Grau académico Modalidade de estágio Notas

Bacharel
Licenciado (pré-Bolonha) 
Licenciado (pós-Bolonha) 
Mestre (pré-Bolonha)
Mestre (pós-Bolonha)
Doutor

Formal
b), d), 
e), f) 
e g)

Cursos com o termo Engenharia na sua denominação

Grau académico
Modalidade de estágio
(de acordo com a experiência 
profissional)

Notas

Bacharel:
Licenciado (pré-Bolonha) 
Licenciado (pós-Bolonha) 
Licenciado (bietápico) 
Mestre (mestrado integrado) 

Formal, Curricular ou Audição a)

Licenciado (pré-Bolonha) c/
CESE (Diploma de Estudos 
Superiores Especializados)
Mestre (pré-Bolonha)
Mestre (pós-Bolonha): 2.º ciclo 
Doutor 

Se formar um todo coerente, 
numa área de engenharia, 
com o bacharelato, 
licenciatura ou mestrado 
precedente, ou de que o 
candidato seja possuidor.
Formal, Curricular ou Audição 

a), b) 
e c)

Grau académico
Modalidade de estágio
(de acordo com a experiência 
profissional)

Notas

Licenciado (pré-Bolonha) c/
CESE (Diploma de Estudos 
Superiores Especializados)
Mestre (pré-Bolonha)
Mestre (pós-Bolonha): 2.º ciclo 
Doutor 

No caso de não formar 
um todo coerente, numa 
área de engenharia, com o 
bacharelato, licenciatura 
ou mestrado precedente, 
ou de que o candidato seja 
possuidor.
Formal 

b), c), 
d) e e)

Licenciado em Ciências de 
Engenharia 

Formal a), b), 
e) e f)

Notas
a)   Processo de inscrição e estágio organizado e acom-

panhado pela secção regional;
b)  Sujeito a análise curricular;
c)  Necessários certificados de habilitações (de acesso e 

precedente) com unidades curriculares discriminadas;
d)  Processo de inscrição;
e)  Formação complementar, se necessária, definida e 

homologada pelo CDN;
f)  Necessários certificados de habilitações com unida-

des curriculares discriminadas;
g)  Estágio organizado pela secção regional após apre-

ciação curricular pelo Registo.

Core das Especialidades (1)
Ao apresentar os referenciais de formação para cada es-
pecialidade de engenharia nos quais são incluídos os pro-
fissionais que representa, a Ordem dos Engenheiros Téc-
nicos não pretende de forma alguma cercear a autonomia 
pedagógica e científica das instituições de ensino superior.
Tendo plena consciência de que a organização curricular de 
um curso tem muito a ver com a visão e personalidade da 
instituição que o implementa, com fatores locais e regionais, 
com a composição do seu corpo docente e com outros fatores 
que o influenciam de forma decisiva, a OET teve a intenção de 
apresentar um elenco de tópicos meramente indicativo den-
tro dos domínios em que é necessário proporcionar aos diplo-
mados as competências, as capacidades e os conhecimentos 
para a prática dos atos de engenharia de cada especialidade. 
A esse leque denominámos de “Core” da especialidade.
Por fim, a OET julga ser oportuno deixar expresso que 
considera existirem outros elencos curriculares que são 
tão válidos quanto estes para o fim a que se destinam e 
que podem, igualmente, permitir o acesso aos colégios da 
especialidade da OET e aos respetivos atos de engenharia.
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Colégio da Especialidade de Engenharia Aeronáutica
Ciências de Base

• Matemática 
• Física

Ciências da Engenharia e da Especialidade
• Ciência dos materiais 
• Aeronaves
• Aviónica
• Gestão da Manutenção e Segurança 

 
Colégio da Especialidade de Engenharia Alimentar
Ciências de Base

• Matemática 
• Física
• Química
• Biologia

Ciências da Engenharia e da Especialidade
• Gestão e Planeamento Industrial 
• Projeto Alimentar
• Produção e Processamento Alimentar 
• Análise e Certificação de Produto
• Controlo da Qualidade e Segurança Alimentar 

 
Colégio da Especialidade de Engenharia Agrária
Ciências de Base

• Matemática 
• Física 
• Química 
• Bioquímica 
• Botânica 
• Biologia

Ciências de Engenharia e da Especialidade
• Produção Agrícola 
• Produção Animal 
• Produção Florestal 
• Produção Agroalimentar

Colégio da Especialidade de Engenharia do Ambiente
Ciências de Base

• Matemática 
• Física
• Química/Bioquímica 
• Biologia
• Ecologia 
• Microbiologia 
• Geologia

 Ciências de Engenharia e da Especialidade
• Operações Unitárias
• Engenharia e processos de tratamentos 
• Hidráulica
• Coordenação e gestão 
• Termodinâmica 
• Infraestruturas Ambientais
• Sistemas de engenharia e gestão ambiental 
• Avaliação de impacte ambiental

Colégio da Especialidade de Engenharia Civil
Ciências de Base 

• Matemática
• Física: estática, dinâmica, mecânica 
• Química

Ciências de Engenharia e da Especialidade 
• Estruturas
• Geotecnia
• Processos de construção e materiais 
• Hidráulica e obras marítimas 
• Urbanismo e vias de comunicação 
• Coordenação e gestão da construção 
• Representação geométrica

Colégio da Especialidade de Engenharia de Eletrónica e de Tele-
comunicações
Ciências de Base

• Matemática 
• Física

Ciências de Engenharia e da Especialidade Eletrónica
• Telecomunicações
• Sinais e Sistemas 
• Arquitetura de Computadores 
• Automação
• Informática

Colégio da Especialidade de Engenharia de Energia e Sistemas 
de Potência
 Ciências de Base

• Matemática
• Física: Mecânica, eletromagnetismo, eletrotecnia/análise de 

circuitos 
• Eletroquímica

 Ciências de Engenharia e da Especialidade
• Produção e Transporte de Energia 
• Eletrometria
• Máquinas Elétricas 
• Eletrónica Industrial
• Acionamentos Eletromecânicos 
• Aquisição e Processamento de Sinal 
• Automação e Robótica
• Sistemas para a Utilização de Energia Elétrica 

Colégio da Especialidade de Engenharia Geográfica/Topográfica
 Ciências de Base

• Matemática: análise matemática, álgebra, estatística, cálcu-
lo numérico 

• Física
• Geometria descritiva

Ciências da Engenharia e da Especialidade 
• Geodesia
• Topografia/Hidrografia 
• Fotogrametria 
• Cartografia
• SIG (sistemas de informação geográfica) 
• Cadastro e Ordenamento do Território 
• Infraestruturas

Colégio da Especialidade de Engenharia Geotécnica e de Minas
Ciências de Base

• Matemática: análise matemática, álgebra linear, análise nu-
mérica, geometria analítica, estatística, matemática aplicada

• Elementos de computação Geometria descritiva
• Física: estática, dinâmica mecânica, eletricidade e eletro-

magnetismo Química; geral e ambiental
• Ciências da Terra/Geologia, Mineralogia e Petrologia

Ciências de Engenharia e da Especialidade 
• Mecânica dos solos
• Mecânica das rochas
• Escavações/Desmonte com e sem recurso à utilização de ex-

plosivos 
• Prospeção geofísica e sondagens
• Cartografia geológica 
• Geologia de Engenharia 
• Obras de terra
• Desenho gráfico
• Matérias-primas minerais e industriais, minérios
• Rochas ornamentais
• Materiais de construção e betão 
• Hidrogeologia
• Obras rodoviárias, aeroportos, caminhos-de-ferro e outras 

áreas de circulação 
• Geotecnia portuária e marítima
• Geoambiente 
• Coordenação e Gestão
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Colégio da Especialidade de Engenharia Industrial e da Quali-
dade
Ciências de base 

• Matemática
• Física: mecânica, mecânica de fluidos, termodinâmica, ele-

tricidade e eletromagnetismo 
• Química Geral

Ciências da Engenharia e da Especialidade 
• Mecânica
• Elementos de Programação 
• Eletrotecnia
• Desenho e Modelação Geométrica
• Gestão da Qualidade e Segurança Industrial 
• Gestão de Sistemas Energéticos
• Gestão de Operações 
• Ciência de Materiais 
• Logísticas  
• Automação Industrial

Colégio da Especialidade de Engenharia Informática
Ciências de Base

• Matemática 
• Física

 Ciências de Engenharia e da Especialidade
• Engenharia de Software 
• Sistemas de Informação 
• Programação
• Arquitetura de Computadores 
• Inteligência Artificial

Colégio da Especialidade de Engenharia Mecânica
Ciências de Base 

• Matemática
• Física e Química: estrutura dos materiais ao nível molecular 

e atómico. Estática, Cinemática, Dinâmica, Aplicada, Órgãos 
de Máquinas/Mecânica estrutural

Ciências de Engenharia e da Especialidade
• Mecânica Aplicada e Mecânica dos Materiais 
• Ciência dos Materiais
• Tecnologia Mecânica 
• Desenho Técnico 
• Ciências da Computação 
• Órgãos de Máquinas 
• Mecânica de Fluidos 
• Termodinâmica
• Energia e Ambiente
• Instalações Elétricas e Acionamentos Eletromecânicos 
• Instrumentação e controlo
• Planeamento e Controlo da Produção 
• Modelos de Otimização e de Apoio à Decisão 
• Engenharia da Qualidade
• Gestão da Qualidade 
• Gestão de Projetos

Colégio da Especialidade de Engenharia da Proteção Civil
Ciências de base

• Matemática: análise matemática, álgebra, Probabilidade e 
estatística, cálculo numérico 

• Física: estática, dinâmica, mecânica, eletricidade e eletro-
magnetismo, hidráulica 

• Química: Geral, inorgânica, orgânica, química-física termo-
dinâmica e matérias 

• Economia: Impactos socioeconómicos, microeconomia, ma-
croeconomia

Ciências da Engenharia e da Especialidade 
• Prevenção, proteção
• Gestão de riscos 
• Planeamento e preparação 
• Resposta a emergências 
• Recuperação
• Gestão logística e redes tecnológicas de comunicações 

• Formação e exercícios
• Gestão de projetos e recursos humanos 
• Gestão da segurança contra incêndio

Colégio da Especialidade de Engenharia Química e Biológica
Ciências de Base

• Matemática 
• Física 
• Química

Ciências de Engenharia e da Especialidade 
• Química Laboratorial
• Química Inorgânica 
• Química Orgânica 
• Análises Químicas 
• Química-Física e Matérias
• Microbiologia e Biologia Celular
• Bioquímica e Biotecnologia 
• Métodos Instrumentais de Análise 
• Processos de Engenharia Química 
• Fenómenos de Transporte

 
Colégio da Especialidade de Engenharia da Segurança
Ciências de Base 

• Matemática
• Física: mecânica, estática, dinâmica 
• Química

Ciências da Engenharia e da Especialidade 
• Avaliação e controlo de riscos profissionais
• Direito do trabalho e normativos legais sobre segurança e 

saúde no trabalho
• Gestão da segurança e saúde no trabalho 
• Segurança do trabalho
• Higiene ocupacional
• Saúde ocupacional e primeiros socorros 
• Psicossociologia do trabalho
• Ergonomia
• Segurança na construção civil e obras públicas 
• Microbiologia
• Segurança contra incêndio em edifícios 
• Gestão de emergências
• Segurança de máquinas e equipamentos de trabalho 
• Segurança industrial
• Eletricidade Manutenção
• Sistemas de gestão da segurança, qualidade e ambiente 
• Conceção e gestão da formação
• Gestão ambiental
• Desenho técnico e leitura e interpretação de projetos 
• Ética e deontologia
• Tecnologias de informação, comunicação e negociação 
• Gestão e coordenação de projetos

Colégio da Especialidade de Engenharia de Transportes
Ciências de base

• Matemática: Álgebra Linear, Análise Matemática, Estatística, 
Investigação Operacional 

Ciências da Engenharia e da Especialidade
• Gestão de operações
• Logística Transportes
• Sistemas de informação
• Projeto de sistemas de transportes e logística
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O problema
Quando em 2005 foi iniciado o processo de 
transposição para a Lei Nacional da decla-
ração de Bolonha, desde a publicação do 
Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro 
(que aprovou os princípios reguladores dos 
instrumentos para a criação do espaço eu-
ropeu de ensino superior), foram alteradas 
as designações dos graus académicos do 
Ensino Superior: na realidade, o que aconte-
ceu foi que, com Bolonha, deixaram de ser 
conferidos os graus académicos até então 
existentes (Bacharel, Licenciado, Mestre e 
Doutor), e foram criados três novos graus 
académicos (que se passaram a designar 
de Licenciado, Mestre e Doutor). 
A maioria das pessoas entende que foi extin-
to o grau de bacharel, o que não correspon-
de à verdade. Deixou de ser conferido desde 
2006 ou 2007, mas não foi extinto, e muito 
menos foram “extintas” as pessoas detento-
ras desse grau académico.
Se olharmos para o espírito da Declaração 
de Bolonha (junho de 1999), que propõe uma 
organização do Espaço Europeu de Ensino 
Superior em três ciclos de estudos (1º, 2º e 
3º ciclos) percebemos facilmente que o grau 
académico que esta transformação eliminou 
mesmo não foi o de Bacharel, mas o de Dou-
tor pré-Bolonha, como podemos facilmente 
perceber do quadro seguinte:

Pré-Bolonha Pós-Bolonha

1º Ciclo Bacharel Licenciado

2º Ciclo Licenciado Mestre

3º Ciclo Mestre Doutor

4º Ciclo Doutor —

O que aconteceu em 2005 foi que, tanto ao 
nível dos objetivos como da duração1, o pri-
meiro ciclo do ensino superior, que anterior-
mente se denominava bacharelato passou a 
denominar-se licenciatura. O mesmo acon-
teceu nos 2º e 3º ciclos do ensino superior. 
O único grau académico antigo que não tem 
uma correspondência no cenário pós-Bolo-
nha é o antigo Doutoramento.
Aliás, por diversas vezes várias entidades 
propuseram já uma “equiparação” entre 

A solução para o problema 
dos bacharéis em Portugal

os graus pré-Bolonha e pós-Bolonha, ten-
do o próprio CRUP (Conselho de Reitores 
das Universidades Portuguesas) em 2011 
recomendado uma equiparação de graus 
através da demonstração da aquisição de 
competências entretanto obtidas por expe-
riência profissional, o que constitui hoje uma 
possibilidade na maioria das Instituições de 
Ensino Superior portuguesas. Em 2018 o pró-
prio Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Professor Doutor Manuel Heitor, 
colocava o assunto na ordem do dia, tendo 
inclusivamente a OET sido chamada a reu-
niões no MCTES para discutir este assunto, 
embora a situação nunca tenha tido um des-
fecho.
Para todos aqueles que, como sempre foi o 
meu caso, defenderam o processo de Bolonha, 
sustentam que Bolonha foi transformativo 
porque alterou o paradigma existente centra-
do na mera transmissão conhecimentos para 
um novo paradigma centrado no desenvolvi-
mento de competências, há que reconhecer 
que não está inequivocamente demonstra-
do que um bacharelato não proporcione as 
mesmas competências do que uma licencia-
tura pós-Bolonha, muito pelo contrário.
Assim, não se compreende a razão de nunca 
ter sido feita a devida equiparação entre os 
graus pré e pós Bolonha.
Ao nível do prosseguimento de estudos, ou 
seja, para fins estritamente académicos, foi 
feita uma espécie de equiparação entre os 
graus pré e pós-Bolonha e, assim, o acesso 
a um curso de mestrado é feito através de 
candidatos que detenham bacharelato ou 
uma licenciatura pós-Bolonha2.
Da situação anteriormente descrita emer-
gem dois problemas:
1. As denominações comuns entre os 

graus, que nos obriga a utilizar profusa-
mente os prefixos “pré” ou “pós” para os 
diferenciar. Isto não seria grande proble-
ma, não fosse o estigma social da pala-
vra “bacharel” e um certo enraizamento 
na sociedade portuguesa da noção de 
que só os licenciados podem aceder aos 
mais altos cargos da “nação”. Mesmo 
que essa palavra esteja agora associada 
ao 1º ciclo do ensino superior, continua a 
valorizar-se mais a Licenciatura, mesmo 

Texto de
Pedro Torres Brás
Presidente do Conselho da 
Profissão da OET

“[…]não se 
compreende a 
razão de nunca ter 
sido feita a devida 
equiparação entre 
os graus pré e pós 
Bolonha.”

1) Na realidade não é totalmente cor-

reto porquanto existiram no passado 

muitos cursos de bacharelato com 4 

anos de duração, portanto, com maior 

duração que as atuais licenciaturas.

2) O signatário foi admitido num 

Mestrado Pós-Bolonha, numa institui-

ção de ensino superior universitária 

pública, em 2008, tendo o bacharelato 

como habilitação de acesso. 
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que se tratem, em termos de duração e 
de qualidade, de formações iguais ou in-
feriores aos antigos bacharelatos.

2. O problema é não ter sido feita a 
correspondência devida, para fins pro-
fissionais, entre os graus académicos 
pré-Bolonha e pós-Bolonha, conforme 
apresentado no quadro anterior.

Se o primeiro problema pode ser considera-
do por alguns como irrelevante (na realidade 
não o é), o segundo seguramente que não é. 
Na realidade, esta omissão criou uma situa-
ção de injustiça para milhares de bacharéis 
porque há muitas pessoas a terem que vol-
tar à escola para obterem um grau académi-
co que já possuem, só porque não foi feita 
a equiparação entre os graus para fins pro-
fissionais.
Voltar à escola não tem mal nenhum e nós 
na OET até o incentivamos. As pessoas devem 
voltar à escola para melhorar as suas com-
petências, para aprenderem mais, para se de-
senvolverem. E, se voltarem à escola, que seja 
para realizarem um Mestrado ou um Douto-
ramento. Nunca para obter um grau acadé-
mico em tudo igual ao que já possuem.

Para quem é um problema?
Passados 15 anos sobre a publicação da al-
teração à Lei de Bases do Sistema Educativo, 

nunca foi feita a equiparação entre os graus 
académicos para fins profissionais, o que 
tem criado inúmeros problemas às pessoas. 
Desde logo, o maior problema de todos é o fac-
to de a “Lei geral do trabalho em funções pú-
blicas” exigir o grau académico de Licenciado 
para a carreira de técnico superior, o mesmo 
acontecendo no “Estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração 
central, regional e local do Estado”. Na realida-
de, em vez de ser requerido o grau académico 
de “Licenciado” deveria ser requerido o “1º ciclo 
do ensino superior”, fosse ele um bacharelato 
ou uma licenciatura pós-Bolonha.
Isto cria injustiças a vários níveis porque, da 
forma como a lei se encontra redigida:
Um bacharel nunca poderá aceder a uma 
posição de técnico superior na função públi-
ca (a menos que já lá esteja);
Um bacharel que já esteja na carreira de Téc-
nico Superior da Função Pública nunca po-
derá aceder a um cargo dirigente nos servi-
ços e organismos da administração central, 
regional e local do Estado, porque os concur-
sos continuam a requerer “licenciados”;
Um licenciado pós-Bolonha pode aceder a 
qualquer um dos cargos;
A resposta mais ouvida quando colocamos 
esta questão é: “Não é possível atribuir um 
grau académico administrativamente. Logo, 
voltem à escola e façam a licenciatura!”...
De acordo, até podemos fazer isso e muitas 
pessoas que conheço fizeram-no… mas por-
quê e para quê?
Qual o motivo que leva a que uma pessoa 
detentora do 1º ciclo do ensino superior (que 
à data se chamava de “bacharelato”) tenha 
que ir fazer agora um 1º ciclo do ensino su-
perior (que hoje se denomina de “licenciatu-
ra”). A questão é meramente semântica?... 
Ou será que as competências que agora se 
adquirem nas licenciaturas pós-Bolonha são 
assim tão superiores às que as que se adqui-
riam nos cursos de bacharelato?
O que tem sucedido, nestes casos, é que as 
pessoas vão ter com as instituições de en-
sino superior (normalmente aquelas em 
que se formaram) e são obrigadas as reali-
zar uma meia-dúzia de unidades curricu-
lares, às vezes completamente absurdas3, 
e passados 1 ou 2 anos, obtêm o diploma. 
Para além do tempo que “perdem” e do di-
nheiro que gastam desnecessariamente, 
na maior parte das vezes não aprenderam 
nada de significativo para a sua vida ou 
carreira profissional, têm que "penar" junto 
de jovens, por vezes, com idade para serem 
seus netos. Isto para obterem o mesmo 1º 
ciclo do ensino superior que já detinham, 

«[…]o bacharelato foi 
extinto, mas não foram 
extintos os Bacharéis: 
São pessoas, estão vivas 
(e a trabalhar) e estão a 
ser, pura e simplesmente, 
lesados há 15 anos!...»

3) Porque dependem exclusivamente 

da opinião e da vontade do órgão 

científico da instituição.
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agora com o verniz da modernidade que a 
palavra “licenciatura” lhe oferece. 
Para além disso (alerta, ironia!!!), esse perío-
do de “pena” foi fundamental para as suas 
vidas porque, agora sim, estão preparados 
para, finalmente, poderem aceder com todo 
o direito ao estatuto de pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração 
central, regional e local do Estado.
Sou apenas eu que acha isto absurdo?... 
Existem centenas de casos de colegas nos-
sos que nos fazem chegar o seu sentimento 
e os seus estados de alma. Têm um mes-
mo 1º ciclo de ensino superior (infelizmente 
com a “designação” errada de bacharelato) 
do que os “miúdos” com uma licenciatura 
pós-Bolonha que são admitidos em concur-
sos aos quais eles não podem aceder. Têm 
uma experiência de vida e profissional in-
comparavelmente superior. E, porque não 
podem aceder aos cargos de chefia, mais 
tarde ou mais cedo, serão chefiados por 
esses mesmos imberbes com menos expe-
riência profissional ou de vida. E não é uma 
questão de mérito, porque isso até poderia 
ocorrer se o mérito e a qualidade da can-
didatura e do curriculum o justificassem. 
Esta é, tão somente, uma questão formal 
porque, pura e simplesmente, não podem 
concorrer…
Sou só eu que acha isto absurdo?... 
Não cabe neste artigo dissertar acerca dos 
possíveis motivos históricos que estão na 
base desta segregação feita aos bacharéis, 
que sempre existiu e que, em 2021, ainda 
persiste. É triste, 47 anos depois do 25 de 
abril, mas não é o mais importante… 
Aquilo que é necessário é resolver este pro-
blema, de uma vez por todas, e com a máxi-
ma urgência.

Como resolver o problema  
dos bacharéis?
Aquilo que propomos é a equiparação das 
várias designações de 1º ciclo para efeitos de 
acesso e progressão nas carreiras. Ou seja, 
de forma mais simples, é necessário clarifi-
car que o Bacharelato é igual à Licenciatura 
Pós-Bolonha:
• Para o ingresso na carreira de Técnico 

Superior na Função Pública;
• Para efeitos de progressão nas carreiras, 

e;
• Para efeitos de candidaturas em con-

cursos públicos de acesso aos “cargos 
dirigentes dos serviços e organismos da 
administração central, regional e local 
do Estado”, ou em Entidades Públicas 
Empresariais (EPE).

A situação criada não é difícil de resolver 
(numa peça à margem deste artigo de opi-
nião, apresentamos as propostas da OET que 
são muito simples e exequíveis). Se é linear a 
aceitação de que o bacharelato é equiparado 
à licenciatura para prosseguimento de estu-
dos, por que razão não será para o prossegui-
mento de carreiras?...
Acresce que as nossas propostas não cus-
tam 1 cêntimo ao orçamento do estado por-
que não estamos a propor a equiparação de 
carreiras. Só pretendem eliminar as injusti-
ças com que os bacharéis estão confronta-
dos há 15 anos e permitir-lhes condições de 
igualdade no acesso a posições.
É que o bacharelato foi extinto, mas não fo-
ram extintos os Bacharéis: São pessoas, es-
tão vivas (e a trabalhar) e estão a ser, pura e 
simplesmente, lesados há 15 anos!... n

Qual o motivo que 
leva a que uma 
pessoa detentora 
do 1º ciclo do ensino 
superior (que à 
data se chamava 
de “bacharelato”) 
tenha que ir fazer 
agora um 1º ciclo do 
ensino superior (que 
hoje se denomina 
de “licenciatura”)?

Já depois de concluído o presente artigo, foi aprovada na Assembleia da 
República, por unanimidade, a resolução n.º 145/2021, a qual resolve “re-
comendar ao Governo que clarifique, para fins profissionais - como seja a 
candidatura a concursos públicos -, se os detentores dos antigos bacha-
relatos estão equiparados aos detentores de licenciatura pós -Bolonha.”
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Preâmbulo

Com a alteração da Lei n.º 46/86, de 14 de 
outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), 
operada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, 
deixou de ser conferido, no ensino superior, 
o grau académico de bacharel, passando a 
ser conferidos os graus académicos de licen-
ciado, mestre e doutor. 
Recentemente, foi publicado o Decreto-Lei 
n.º 65/2018, de 16 de agosto que, alteran-
do o Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de mar-
ço (Regime Jurídico dos Graus e Diplomas 
do Ensino Superior), estabelece que os três 
mencionados graus académicos de licen-
ciado, mestre e doutor são conferidos pelas 
Universidades e pelos Institutos Politécnicos.
Pela Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, foi 
feita uma primeira abordagem para no Qua-
dro Nacional de Qualificações ser feita uma 
correspondência entre os níveis de educação 
e de formação e os níveis de qualificação, 
sendo que, no respetivo Anexo III, o Bachare-
lato e a Licenciatura são colocados, em pari-
dade, no nível de qualificação 6. 
Ao longo dos cerca de 13 anos de vigência 
da Lei n.º 49/2005, de 30 de setembro, e ape-
sar das várias alterações entretanto introdu-
zidas, constata-se que não foi estabelecida 
de forma genérica e universal a necessária 
equiparação, nomeadamente para fins pro-
fissionais:

a)  Entre o extinto grau académico de ba-
charel e o seu atual equivalente grau de 
licenciado pós-Bolonha;

b)  Entre o anterior grau académico de li-
cenciado o seu atual equivalente grau 
de mestre pós-Bolonha.

Bem ciente da insuficiência do atual quadro 
legal, o legislador estabeleceu na alínea a) do 
artigo 3.º da Lei n.º 123/2015, de 2 de setem-
bro, que para efeitos do disposto no Estatuto 
da Ordem dos Engenheiros considera-se que 
satisfazem igualmente a condição de mestre 
os licenciados pré-Bolonha.
Pela mesma razão, mais se viu o legislador 
na necessidade de emanar a alínea a) do ar-
tigo 3.º da Lei n.º 157/2015, de 17 de setem-
bro, a estabelecer que para efeitos do dispos-
to no Estatuto da Ordem dos Engenheiros 
Técnicos, o grau de bacharel é equivalente 
ao grau de licenciado pós-Bolonha.
Embora se pudesse então admitir que estas 
medidas legislativas eram adequadas para 

sanar, ou senão mesmo atenuar, os efeitos 
dessa lacuna legislativa, a verdade é que tal 
não aconteceu, tendo-se gerado uma situa-
ção de enorme injustiça, lesando, em espe-
cial, os legítimos direitos dos milhares de 
bacharéis formados ao longo do tempo que, 
no que se refere ao ingresso e progressão 
na carreira de técnico superior e ao preen-
chimento dos cargos de chefia da Adminis-
tração Pública, e apesar de terem como for-
mação o primeiro grau de ensino superior 
vigente à época, são discriminados, negati-
vamente relativamente aos licenciados (1.º 
ciclo). Urge, portanto, corrigir esta situação.
Acresce ainda que, noutros enquadramen-
tos, idêntica discriminação dos possuidores 
do grau de licenciatura pré-Bolonha relati-
vamente aos mestres pós-Bolonha (2º ciclo).
Neste contexto, conclui-se que é imperioso 
alargar para um âmbito universal e geral a 
solução que já foi consagrada com âmbito 
restrito pelas referidas Portaria nº 782/2009, 
de 27 de julho, Lei nº 123/2015, de 2 de se-
tembro e Lei nº 157/2015, de 17 de setembro.   
Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 
198.º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1.º
Equiparação de graus académicos

São equiparados para fins profissionais, e 
para todos os demais e quaisquer efeitos le-
gais, os seguintes graus académicos:

a)  Grau de bacharel no quadro da organi-
zação de estudos anterior à aplicação da 
Lei nº 74/2006, de 24 de março, na reda-
ção atual, e atual grau de licenciado, es-
tabelecido por este diploma legal;

b)  Grau de licenciado no quadro da orga-
nização de estudos anterior à aplicação 
da Lei nº 74/2006, de 24 de março, na 
redação atual, e atual grau de mestre, 
estabelecido por este diploma legal.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 782/2009,  

de 23 de julho
O anexo III da Portaria n.º 782/2009, de 23 de 
julho passa a ter a seguinte redação:

Anexo IIII
Correspondência entre os níveis de educa-
ção e formação e os níveis de qualificação

Proposta de Lei
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Níveis de educação  
e formação (1)

Níveis de  
qualificação

(…) (…)

(…) (…)

(…)
(…) (…)

(…) (…)

(…) (…)

Bacharelato e Licen-
ciatura pós-Bolonha (…)

Mestrado e  Licencia-
tura pré-Bolonha (…)

(…) (…)

Artigo 3.º
Alteração à Lei nº 2/2004, de 15 de janeiro
O nº 1 do artigo 18º e o nº 1 do artigo 20º da 
Lei nº 2/2004, de 15 de janeiro (estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos 
da administração central, regional e local do 
Estado), passam a ter a seguinte redação:
Artigo 18.º
[…]
1.Os titulares dos cargos de direção superior 
são recrutados, por procedimento concursal, 
nos termos dos artigos seguintes, de entre 
indivíduos com o grau mínimo de bachare-
lato ou de licenciatura concluída à data de 
abertura do concurso há, pelo menos, 10 ou 
8 anos, consoante se trate de direção supe-
rior de 1º ou de 2º grau, vinculados ou não 
à Administração Pública, que possuam com-
petência técnica, aptidão, experiência pro-
fissional e formação adequadas ao exercício 
das respetivas funções.
2. (…)
3. (…)
4. (…)
5. (…)

a) (…)
b) (…)

Artigo 20.º
[…]
1.Os titulares dos cargos de direção inter-
média são recrutados, por procedimento 
concursal, nos termos do artigo seguinte, 
de entre trabalhadores em funções públicas 
contratados ou designados por tempo inde-
terminado, possuidores do grau mínimo de 
bacharelato ou de licenciatura, dotados de 
competência técnica e aptidão para o exer-
cício de funções de direção, coordenação e 
controlo que reúnam seis ou quatro anos de 
experiência profissional em funções, cargos, 
carreiras ou categorias para cujo exercício ou 
provimento seja exigível um grau mínimo de 

bacharelato ou uma licenciatura, consoante 
se trate de cargos de direção intermédia de 
1º ou 2º grau, respetivamente.
2. (…)
3. (…)
4.(…)
5. (…)

a) (…)
b) (…)
c) (…)

Artigo 4.º
Alteração à Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto
O n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, na redação atual (estatuto do 
pessoal dirigente das câmaras municipais), 
passa a ter a seguinte redação:

Artigo 11.º
[…] 
1 — Os titulares dos cargos de direção superior 
são recrutados, por procedimento concursal, 
nos termos da presente lei, de entre indivíduos 
com habilitação de grau mínimo de bacha-
relato ou de licenciatura concluída à data de 
abertura do concurso há pelo menos oito anos, 
vinculados ou não à Administração Pública, 
que possuam competência técnica, aptidão, 
experiência profissional e formação adequa-
das ao exercício das respetivas funções. 
2. (…)
3. (…)
4. (…)
5. (…)

Artigo 5.º
Alteração à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho
A alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho (lei geral do trabalho 
em funções públicas), passa a ter a seguinte 
redação:

Artigo 86.º
Graus de complexidade funcional

1 – (…)
a) (…)
b) (…)
c)  De grau 3, quando se exija a titularidade 

de habilitação de grau mínimo de ba-
charelato, licenciatura ou de grau aca-
démico superior a esta. 

2 –  (…)
3 –  (…)

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente Decreto-Lei entra em vigor no 1.º 
dia útil do mês seguinte ao da sua publica-
ção. n

(1) Níveis de formação de acordo com 

a estrutura dos níveis de formação 

profissional definidos pela Decisão nº 

85/368/CEE, do Conselho, de 16 de 

julho, publicada no Jornal Oficial das 

Comunidades Europeias, nº I. 199, 

de 31 de julho de 1985, e de acordo 

com os graus académicos no quadro 

da organização de estudos anterior 

ao Decreto-Lei nº 74/2006, de 24 de 

março, na redação atual, e no quadro 

estabelecido por este diploma legal.
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O 
estatuto da OET, publicado atra-
vés da Lei 157/2015, de 17 de se-
tembro, obriga a nossa ordem, 
entre outras coisas, a que (Artigo 
116.º)

1. Todos os pedidos, comunicações e notificações 
previstos no presente Estatuto entre a Ordem 
e profissionais, sociedades de engenheiros téc-
nicos ou outras organizações associativas de 
profissionais para o exercício de engenharia, 
com exceção dos relativos a procedimentos dis-
ciplinares, são realizados por meios eletrónicos, 
através do balcão único eletrónico dos serviços, 
referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 
92/2010, de 26 de julho, acessível através do 
sítio na Internet da associação pública profis-
sional em causa. 

2. Quando, por motivos de indisponibilidade das 
plataformas eletrónicas, não for possível o 
cumprimento do disposto no número anterior, 
a transmissão da informação em apreço pode 
ser feita por entrega nos serviços da associa-
ção pública profissional em causa, por remessa 
pelo correio sob registo, por telecópia ou por 
correio eletrónico. 

3. A apresentação de documentos em forma sim-
ples nos termos dos números anteriores dis-
pensa a remessa dos documentos originais, 
autênticos, autenticados ou certificados, sem 
prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 3 e 
nos n.os 4 e 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 
92/2010, de 26 de julho.

4. São ainda aplicáveis aos procedimentos refe-
ridos no presente artigo o disposto nas alíneas 
d) e e) do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

Antes do mais, devemos referir que é obje-
tivo desta equipa de gestão da OET colocar 
em funcionamento até ao fim do presente 
mandato o referido balcão único eletrónico 
dos serviços.

O SEDAP
Quando em 17 de maio 2010 (data da pri-
meira declaração da OET emitida eletroni-
camente) colocámos em funcionamento o 
sistema SEDAP - Sistema para a Emissão de 
Declarações para Atos Profissionais -, já es-
távamos a dar passos no sentido da criação 
deste balcão único porque centralizámos no 
site da OET todo o processo de emissão de 

Balcão Único
de Atendimento

declarações para os atos profissionais dos 
Engenheiros Técnicos. Até então, todas as 
declarações eram emitidas autonomamente 
pelas secções regionais. Desde maio de 2010, 
todas as declarações foram emitidas de for-
ma centralizada através do mesmo sistema, 
ligado ao registo nacional da OET.

Nos primeiros 2 anos de 
funcionamento do sistema, a prática 
estabelecida manteve-se. 
• Entre maio e dezembro de 2010, apenas 

7,5% das declarações foram emitidas pe-
los membros

• Em 2011 já 32% das declarações foram 
emitidas pelos membros

• Em 2012, inverteu-se a curva, tendo quase 
60% das declarações sido emitidas pelos 
membros da OET
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Evolução de emissão de declarações

Membros Secção regional

• Em 2017 eliminámos as vinhetas e des-
materializámos as declarações, intro-
duzindo novos sistemas de validação 
e proteção (PDF-A, certificação digital, 
mecanismos de validação online, etc), 
o que nos permite assegurar que uma 
declaração com a certificação digital do 
SEDAP é verdadeira (ver numa peça à 
parte porque é que podem ainda existir 
fraudes com as declarações da OET). 

Consolidado que está este modelo de funcio-
namento em que, quase 11 anos após a en-
trada em funcionamento, o SEDAP continua 
a ser único em Portugal, está na altura de 
darmos um novo passo no serviço que pres-
tamos aos nossos membros: A integração do 
SEDAP no balcão único eletrónico e o desen-
volvimento deste sistema.

Texto de
Pedro Torres Brás

Presidente do Conselho da 
Profissão da OET
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O Novo Balcão Único da OET
O sistema de autenticação, que inclui a au-
tenticação com o Cartão de Cidadão, vai 
manter-se como ponto de autenticação para 
a entrada dos engenheiros técnicos no novo 
Balcão Único.
Do mesmo modo, vão ser integradas no Bal-
cão Único as atuais opções para a emissão 
de declarações e do Certificado do Seguro de 
Responsabilidade Civil Profissional.
No entanto, serão progressivamente imple-
mentadas durante o ano de 2021, as seguin-
tes opções:
1. Para membros com autenticação
 a)  Submissão de pedidos:
  ›  Pedido de creditação de competências 

(permitirá anexar CV, certificados de 
cursos, etc.);

 ›  Pedido de alteração de dados pessoais 
(já disponível); 

 ›  Registo de diplomas adicionais (já dis-
ponível);

 ›  Pedido de informação de quotização 
(já disponível):

 i)  Situação atual relativamente à quotização
 ii)  Informação da última Entidade/Referência 

MB para os membros com essa modalida-
de de pagamento

  ›  Requerimento para o registo de novas es-
pecialidades para membros já inscritos 
na OET

  ›  Requerimento para a atribuição do título 
profissional de Engenheiro Técnico Espe-
cialista 

  ›  Requerimento para a atribuição do título 
profissional de Engenheiro Técnico Sé-
nior 

  ›  Requerimento para a passagem a Enge-
nheiro Técnico de Nível 2 

  ›  Pedido para a emissão de 2ª via do cartão 
de membro 

  ›  Pedido de esclarecimento 
  ›  Implementação da diretiva das qualifica-

ções profissionais - pedidos relativamen-
te à Livre Circulação e Estabelecimento.

 b)  Consultar o estado de pedidos por si 
submetidos (já disponível)

Todas as interações que alterem o estado do pedi-
do (envio, resolução, etc) geram um email infor-
mativo para o membro.

2.  Para pessoas sem autenticação ativa (po-
dem ser, ou não, membros da OET) mas 
que pretendam entrar em contacto com a 
OET – esta opção está disponível em Por-
tuguês e Inglês, para viabilizar o contacto 
com pessoas em “livre circulação”):

 a)  Terão que indicar um endereço de 
email válido, sendo enviada uma men-
sagem de email para verificação desse 
endereço. 

 b)  Após verificação do email podem ace-
der a este segmento do balcão único, 
com as seguintes opções:

  ›  Submeter pedidos de informação ou 
de esclarecimento

  ›  Consultar o estado de pedidos por si 
submetidos

  ›  Inscrição na OET

Esta verificação do e-mail só acontece na 
primeira interação. Daí em diante a valida-
ção far-se-á através de uma OTP (One Time 
Password) que é enviada para o e-mail.

Mais uma vez, todas as interações que alterem o 
estado do pedido (envio, resolução, etc) geram um 
email informativo para o membro.

Chamamos a atenção para o facto de todos 
os documentos poderem ser desmateriali-
zados, à exceção dos certificados de habili-
tações que permitam o acesso à OET ou o 
acesso de atuais membros da OET a novas 
especialidades, os quais não dispensam a 
apresentação de um original ao balcão dos 
serviços da OET ou do envio de uma cópia 
certificada nos termos da lei em vigor.
Com este balcão único eletrónico pretende-
-se simplificar as interações entre os enge-
nheiros técnicos e a sua Ordem, assim como 
reduzir o trabalho administrativo associado 
aos fluxos e processos atualmente em prá-
tica na OET, os quais podem ser, e vão ser, 
muito otimizados. n

“Com este balcão 
único eletrónico 
pretende-se 
simplificar as 
interações entre 
os engenheiros 
técnicos e a sua 
Ordem[…]”
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A 
OET tem em funcionamento um 
sistema fidedigno que assegura 
que uma declaração emitida pelo 
sistema SEDAP é verdadeira. Este 
sistema é confiável e contém vá-

rios níveis de proteção (certificado digital 
e código de autenticidade). No entanto, al-
gumas entidades públicas que recebem as 
declarações (ex: Câmaras Municipais) “obri-
gam” o engenheiro técnico a assinar os do-
cumentos que submete com uma “assinatu-
ra digital qualificada” (ex: cartão de cidadão) 
incluindo a declaração emitida pela OET 
(este requisito consta normalmente nos re-
gulamentos municipais).

Ora, este disparate informático produz a 
seguinte reação em cadeia:
1. O Engenheiro Técnico, ao assinar a de-

claração da OET, coloca a assinatura 
digital qualificada do seu cartão de ci-
dadão, mas torna inválida a certificação 
da OET;

2. Eliminando a certificação da OET deixa 
de ser possível assegurar que o conteú-
do da declaração não foi alterado (ver 
exemplos abaixo).

Assim, é seguro que foi uma pessoa com car-
tão de cidadão que submete o pedido, mas 
não é seguro nem que a pessoa é, de facto, 
engenheiro técnico nem que, sendo-o, tem a 

Os disparates informáticos feitos 
com as declarações da OET

competência para realizar esse projeto (pelo 
simples facto de poder alterar o texto da 
declaração em PDF antes de assinar com o 
Cartão de Cidadão (assinatura digital quali-
ficada).
Como é evidente estes sistemas não podem 
estar sujeitos a falhas deste género.
Assim, o procedimento de exigir a assina-
tura com o Cartão de Cidadão na declara-
ção da OET É ERRADO!!! 
Adicionalmente, é fundamental que as enti-
dades recetoras das declarações da OET (Câ-
maras Municipais, Autoridades Nacionais, 
Direções-Gerais, etc.):
1. Não obriguem os engenheiros técnicos a 

assinarem digitalmente com o seu car-
tão de cidadão a declaração que é emi-
tida e certificada digitalmente pela OET;

2. Não aceitem declarações emitidas pela 
OET que não estejam certificadas com o 
nosso certificado digital (SEDAP) porque 
só assim se garante a integridade do seu 
conteúdo.

3. Validem no site da OET todas as decla-
rações que lhes sejam presentes: ao cli-
car no código de autenticidade ou apon-
tando um SmartPhone para o QRCode 
(presentes no canto superior direito de 
todas as declarações da OET) é feita a 
validação no site da OET e devem ser ve-
rificados os dados do site da OET face ao 
conteúdo da declaração apresentada. n

Texto de
Pedro Torres Brás

Presidente do Conselho da 
Profissão da OET

O primeiro documento 
(esquerda) é um documento 
original, certificado pela OET.

O da esquerda é um ficheiro 
adulterado e assinado 

digitalmente com o Cartão de 
Cidadão do Engenheiro Técnico 

que emitiu a declaração

A declaração da 
OET é inviolável, 

contém uma 
certificação digital 

(foi gerada com um 
certificado digital 

de aplicação) e, tal 
como as certidões 
de Conservatórias, 
Finanças, etc., não 
requer assinatura 

digital qualificada.
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A visão
Quando no SSoA2018 (Congresso Interna-
cional de Segurança, Saúde Ocupacional 
e Ambiente), realizado na cidade da Praia, 
Cabo Verde, em julho de 2018, o bastonário 
da OET, Augusto Ferreira Guedes referiu que 
a OET tem como objetivo (passamos a citar) 
“a criação de um espaço lusófono de enge-
nharia, sem fronteiras nem barreiras, onde 
todos os profissionais de engenharia pos-
sam atuar livremente”, estava, como tantas 
vezes aconteceu no passado, a ser visionário. 
Foi a primeira vez que este cenário foi suge-
rido publicamente.

As dificuldades e os obstáculos à 
materialização dessa visão
Passaram quase 4 anos desde essa declaração, 
transformadora em todos os aspetos nas ati-
tudes e nas posturas, e estávamos a falar para 
um conjunto associações de países da CPLP (de 
que o Brasil ou Moçambique são exemplos). 
Em Angola, por exemplo, foi dado um passo 
muito inteligente integrando os membros da 
APET (Associação Profissional dos Engenhei-
ros Técnicos de Angola), ficando a existir uma 

A luta da OET por um espaço lusófono sem barreiras à livre circulação 
de profissionais de engenharia.

Livre circulação!

só ordem: A Ordem dos Engenheiros de Ango-
la. Em Cabo Verde existem duas ordens pro-
fissionais. Na Guiné-Bissau, que se saiba, só 
existe a AGET (Associação Guineense de En-
genheiros Técnicos). Em São Tomé e Príncipe 
existe só uma Ordem que inclui Engenheiros, 
Engenheiros Técnicos e Arquitetos.
No Brasil e em Moçambique, as direções do 
CONFEA e da Ordem dos Engenheiros de 
Moçambique sempre se mantiveram irre-
dutíveis na postura de se recusar a celebrar 
um acordo de reciprocidade que permitisse 
aos Engenheiros Técnicos exercerem a pro-
fissão nesses locais (Brasil e Moçambique), e 
aos Brasileiros e Moçambicanos exercerem a 
profissão em Portugal através da OET. 
Não obstante, ambas tinham celebrado esse 
mesmo protocolo com a Ordem dos Enge-
nheiros de Portugal, permitindo aos mem-
bros da Ordem dos Engenheiros de Portugal 
(OEP) atuar livremente no Brasil e em Mo-
çambique, e permitindo aos Engenheiros 
brasileiros e moçambicanos atuarem livre-
mente em Portugal.
Como é fácil de entender, os Engenheiros 
Técnicos portugueses foram lesados pelo 

Texto de
Pedro Torres Brás
Presidente do Conselho da 
Profissão da OET

“[…] a OET tem 
como objetivo 
a criação de um 
espaço lusófono 
de engenharia, 
sem fronteiras 
nem barreiras, 
onde todos os 
profissionais de 
engenharia possam 
atuar livremente”
Augusto Ferreira 
Guedes

Intervenção do bastonário da OET na sessão de abertura do SSOA2018, na aldeia da Praia (Cabo Verde)
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facto de esse protocolo ter sido celebrado 
só com uma ordem em Portugal porque, ob-
jetivamente, os engenheiros desses locais 
vieram para Portugal exercer atos de enge-
nharia que poderiam ter sido realizados por 
Engenheiros Técnicos portugueses não ten-
do os Engenheiros Técnicos portugueses a 
possibilidade de atuarem nesses locais. 
Sem a existência de um protocolo com as 
duas ordens, em Portugal, poder-se-iam sus-
citar inúmeras questões legais, até uma even-
tual “concorrência desleal” a qual, se fosse 
suscitada junto da Autoridade da Concorrên-
cia de Portugal (AdC), poderia ter consequên-
cias muito nefastas para a OEP. 

A Ordem dos Engenheiros Técnicos nunca 
seguiu esse caminho e não tem intenção de 
o fazer…
Do lado do CONFEA e da OEM nunca existiu 
abertura para o diálogo, sendo aduzidos um 
conjunto de argumentos que não correspon-
dem minimamente à realidade de Portugal 
(quem terá induzido em erro os nossos cole-
gas brasileiros e moçambicanos???):

A) Em Portugal, só os membros da Ordem 
dos Engenheiros têm formação superior? 
Os membros da OET (Engenheiros Técni-
cos) não têm?
Não é verdade. Nos vários graus de ensino 
superior existentes em Portugal, a Ordem 
dos Engenheiros Técnicos representa os 
Bacharéis, Licenciados, Mestres e Doutores 
em Engenharia, ao passo que a Ordem dos 
Engenheiros representa Licenciados, Mes-
tres e Doutores em Engenharia. Ou seja, a 
menos dos detentores de bacharelato (que 
deixou de ser conferido há 15 anos), todos 
os titulares de diplomas do ensino superior 
se podem inscrever livremente na OET ou 
na OE. De facto, está contemplado no estatuto 

da OET (https://www.oet.pt/downloads/OET/
Lei157_2015.pdf), publicado pela Lei 157/2015, 
de 15 de setembro, designadamente no Artigo 
18.º (Inscrição) que:

1 — A inscrição no estágio pode ser feita a 
qualquer momento: 

a) Pelos titulares do grau de licenciado 
num domínio da engenharia conferido por 
uma instituição de ensino superior portu-
guesa;

Mais adiante, no artigo 27.º (membros efeti-
vos), é referido que 

1 — A admissão como membro efetivo de pro-
fissional cujas qualificações tenham sido obtidas 
em Portugal depende da conclusão com aprovei-
tamento do respetivo estágio profissional. 
2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, são 
designados engenheiros técnicos de nível 1 e 
podem praticar todos os atos próprios de en-
genheiro técnico que não lhe estejam expres-
samente vedados por lei os profissionais que, 
no momento da inscrição como membros efe-
tivos da Ordem, reúnam uma das seguintes 
condições: 

a) Ser titular do grau de licenciado conferi-
do por uma instituição de ensino superior 
portuguesa no quadro da organização de 
estudos decorrente da aplicação do Decre-
to--Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 107/2008, de 
25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro, 
e 115/2013, de 7 de agosto;
b) Ser titular de um grau académico su-
perior estrangeiro num domínio da enge-
nharia a que tenha sido conferida equi-
valência àquele grau, ou que tenha sido 
reconhecido com o nível daquele.

3 — São designados engenheiros técnicos de 
nível 2 e podem praticar todos os atos próprios 
de engenheiro técnico os profissionais que reú-
nam uma das seguintes condições:

a) Ser titular do grau de mestre numa 
especialidade do domínio da engenharia 
conferido por uma instituição de ensino 
superior portuguesa;
b) Ser titular do grau de licenciado num 
domínio da engenharia conferido por uma 
instituição de ensino superior portugue-
sa no quadro da organização de estudos 
anterior à aplicação do Decreto-Lei n.º 
74/2006, de 24 de março, alterado pe-
los Decretos-Leis n.os 107/2008, de 25 de 
junho, 230/2009, de 14 de setembro, e 
115/2013, de 7 de agosto;
c) Ser titular de um grau académico supe-
rior estrangeiro num domínio da engenha-
ria a que tenha sido conferida equivalên-
cia a um dos graus referidos nas alíneas 

http://www.oet.pt/downloads/OET/Lei157_2015.pdf
http://www.oet.pt/downloads/OET/Lei157_2015.pdf
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anteriores, ou que tenha sido reconhecido 
com o nível de um daqueles.

4 — Os profissionais referidos no n.º 2 pas-
sam à condição dos membros inscritos nos 
termos do número anterior logo que adquiram 
a titularidade do grau de mestre numa espe-
cialidade do domínio da engenharia conferido 
por uma instituição de ensino superior portu-
guesa, ou de um grau académico estrangeiro 
num domínio da engenharia a que tenha sido 
conferida equivalência àquele grau, ou que te-
nha sido reconhecido com esse nível.

No artigo 3º do estatuto da OET é feita a 
equiparação entre os Bacharéis e os Licen-
ciados pós-Bolonha (3 anos):

Artigo 3.º Bacharelatos em engenharia
Para efeitos do disposto no Estatuto da Ordem 
dos Engenheiros Técnicos, designadamente para 
efeitos de inscrição, determinação do período de 
estágio e atribuição de títulos profissionais, con-
sidera -se que satisfazem igualmente a condição 
prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 27.º do 
referido Estatuto os que satisfaçam uma das se-
guintes condições: 

a) Ser titular do grau de bacharel num domínio 
da engenharia conferido por uma instituição 
de ensino superior portuguesa no quadro da 
organização de estudos anterior à aplicação 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos-Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro, 
e 115/2013, de 7 de agosto;
b) Ser titular de um grau académico superior 
estrangeiro num domínio da engenharia a 
que tenha sido conferida equivalência ao grau 
referido na alínea anterior, ou que tenha sido 
reconhecido com o nível daquele.

Resulta daqui claro que:
1. Não, não é verdade que os Engenhei-
ros Técnicos não têm formação superior, 
sendo a prova disso os vários graus que 
se encontram contemplados no próprio 
estatuto da OET.
2. Sim, existem bacharéis na OET, como 
existem licenciados, mestres e doutores 
em engenharia. O Bacharelato, em Portu-
gal, era um curso superior.

B) Em Portugal, só os Engenheiros podem 
praticar plenamente engenharia?
Não é verdade. Em Portugal, a legislação pu-
blicada prevê que não existe nenhum ato de 
engenharia praticado por Engenheiro que não 
possa ser praticado por Engenheiro Técnico, 
conforme dispõem a Lei n.º 40/2015 – Lei das 
qualificações profissionais (“Estabelece a 

qualificação profissional exigível aos técnicos 
responsáveis pela elaboração e subscrição de 
projetos, coordenação de projetos, direção 
de obra pública ou particular, condução da 
execução dos trabalhos das diferentes espe-
cialidades nas obras particulares de classe 
6 ou superior e de direção de fiscalização de 
obras públicas ou particulares, procedendo à 
primeira alteração à Lei n.º 31/2009, de 3 de 
julho”) e a Lei n.º 41/2015 – Lei dos Alvarás 
(“Estabelece o regime jurídico aplicável ao 
exercício da atividade da construção”).
C) Os Engenheiros Técnicos são equipara-
dos aos tecnólogos no Brasil
Também não é verdade. Os tecnólogos no 
Brasil são equiparados aos Agentes Técnicos 
de Arquitetura e Engenharia (ATAE) e exis-
te uma diferença abissal entre os atos que 
os ATAE podem fazer e o que os engenhei-
ros ou os engenheiros técnicos podem fazer 
(ver imagem 2, que se refere na mesma Lei 
40/2015, a “Qualificações relativas a obras 
cuja natureza predominante seja a obra de 
edifícios, por tipo de edifícios”)
É evidente que esta situação criada com os 
nossos colegas Brasileiros (e não só) era um 
incómodo para a OET. Um “irritante” como se 
diz no léxico atual da vida social Portuguesa.
Como é evidente, nenhum bloqueio dura 
para sempre e, logo no SSoA2018, foi cele-
brado um protocolo de reciprocidade entre 
a Ordem dos Engenheiros de Angola e a Or-
dem dos Engenheiros Técnicos de Portugal.

A Ordem dos 
Engenheiros 
Técnicos 
representa 
os Bacharéis, 
Licenciados, 
Mestres e Doutores 
em Engenharia.

Lei 40 - https://dre.pt/applica-
tion/conteudo/67356985

Lei 41 - https://dre.pt/applica-
tion/conteudo/67377968

Diferenciação entre Engenheiro e 
Engenheiro Técnico na lei portu-
guesa

https://dre.pt/application/conteudo/67356985
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/491903/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/conteudo/67377968
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As duas ordens profissionais comprome-
teram-se a reconhecer reciprocamente os 
membros inscritos em qualquer das Ordens, 
conferindo-lhes a capacitação para o exercí-
cio profissional nos termos dos estatutos e 

demais regulamentações em vigor em cada 
um dos países, sendo bastante para o efei-
to a apresentação do Cartão de Membro ou 
Declaração emitida pela Ordem Profissional 
de Origem. 
O significado deste protocolo é que não são 
criadas barreiras artificiais (designadamente 
no que concerne aos aspetos monetários) à 
livre circulação, sendo reciprocamente acei-

tes que se aplicam no outro país as mesmas 
condições que são aplicáveis a um local. Este 
princípio aplica-se pela OET relativamente a 
todos os países da CPLP que celebrarem pro-
tocolos de reciprocidade. E muito embora 
seja um facto que Angola “furou o bloqueio” 
e que este modelo tem funcionado na per-
feição entre os dois países, a verdade é que, 
globalmente, o cenário não mudou muito.
No verão de 2020, no auge da crise vene-
zuelana, com os cidadãos portugueses na 
Venezuela a passarem mal, e tendo nós 
sido alertados para a situação de cidadãos 
Venezuelanos diplomados em Engenharia 
em território português ou de cidadãos por-
tugueses que tinham obtido as suas qualifi-
cações na Venezuela, ficou claro para a OET 
que algo tinha que ser feito com urgência. E 
não só para a CPLP, mas para todos os países 
onde existam cidadãos portugueses ou com 
os quais Portugal mantenha relações de pro-
ximidade. Na ilha da Madeira, concretamen-
te, esta situação teve contornos particular-
mente graves e impactantes.
Assim, tendo passado por todos os passos 
legais para a alteração do regulamento de 
registo e inscrição da OET, a Assembleia 
Representativa Nacional da OET, median-
te proposta do Conselho Diretivo Nacional, 
aprovou em 19 de setembro de 2020 a altera-
ção do Regulamento de Registo e Inscrição, 
que foi publicado no Diário da República 
através do Regulamento n.º 841/2020, de 6 
de outubro.

A cena final, em 2 atos

Ato 1 – A posição da OET
Não tendo sido possível alargar este mode-
lo a todos os países da CPLP, a Ordem dos 
Engenheiros Técnicos de Portugal, ao alte-
rar o seu Regulamento de Registo e Inscri-
ção, permite agora a inscrição de todos os 
profissionais do espaço CPLP inscritos em 
associações que integrem a FMOI (Fede-
ração Mundial das Organizações de Enge-
nheiros):

Artigo 3.º Princípios gerais
…

5 — A OET admite os membros de uma 
associação congénere nacional ou estran-
geira que integre a Fédération Européenne 
des Associations Nationales d’Ingénieurs 
(FEANI) ou da Fédération Mondial des Or-
ganisations d’Ingenieurs (FMOI), com acor-
do de reciprocidade com a OET ou que pos-
suam habilitações académica e profissional 
equiparadas às dos Engenheiros Técnicos;

Os bastonários da OET de Portu-
gal (Engenheiro Técnico Augusto 
Ferreira Guedes) e da OEA (Enge-
nheiro Paulino Neto) assinaram 
um protocolo de reciprocidade 
entre as ordens dos dois países

Diferenciação entre ATAE 
Ttecnólogos) e Engenheiro ou 
Engenheiro Técnico
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Ou seja, a OET deu um passo decisivo, en-
contrando os mecanismos que possibilitam 
a vinda para Portugal dos profissionais de 
engenharia que cumpram os requisitos:

a) Existência de um acordo de reciproci-
dade com a OET, ou
b) Que possuam habilitações académica 
e profissional equiparadas às dos Enge-
nheiros Técnicos

E fazemos isso sem os custos absurdos que 
alguns entendem dever cobrar para mate-
rializar este desígnio da livre circulação.

Ato 2 – A posição dos governantes dos paí-
ses da CPLP
A comunicação social Portuguesa1 deu eco 
da deliberação do Conselho de Ministros dos 
Negócios Estrangeiros da CPLP2  na qual se 
dá conta que aprovaram no dia 26 de março 
de 2021 (e passamos a citar o Jornal “Públi-
co”):
… uma proposta de livre circulação de pessoas no 
espaço lusófono. Esta resolução, aprovada em re-
união extraordinária presidida por Cabo Verde, a 
partir da Praia, terá ainda de ser levada à cimeira 
de Luanda.
Com a aprovação deste projecto de acordo sobre 
a mobilidade na CPLP, proposto por Cabo Verde, 
será possível “transformar uma comunidade de 
países numa comunidade de pessoas na qual os 
cidadãos se possam sentir integrados”, disse Rui 
Figueiredo Soares, ministro dos Negócios Estran-
geiros e Comunidades de Cabo Verde, país que de-
tém a presidência rotativa da comunidade.

A proposta é uma “solução de geometria variá-
vel, que permite a todos os Estados-membros as 
melhores soluções da mobilidade”, continuou. Isto 
significa que, não sendo possível “fazer um acordo 
que fosse único para todos os países”, a solução 
passa por um acordo flexível com “vários níveis 
de mobilidade” e com “diferentes velocidades”, ex-
plicou Rui Figueiredo Soares.
Deste modo, é possível criar “parcerias entre Es-
tados-membros de acordo com os seus interesses 
e com os seus condicionalismos internos”, subli-
nhou à Lusa o embaixador de Cabo Verde, Eurico 
Monteiro.
Está prevista a isenção de taxas de alguns títu-
los de mobilidade no espaço, enquanto outros te-
rão custos a definir bilateralmente, mas sujeitos a 
um “tecto máximo”, uma “medida cautelar, para 
se evitar que a fixação de taxas possa constituir 

obstáculo à mobilidade” na CPLP, disse Eurico 
Monteiro.
Quanto à certificação das ordens académicas e 
profissionais e às contribuições dos cidadãos para 
a Segurança Social, vão ser determinadas pelos 
regulamentos internos dos Estados”, afirmou o 
embaixador.
“Não foi um consenso fácil”, admitiu o chefe da 
diplomacia cabo-verdiana, mas, adicionou, que o 
que une a comunidade “é a circunstância de ter-
mos o mínimo de mobilidade dos cidadãos dos 
Estados-membros”.
Soares esclareceu que não é possível “fazer aqui 
um prognóstico geral quanto à data em que cada 
um dos Estados-membros” venha “a cumprir as 
formalidades e o acordo possa entrar em vigor”, 
uma vez que tem de ser ratificado pelos parla-
mentos de cada país, após aprovados pelos chefes 
de Estado e de Governo da CPLP.
O projecto seguirá para aprovação final na confe-
rência de chefes de Estado e de Governo da orga-
nização, prevista ainda para este ano em Luan-
da, e que vai marcar a transição da presidência 
da CPLP para Angola, após ter sido discutido por 
videoconferência na 15ª reunião extraordinária 
do Conselho de Ministros da CPLP, constituído 
pelos Estados-membros de Angola, Brasil, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçam-
bique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Les-
te.

Conclusão
Em Portugal, os profissionais de engenharia 
membros da OET ou da OE têm a mesma 
formação e podem fazer os mesmos atos 
de engenharia. A diferença está no facto de, 
ao inscreverem-se numa ou noutra ordem, 
por mera opção pessoal, é-lhe atribuída a 
designação profissional de Engenheiro Téc-
nico ou Engenheiro (existem até muitos 
profissionais que estão inscritos nas duas 
ordens). Isso é uma realidade em Portugal e 
é necessário que o mundo inteiro, e o mun-
do lusófono em particular, conheçam esta 
realidade.
Não deixa de ser curioso anotar a coincidên-
cia de ter sido dado este passo pelos minis-
tros da CPLP na cidade da Praia, em Cabo 
Verde, o mesmo local em que o Bastonário 
Augusto Ferreira Guedes sonhou com “a 
criação de um espaço lusófono de enge-
nharia, sem fronteiras nem barreiras, onde 
todos os profissionais de engenharia pos-
sam atuar livremente”.
A OET fez a sua parte para materializar essa 
realidade e já admite todos os profissionais 
de engenharia que sejam membros de uma 
associação profissional que seja membro da 
FEANI ou da FMOI. n

1 https://www.publico.
pt/2021/03/26/mundo/noticia/
conselho-ministros-cplp-
-aprova-proposta-livre-circu-
lacao-pessoas-espaco-lusofo-
no-1956103

2 https://www.cplp.org/id-
4447.aspx?Action=1&NewsI-
d=9076&M=NewsV2&PID=10872

A Ordem dos 
Engenheiros 
Técnicos de 
Portugal, ao 
alterar o seu 
Regulamento de 
Registo e Inscrição, 
permite agora a 
inscrição de todos 
os profissionais 
do espaço CPLP 
inscritos em 
associações que 
integrem a FMOI.

https://www.publico.pt/2021/03/26/mundo/noticia/conselho-ministros-cplp-aprova-proposta-livre-circulacao-pessoas-espaco-lusofono-1956103
https://www.publico.pt/2021/03/26/mundo/noticia/conselho-ministros-cplp-aprova-proposta-livre-circulacao-pessoas-espaco-lusofono-1956103
https://www.publico.pt/2021/03/26/mundo/noticia/conselho-ministros-cplp-aprova-proposta-livre-circulacao-pessoas-espaco-lusofono-1956103
https://www.publico.pt/2021/03/26/mundo/noticia/conselho-ministros-cplp-aprova-proposta-livre-circulacao-pessoas-espaco-lusofono-1956103
https://www.publico.pt/2021/03/26/mundo/noticia/conselho-ministros-cplp-aprova-proposta-livre-circulacao-pessoas-espaco-lusofono-1956103
https://www.publico.pt/2021/03/26/mundo/noticia/conselho-ministros-cplp-aprova-proposta-livre-circulacao-pessoas-espaco-lusofono-1956103
https://www.cplp.org/id-4447.aspx?Action=1&NewsId=9076&M=NewsV2&PID=10872
https://www.cplp.org/id-4447.aspx?Action=1&NewsId=9076&M=NewsV2&PID=10872
https://www.cplp.org/id-4447.aspx?Action=1&NewsId=9076&M=NewsV2&PID=10872
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Augusto Paulino Neto
Bastonário da Ordem dos 
Engenheiros de Angola

A Ordem dos Engenhei-
ros de Angola e a Ordem 

dos Engenheiros Técnicos de Portugal cele-
braram na cidade da Praia, em Cabo Verde, 
em 2018, um protocolo de reciprocidade que 
permite aos Engenheiros de Angola e aos 
Engenheiros Técnicos de Portugal poderem 
exercer a profissão nos dois países.
O protocolo tem decorrido a contento das 
duas partes e, que eu tenha tido conheci-
mento, ainda não caiu nenhuma barragem, 
ponte ou edifício devido à celebração desse 
protocolo.
Entendo que Angola e Portugal têm muito 
boas relações ao nível das Ordens Profissio-
nais e decidimos que era muito importante 
celebrar o protocolo de reciprocidade com 
as duas ordens de Engenharia Portuguesas, 
acima de tudo porque entendemos que nin-
guém deve ficar de fora nesse desígnio da 
Livre Circulação dos profissionais de enge-
nharia nos países da CPLP (e muito concre-
tamente nos PALOP).
De Luanda, envio um abraço forte a todos os 
Engenheiros Técnicos de Portugal, sabendo 
que estamos entre profissionais que primam 
pela etica e deontologia profissional.

Luiz Antônio Cosenza
Presidente do CREA-RJ (Con-
selho Regional de Engenharia 
e Agronomia (Rio de Janeiro)

Tomei conhecimento da 
publicação do regulamento em questão 
por parte da OET e entendo que esta ação 
é importante para a livre circulação de pro-
fissionais de engenharia na CPLP, especifi-
camente em Portugal. 
Ocorre que não entendo porque não há pro-
tocolo de reciprocidade com o Brasil. No dia 
17 de maio, em reunião com os presidentes 
dos CREAS, em Brasília agendarei um en-
contro com o Presidente do CONFEA por en-
tender que deve ser celebrado esse acordo 
de reciprocidade com a OET.

A OET reconhece a livre circulação dos profissionais de enge-
nharia da CPLP, desde que tenham habilitação académica e 
profissional equiparada às dos Engenheiros Técnicos.

Evaldo Valadão
Presidente da Academia 
Brasileira de Engenharia 
e Segurança no Trabalho 
(ABEST)

Começo este texto por relembrar a nossa 
participação no 2.º SSOA – Congresso Lu-
sófono de Segurança, Saúde Ocupacional e 
Ambiental em 2017, no Rio de Janeiro, onde 
partilhámos uma vontade comum: a livre 
circulação dos profissionais de engenharia 
nos países da CPLP. É do conhecimento geral 
que existem obstáculos levantados aos paí-
ses como Angola, Brasil e Portugal no que diz 
respeito a esta livre circulação. Esta altera-
ção do registo e inscrição da OET, de Outubro 
de 2020, permite aos engenheiros oriundos 
de países da CPLP e Macau, titulares de um 
grau académico superior estrangeiro, ins-
critos, num acordo de reciprocidade e com 
habilitações equiparadas ao de Engenheiro 
Técnico, poder exercer as suas funções de 
engenharia em Portugal, vem alterar por 
completo o paradigma. Todos os brasileiros 
que queiram ir para Portugal passam, desta 
forma, a ter a possibilidade de ir ao abrigo 
deste novo regulamento de registo e inscri-
ção da OET. A vossa Ordem digamos que, 
abre os braços, a todos os engenheiros da 
CPLP, em mobilidade com esta deliberação. 
O nosso sonho é exatamente este: a livre 
circulação de profissionais da comunidade 
brasileira e existir um mercado comum dos 
países de Língua Portuguesa. Desde de 2015, 
em conjunto com colegas de Coimbra, temos 
refletido sobre o assunto e ficamos, de facto, 
muito satisfeitos com esta medida. 
A situação atual no Brasil é muito complica-
da para os profissionais de engenharia, dada 
a crise econômica e a pandemia. O que a OET 
oferece é uma esperança para nós, abrindo 
o mercado do bloco europeu e em especial 
o de Portugal. Não tenho dúvidas que terá 
muitíssima adesão por parte dos engenhei-
ros brasileiros. A OET em especial, para nós 
engenheiros de segurança do trabalho, nos 
oferece um colégio de especialistas em  en-
genharia de segurança no trabalho.
O impacto dessa abertura de mercado, para 
todas as especialidades de engenharia, será 
muito positivo, pois Portugal estará abrindo 
suas portas para todos nós.  Quando  Por-
tugal, estabelece uma condição como esta, 

“O protocolo 
tem decorrido 

a contento das 
duas partes e, 

que eu tenha tido 
conhecimento, 

ainda não 
caiu nenhuma 

barragem, ponte 
ou edifício devido 

à celebração desse 
protocolo.”

Augusto Paulino Neto

“O nosso sonho é 
exatamente este: 
a livre circulação 
de profissionais 
da comunidade 

brasileira e existir 
um mercado 
comum dos 

países de Língua 
Portuguesa.”

Evaldo Valadão
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promove automaticamente uma mudança. 
Com efeito atingirá um alcance estraordina-
rio, para todos os engenheiros da CPLP.

Alexandre Mosca
Diretor e Conselheiro do CREA-
RJ); Pesquisador da  Fundação 
Oswaldo Cruz para Saúde do 
Trabalhador

Eu conheço bem os problemas do acordo de 
reciprocidade entre a OET e o CONFEA, em 
que este não aceitou a celebrar o protoco-
lo com a OET, aliás acompanhei de perto as 
conversas que a OET teve com o CONFEA 
quando do SSoA2017, que se realizou no Rio 
de Janeiro. 
Enfatizo que entendo que não faz sentido 
algum não fazer o acordo de reciprocidade 
com a OET, uma vez que beneficiaria todos 
os profissioanis do Brasil e de Portugal filia-
dos ao CONFEA e a OET.
Entendo também, que a OET deixou de estar 
focada nesse assunto, e tomei agora conheci-
mento agora do Regulamento de Registo e Ins-
crição da OET, que vocês aprovaram em outu-
bro de 2020, que acolhe de braços abertos os 
engenheiros oriundos de ordens congéneres, 
mesmo sem protocolo de reciprocidade, des-
de que estejam inscritos numa organização 
congénere que seja membro da FMOI, e estou 
ENTUSIAMADO, com tal decisão, que pode 
beneficiar nossos Engenheiros que desejam 
trabalhar ou montar seu negocio em Portugal.
Eu acho muito inteligente essa atitude da 
OET, que vai verdadeiramente fomentar a 
livre circulação de profissionais da engenha-
ria nos países da CPLP, como nós falámos da 
cidade da Praia em 2018.
No Brasil, o direito constituicional prevê reci-
procidade em atitudes, ainda mais sendo  com 
Portugal e reconhecimento de habilitações 
profissionais, onde o arcaboiço legal do Brasil 
em inumeras ações e leis induz uma integra-
ção entre os dois países e profissionalmente 
induz a eliminação de barreiras profissionais 
e do conhecimento;  neste interim, acredito 
que será induzido o acordo de reciprocidade, 
uma vez que os Engenheiros que adentrarem 
no processo de reconhecimento da OET, po-
dem legalmente, requisitar sua anotação no 
Brasil, sendo inevitável a aproximação pelas 
partes, mesmo que forçosamente.
Acresce que sei que vocês não estão a espe-
cular com os custos com que são confron-
tados os brasileiros que querem ir trabalhar 
para Portugal que são muito elevados (ainda 
pior com o Real a desvalorizar muitíssimo em 

face ao Euro). Sei que vocês cobram a um bra-
sileiro o mesmo que cobram a um português 
e isso tem um grande significado para nós.
O meu aplauso para vocês e um agradeci-
mento especial à OET porque o Brasil está 
a passar por um momento muito complica-
do com essa pandemia, como vocês sabem. 
Então é bem possível que essa informação 
possa interessar a muitos profissionais bra-
sileiros que se queiram radicar em Portugal 
e eu vou tratar de divulgar essa informação 
aqui numa Live com os membros do CREA-
-RJ e na comunidade Brasileira para a qual 
eu vos convido desde já a estarem presentes.

Benvenuto Gonçalves 
Júnior
Presidente da Associação 
Nacional de Engenharia da 
Segurança no Trabalho (ANEST)

A Associação Nacional de Engenharia de Se-
gurança do Trabalho (ANEST) é uma associa-
ção civil, fundada em 1984 com fins de utili-
dade pública e tem como objetivo congregar 
todos os profissionais de engenharia de segu-
rança do trabalho, defendendo os seus objeti-
vos e interesses, representando-os condigna-
mente. Foi criada com o objetivo de coordenar 
e manter o intercâmbio técnico e científico 
com órgãos públicos e privados, instituições e 
afins. Posiciona-se pela defesa da integridade 
física do trabalhador, da sociedade em geral, 
da preservação e manutenção das condições 
e meio ambiente de trabalho.
Quanto à livre circulação dos Engenheiros 
nos países da CPLP, Considero um assunto 
de extrema importância e que foi ampla-
mente debatido nos últimos anos nos nossos 
encontros que aconteceram em Cabo Verde, 
Angola e Portugal. Esse processo de integra-
ção possibilitará que profissionais da Enge-
nharia possam atuar nos paises membros 
com os mesmos direitos e deveres decorren-
tes do exercicio da atividade profissional.
Em relação à alteração efetuada pela OET 
quanto ao registo e admissão dos engenheiros 
técnicos da CPLP (alínea 4) em Portugal acre-
dito que irá estimular em muito todo o pro-
cesso de livre circulação de profissionais da 
engenharia nos países que integram a CPLP. 
Como é evidente, essa ação da OET facilitará 
o exercicio profissional dos Engenheiros de Se-
gurança do Trabalho brasileiros em Portugal. 
Objetivamente, essa ação é um incentivo e 
o primeiro passo para uma verdadeira livre 
circulação de profissionais de engenharia 
nos países da CPLP. n

“Eu acho muito 
inteligente 
essa atitude 
da OET, que vai 
verdadeiramente 
fomentar a livre 
circulação de 
profissionais da 
engenharia nos 
países da CPLP, 
como nós falámos 
da cidade da Praia 
em 2018.”
Alexandre Mosca

“[A ação da OET] é 
um incentivo e o 
primeiro passo para 
uma verdadeira 
livre circulação de 
profissionais de 
engenharia nos 
países da CPLP.”
Benvenuto Gonçalves 
Júnior
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Tecnologia BIM
Mais um passo na transição 

digital do sector da construção

A tecnologia BIM (Building Information Modelling), recorre ao desen-
volvimento de um modelo que vai virtualizar o edifício/construção e 
infraestruturas… O BIM será certamente um dos protagonistas da 
Construção 4.0, visto que pode incorporar toda a informação gerada na 
conceção, construção e exploração de um edifício. 
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Texto de
Milton Pereira
Engenheiro Técnico 
Mecânico

A 
metodologia BIM (Building Infor-
mation Modelling), representa o 
avanço do sector da construção 
na era da digitalização, colocando 
as valências das grandes inova-

ções tecnológicas ao seu serviço.
Dada a relevância da execução no custo fi-
nal de uma obra, é importante o aumento 
do tempo e das ferramentas que permitam 
tornar mais eficaz e eficiente, o processo de 
preparação dos trabalhos. 
Com uma melhor preparação, conseguire-
mos planear melhor, fazer uma boa gestão 
das compras (entrega na altura certa e com 
menores desperdícios) e antecipar desvios 
de ordem financeira nos trabalhos, face ao 
orçamento previsto. A preparação atempada 
e detalhada da obra será um investimento, 
que terá como retorno uma diminuição sig-
nificativa no tempo de execução dos traba-
lhos.
A ferramenta digital em causa tem uma 
componente gráfica excecional, permitindo 
às equipas técnicas, transmitir antecipada-
mente a outros intervenientes do projeto 
(investidores, promotores, etc) imagens e 
pormenores do produto final. Já existem pla-
taformas para disponibilizar a informação 
dos modelos BIM aos diferentes partícipes, 
de forma rápida e “leve” (via browser), per-
mitindo a gestão de projeto e obra virtual 
(Virtual Design Concept)   
Existem ainda grandes vantagens para a 
exploração das instalações, com a evolu-
ção constante de sensores, e a facilidade 
de ligação destes em rede, “carregados” no 
modelo BIM, possibilitam avaliar em tempo 
real o desempenho do edifício, diagnosticar 
avarias e preparar as intervenções, aumen-
tando a eficácia do sistema de manutenção 
preventiva. 

Esta ferramenta digital permite 
“ganhar” tempo em todas as fases:

Projeto
›  Retirar quantidades de materiais e/ou equi-

pamentos com rigor
›  Confiança de que todos os envolvidos es-

tão cientes do que está a ser desenvolvido/
projetado  

Construção
›  Compatibilizar traçados de infraestruturas 

com arquitetura/estrutura/outras especia-
lidades (tetos, vigas, tubagens, etc.)  

Compatibilizar traçados de infraestruturas 
com arquitetura/estrutura/outras especiali-
dades (tetos, vigas, tubagens, etc.)  

“A ferramenta 
digital em 
causa tem uma 
componente 
gráfica excecional 
(próxima do 
real…), permitindo 
alinhar todos os 
intervenientes na 
direção pretendida 
para o projeto.”
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Exploração
›  Aumento da informação disponível sobre 

o edifício e respetivas instalações especiais
›  Facilidade de capacitar técnicos/equipas 

para intervir no edifício, aumentando a 
produtividade na manutenção

Pessoalmente, fazendo direção de obra de 
projetos de AVAC (Aquecimento, Ventilação 
e Ar condicionado), já participei em projetos 
que tinham sido desenvolvidos em BIM. Fo-
ram diferentes os contributos da tecnologia 
em cada projeto, permitindo dar a conhecer 
a evolução da difusão da tecnologia no tem-
po (pelo menos pela minha experiência):

2015/2016
Obra do MAAT  (Museu de Arte, 
Arquitetura e Tecnologia) 
O projeto de AVAC estava modelado em BIM 
e o projeto de Arquitetura estava modelado 
em 3D.
Em virtude de não existiram todas as insta-
lações previstas no edifício modeladas em 

BIM, não foi possível explorar as vantagens 
da ferramenta relativamente à compatibili-
zação de traçados. 
Durante o processo de construção, existiu 
uma constante atualização do modelo com 
o desenvolvimento dos trabalhos em obra. 
Ficando disponível uma ótima ferramenta 
para auxílio na exploração do edifício.

2017 a 2020
Várias obras da empresa em que 
trabalho (FROSTLINE – Climatização e 
Refrigeração)
Mesmo não existindo o projeto em BIM, 
enquanto empresa instaladora, na grande 
maioria dos projetos maiores/complexos, 
desenvolvemos (pelo menos) as principais 
zonas técnicas em BIM. Ter esta capacida-
de técnica na empresa, permite auxiliar a 
instalação. O BIM permite: Estudar o espaço 
necessário para os equipamentos e para ma-
nutenção; demonstrar de forma mais perce-
tível os layouts finais dos espaços; retirar a 
listagem de material/acessórios a aplicar.

Durante o processo de cons-
trução, existiu uma constante 
atualização do modelo com o 
desenvolvimento dos trabalhos 
em obra. Ficando disponível uma 
ótima ferramenta para auxílio na 
exploração do edifício.
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2021
Atualmente temos uma obra em curso, 
na qual os projetos de todas as especia-
lidades estão modelados em BIM. É a 
primeira experiência em que o modelo 
está a servir de base para o que se exe-
cuta em obra. Existem reuniões para 
analisar antecipadamente as zonas 
mais críticas, e sempre que existem 
alterações, estas são feitas primeiro no 
modelo. Após aprovação, são extraídos 
desenhos que alimentam as frentes de 
obra.
Temos todas as vantagens já referidas, 
e como os projetos foram já prepara-
dos em BIM, a maioria dos traçados já 
chegou compatibilizado à fase de obra.

O grande desafio
O grande desafio estará em conseguir capa-
citar as empresas na construção/instalação, 
para um cenário (desejável) em que todos os 
processos sejam desenvolvidos em BIM. 
Vai ser necessário aumentar o número de 
técnicos capacitados para trabalhar neste 
tipo de metodologia, com a atual escassez 
de mão-de-obra (incluindo a especializada). 
Teremos ainda que conseguir ultrapassar a 
dificuldade de formar recursos, com a quan-
tidade de trabalho que existe atualmente... 
Para além da capacitação de recursos, outro 
desafio será o valor das licenças deste tipo 
de programas, mas devemos acreditar que o 
difundir da tecnologia traga melhorias aos 
valores envolvidos. n

[…] na grande 
maioria dos 
projetos maiores 
ou mais complexos, 
desenvolvemos 
(pelo menos) as 
principais zonas 
técnicas em 3D.

 Área Técnica – Layout das centrais técnicas 

 Área Técnica – Pormenores das instalações, incluindo suportes  Vista panorâmica de Espaço técnico 

 Representação de traçados de condutas 

 Áreas Técnicas – Possibilidade de percorrer os espaços virtualmente 
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Texto de
Johnny Reis

Presidente do Colégio de 
Engenharia do Ambiente da 

OET; Aluno de Doutoramento 
em Território, Riscos e 

Políticas Públicas

O impacto da COVID-19
na qualidade do ar
O ar limpo é considerado um requisito básico para a saúde e bem-estar 
humano, consignado no 11º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas[1].

A 
poluição do ar está associada a 
uma em cada oito mortes prema-
turas em todo o mundo e à perda 
de anos de vida com qualidade, 
devido às doenças respiratórias e 

cardiovasculares, afetando sobretudo crian-
ças e idosos [2].
A pandemia causada pelo coronavírus CO-
VID-19 está a ter um impacto mundial que 
afeta a saúde, a economia e afeta indireta-
mente a qualidade do ar nas cidades [3].
Em Portugal, à semelhança dos países Euro-
peus, o Governo foi forçado a implementar 
medidas drásticas durante a vigência dos vá-
rios estados de emergência, com o objetivo 
de prevenir a doença e conter a proliferação 
de novos casos de contágio de COVID-19. 
O encerramento de escolas, restaurantes, 
cancelamento de voos, limitações na ativi-
dade económica das empresas, proibição de 
deslocação entre concelhos aos fins de se-
mana e em alturas festivas e a implementa-
ção do teletrabalho foram algumas das me-
didas implementadas e que indiretamente 
tiveram consequência imediatas no ambien-
te, resultando numa redução temporária dos 
níveis de poluição atmosférica.
Imagens de satélite demonstram uma dimi-

nuição da poluição atmosférica em Portugal 
desde que foi decretado o estado de emer-
gência nacional. Vários países têm vindo a 
registar esta melhoria da qualidade do ar, 
como uma consequência provocada indire-
tamente pelo novo coronavírus.

As emissões de poluentes atmosféricos re-
sultam de quase todas as atividades so-
cioeconómicas, relativamente às quais se 
destacam as seguintes fontes: o tráfego ro-
doviário, especialmente em áreas urbanas, 
como fonte de óxidos de azoto (NOx), monó-
xido de carbono (CO), partículas em suspen-
são (PM), benzeno (C6H6) e outros compostos 
orgânicos voláteis (COV); e as fontes indus-
triais, no que respeita às emissões de dióxido 
de enxofre (SO2), NOx e PM.

Num estudo realizado por investigadores do 
GEMAC – Grupo de Emissões, Modelação e 
Alterações Climáticas do Departamento de 
Ambiente e Ordenamento da Universidade 
de Aveiro e publicado na revista Environmen-
tal Research comparam, a nível nacional va-
lores medidos de PM10 e NO2 em mais de 20 
estações de monitorização de qualidade do 
ar no período de confinamento (16 de março 
- 31 de maio de 2020) e a média das medições 
no mesmo período dos 5 anos anteriores (16 
de março - 31 de maio de 2015 a 2019). 
Este estudo conclui que as reduções obser-
vadas em ambas as concentrações dos po-
luentes PM10 e NO2 foram muito significati-

Redução de Emissões 
NO2 na Europa em perío-

do anterior e posterior ao 
primeiro confinamento 

de 2020

Emissões PM10 e NO2 oriundas do tráfego rodoviário
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A pandemia 
causada pelo 
coronavírus 
COVID-19 está a 
ter um impacto 
mundial que 
afeta a saúde, a 
economia e afeta 
indiretamente a 
qualidade do ar nas 
cidades

vas, mas maiores no caso do NO2 (o poluente 
mais relacionado ao tráfego rodoviário, com 
reduções médias de 41%) [3].
Num período tão incerto e com uma crise 
sem precedentes, não podemos olhar para a 
COVID-19 e os seus múltiplos impactos na 
nossa sociedade como um evento com resul-
tados positivos.
Esta paragem temporária da nossa socieda-
de não é de todo uma solução aceitável para 
enfrentar os nossos desafios urgentes e sis-
témicos de sustentabilidade.
As concentrações dos poluentes atmosfé-

Série temporal das concentrações médias horárias 
de PM10 e NO2 observadas entre 1 de janeiro a 31 
de maio de 2020 (linhas azuis), e a linha de base 
(linha cinza) correspondente às concentrações dos 
dados médios de 5 anos, de 2015 a 2019 no mesmo 
período. As linhas tracejadas identificam o início e o 
fim do primeiro Estado de Contingência [3].Perfis médios diários de concentrações horárias 

de PM10 e NO2 observados durante o período de 
bloqueio ou dias de bloqueio parcial (a partir de 16 
de março a 31 de maio de 2020) e as concentrações 
de linha de base correspondentes (dados médios de 
5 anos do período de 16 de março a 31 de maio, de 
2015 a 2019) [3]
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ricos estão a reduzir dramaticamente em 
tempo recorde. Algures a meio do caminho 
entre o antes e o durante a pandemia está a 
solução urgente, e que também esta depen-
de de todos nós e da nossa capacidade para a 
mudarmos as nossas práticas diárias e com-
portamentos. 
No entanto, podemos tirar algumas lições 
com esta crise pandémica. Estamos a me-
lhorar a nossa compreensão sobre fenóme-
nos de poluição atmosférica, a aprender a 
gerir melhor a qualidade do ar e a repensar 
as estratégias de mobilidade. n

http://sustainabledevelopment.un.org
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Civil da OET

E
ste diploma revogou o Decreto-Lei 
n.º 348-A/86, de 16 de outubro - re-
visão de preços de empreitadas e 
fornecimentos de obras públicas - e 
o Decreto-Lei n.º 474/77, de 12 de no-

vembro - revisão de preços em empreitadas 
e subempreitadas de obras particulares e 
fornecimentos de equipamentos.
No âmbito de aplicação deste diploma, nas 
empreitadas de obras públicas a revisão de 
preços é obrigatória – à exceção do ajus-
te direto simplificado, previsto nos artigos 
128.º e 129.º do Código dos Contratos Pú-
blicos, conforme alteração incluída no De-
creto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto -, 
devendo ser elaborada em observância com 
o referido diploma legal e as cláusulas es-
pecíficas insertas nos contratos, enquanto 
que, nos contratos de empreitadas de obras 
particulares e nos de aquisição de bens e 
serviços, o direito à revisão deve ser esti-
pulado nos respetivos contratos, regendo-se 
pelo referido Decreto-Lei n.º 6/2004, em tudo 
o que no contrato não for estipulado.
No que respeita às empreitadas de obras pú-
blicas estão previstas, neste regime, cláusu-
las específicas de revisão, designadamente: a 
possibilidade dos concorrentes proporem, em 
alternativa às cláusulas de revisão de preços 
do caderno de encargos, outras, devidamente 
justificadas; de proporem a fórmula de revisão 
de preços, no caso de omissão no caderno de 
encargos e, ainda, de proporem, para materiais 
significativos e para os quais não existam indi-
cadores económicos, preços garantidos.

Existem três métodos para o cálculo 
da revisão de preços:

•  Fórmula;
•  Garantia de Custos;
e
•  Fórmula e Garantia de Custos.

Revisão de preços 
de empreitadas:
alguns Aspetos Legais
O regime de revisão de preços das empreitadas de obras públicas, 
das empreitadas de obras particulares e dos contratos de aqui-
sição de serviços, encontra-se estabelecido no Decreto-Lei n.º 
6/2004, de 6 de janeiro.

“Fórmula”
O método de cálculo por “Fórmula” é o mais 
usual. Neste método, a revisão de preços é 
calculada através da adaptação da fórmula 
geral à estrutura de custos e à natureza e 
volume dos trabalhos, considerando as par-
celas seguintes:

CT=a St
So

+b Mt
Mo

+b’ M’t
M’o

+b’’ M’’t
M’’o

+_+c Et
Eo

+d

e em que:
Ct – é o coeficiente de atualização mensal a 
aplicar ao montante sujeito a revisão (arre-
dondado a 6 casas decimais);
S – é o índice de custos de mão-de-obra (St 
– mês a que respeita a revisão; So – mês an-
terior ao da data limite fixada para a entrega 
da proposta);
M, M`, M`` – são os índices dos custos dos 
materiais mais significativos ( > 1% do valor 
total do contrato);
E – é o índice dos custos dos Equipamentos 
de Apoio;
a, b, b`, b``,… c – são os coeficientes corres-
pondentes ao peso dos custos de mão-de-o-
bra e dos equipamentos de apoio;
d – é o coeficiente que representa a parte 
não revisível da adjudicação (em qualquer 
fórmula este valor é sempre 0,10).
Nesta modalidade de revisão de preços por 
“Fórmula”, só haverá lugar à revisão de pre-
ços quando a variação para mais (valor de-
vido ao empreiteiro) ou para menos (valor a 
devolver ao Dono de Obra) do coeficiente de 
atualização (Ct) for igual ou superior a 1% 
em relação à unidade.
No caso de eventual omissão do contrato e 
dos documentos que o integram relativa-
mente à fórmula de revisão de preços, apli-
car-se-á a fórmula tipo para obras da mesma 
natureza ou que mais se aproxime do objeto 
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“[…] a revisão de 
preços constitui 
uma garantia 
essencial de 
confiança entre as 
partes do contrato, 
permitindo-lhes 
formular e analisar 
propostas baseadas 
nas condições 
existentes à data 
do concurso […]”

da empreitada. Estas fórmulas encontram-
-se publicadas no Despacho n.º 1592/2004 
(2ª Série) – Fórmulas-tipo F01 a F14 – e no 
Despacho n.º 22637/2004 (2ª Série) – Fórmu-
las-tipo F15 a F23. 
Os indicadores económicos, índices relativos 
à mão-de-obra, materiais e equipamentos 
de apoio, são publicados, por trimestre, na 2ª 
Série do Diário da República.

“Garantia de Custos”
No método por “Garantia de Custos”, a revi-
são processa-se mediante a garantia de cus-
tos de determinados tipos de mão-de-obra e 
materiais mais significativos, isto é, os que 
representam pelo menos 3% do valor da ad-
judicação, contudo só haverá lugar à revisão 
de preços quando a variação for igual ou su-
perior a 2%, para mais ou para menos.

Em todas estas metodologias, o plano de pa-
gamentos – previsão mensal do valor dos tra-
balhos a realizar pelo empreiteiro – deverá ser-
vir de referência ao respetivo cálculo. Por este 
motivo os seus ajustes (a propor pelo emprei-
teiro e sujeitos a aprovação do Dono de Obra) 
associados aos mecanismos que permitem as 
prorrogações legais (trabalhos complementa-
res, suspensões de trabalho, etc.) são deter-
minantes, uma vez que permitem que o valor 
final de revisão de preços se aproxime efetiva-
mente da “execução real” da obra. 
As revisões de preços, sem prejuízo do que 
estiver contratualmente estabelecido, devem 
ser calculadas pelo dono de obra e proces-
sadas periodicamente em correspondência 
com as respectivas situações de trabalhos, 
no entanto, o empreiteiro poderá apresentar 
por sua iniciativa os cálculos relativos à re-

visão de preços, que deverão ser elaborados 
nos termos dos fixados para o dono de obra.
No que respeita aos prazos para pagamento, 
está previsto um prazo máximo de 44 dias, que 
deverão ser contados: das datas dos autos de 
medição, no caso das revisões provisórias; das 
datas de publicação dos índices no Diário da 
República, tratando-se de acertos; ou das datas 
de apresentação dos cálculos pelo empreiteiro, 
quando tal esteja previsto no contrato.  
Salienta-se, porém, que o direito à revisão de 
preços caduca com a conta da empreitada, 
salvo nas situações de reclamações ou acer-
tos pendentes, de não estarem disponíveis 
os indicadores económicos necessários para 
o cálculo definitivo da revisão de preços e 
quando o cálculo da revisão de preços for da 
obrigação do dono de obra e a conta final da 
empreitada não contemple a mesma. 
No caso em que o dono de obra não proce-
da à elaboração da conta da empreitada o 
direito à revisão de preços só caduca com a 
receção definitiva da obra.    
Como nota final não se pode deixar de salien-
tar que a revisão de preços constitui uma ga-
rantia essencial de confiança entre as partes 
do contrato, permitindo-lhes formular e anali-
sar propostas baseadas nas condições existen-
tes à data do concurso e remetendo para a fi-
gura da “revisão” a compensação a que houver 
lugar em função da variação dos custos ine-
rentes à concretização do objecto do contrato.
Assim, o preço das empreitadas fica sujeito a 
revisão em função das variações, para mais 
ou para menos, dos custos de mão-de-obra, 
dos materiais e dos equipamentos de apoio, 
relativamente aos correspondentes valores 
no mês anterior ao da data limite fixada 
para a entrega das propostas. n
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Texto de
Nuno Cota

Vice-Presidente do Conselho 
da Profissão da OET

Texto de
Nuno Cruz

Professor-adjunto do ISEL

A Internet das Coisas (IoT) 
na Gestão Inteligente de 
Resíduos Urbanos em Lisboa

A 
tualmente, é fundamental a ado-
ção de métodos e procedimentos 
mais eficientes e sustentáveis na 
gestão da cidade, designadamen-
te com recurso a tecnologias de 

informação que disponibilizem uma visão 
integrada sobre a vida na cidade.  As tecno-
logias da informação devem ser usadas para 
potenciar a qualidade de vida dos cidadãos, 
permitindo uma redução de custos e de re-
cursos através de uma melhor e mais efi-
ciente interação entre os vários serviços ur-
banos. Estes investimentos são muitas vezes 
adiados devido à baixa visibilidade pública, 
mas traduzem-se a médio prazo num incre-
mento substancial na qualidade da gestão 
municipal, e consequentemente, na quali-
dade de experiência do cidadão. 
O Instituto Superior de Engenharia de Lis-
boa (ISEL) colabora desde a primeira hora no 
projeto Lisboa Cidade Inteligente, em curso 
na Câmara Municipal de Lisboa (CML), cujo 
componente central é a Plataforma de Ges-
tão Inteligente de Lisboa (PGIL). A equipa 
(FIT – Future Internet Technologies – fit.isel.
pt) do ISEL, integra um conjunto de docentes 
de engenharia na da área das tecnologias de 
informação e comunicação cujas valências 
cobrem as diferentes especialidades envol-
vidas em projetos na área das cidades in-
teligentes. Esta equipa multidisciplinar tem 
colaborado ativamente com diversas entida-
des, públicas e privadas, destacando-se aqui 

um projeto em curso com a Câmara Munici-
pal de Lisboa (CML). Apresenta-se neste arti-
go um exemplo de aplicação de tecnologias 
IoT na gestão da cidade. A equipa do ISEL 
foi responsável pela verificação da exequi-
bilidade da adoção da tecnologia LoRaWAN 
para suporte da comunicação com sensores 
instalados em contentores de resíduos, bem 
como a posterior especificação técnica da 
rede IoT a instalar na cidade de Lisboa. 

Gestão Inteligente de Resíduos Urbanos
Uma das aplicações verticais existentes no 
município, no âmbito da gestão inteligente 
da cidade, é a gestão inteligente dos resíduos 
urbanos, designadamente a sensorização dos 
contentores de resíduos urbanos e respetiva 
extração de dados e conhecimento a partir de 
uma plataforma central de processamento. 
A sensorização dos contentores de resíduos 
permite a obtenção de informação perma-
nente, não apenas sobre o nível de enchi-
mento dos contentores, mas também sobre 
a localização dos mesmos bem como a ge-
ração de alarmes em determinadas situa-
ções, designadamente em caso de incêndio, 
uma situação que infelizmente ocorre com 
alguma frequência. Assim, esta informação 
é fundamental numa estratégia de gestão 
integrada da cidade, permitindo não ape-
nas uma gestão direta de recursos humanos 
e materiais mais eficientes, permitindo por 
exemplo a otimização de rotas dos veículos 

Falar de cidades inteligentes é falar de serviços, de integração, de sus-
tentabilidade, mas acima de tudo é colocar a tecnologia ao serviço das 
pessoas que vivem e visitam as cidades.

Arquitetura de um sistema de 
gestão de gestão de nível de 
enchimento de contentores (em 
baixo) e exemplo do dashboard 
da gestão de resíduos urbanos da 
Plataforma de Gestão Inteligente 
de Lisboa (em baixo à direita)
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de enchimento, mas também um conheci-
mento sobre os padrões de consumo e ge-
ração de resíduos urbanos. A integração da 
informação recolhida, com um conjunto de 
dados adicionais, permite uma contextua-
lização dos dados obtidos, permitindo uma 
extrapolação de informação e uma previsão 
de comportamentos que afetam os níveis de 
enchimento dos contentores.
A gestão inteligente de resíduos é suportada 
por um conjunto de sensores instalados nos 
contentores de resíduos, que transmitem 
periodicamente informação sobre o nível de 
enchimento, sendo esta informação integra-
da numa plataforma central de gestão des-
te tipo de aplicações. A comunicação com 
o conjunto de sensores instalado, é atual-
mente suportada através de modems que 
utilizam as redes de comunicações móveis 
públicas (GSM/GPRS) para a transmissão do 
conjunto de dados que permitem a gestão 
do sistema. Estes sensores utilizam normal-
mente ultrasons, o que permite estimar a 
distância entre o local de instalação do sen-
sor (normalmente no topo) e os resíduos. 

Tecnologia IoT
Internet das coisas, ou IoT, consiste num siste-
ma de dispositivos interligados, que poderão 
abranger dispositivos eletrónicos, mecânicos, 
animais ou pessoas, providos de identifica-
dores únicos e que possuem a capacidade de 
transferir dados diretamente, através de uma 
rede, sem qualquer intervenção humana. As-
sim, uma coisa, no conceito de IoT, poderá ser 
uma pessoa com um dispositivo de monito-
rização de sinais vitais, um animal com um 
chip emissor, um automóvel com sensores 
integrados que enviam alertas ao condutor 
quando a pressão dos pneus é baixa ou qual-

quer outro tipo objeto da natureza ou produ-
zido pelo homem, a que possa ser atribuído 
um endereço único, estando apto a transfe-
rir dados através de uma rede, ou conjunto 
de redes acessíveis direta ou indiretamente 
a partir da Internet. A nossa vida quotidiana 
está atualmente repleta de objetos deste tipo, 

desde o comum telemóvel, a televisão, eletro-
domésticos, lâmpadas, interruptores, etc..
Cada vez mais as organizações, das mais va-
riadas áreas de atividade, utilizam a tecnologia 
IoT como forma de incrementar a eficiência e 
otimizar os processos, melhorando conside-
ravelmente a qualidade de serviço com uma 
redução substancial de custos de operação. Na 
engenharia, o IoT poderá estar presente em to-
das as especialidades, para auxiliar o trabalho 
diário dos engenheiros e otimizar processos. 
As tecnologias IoT são uma ferramenta fun-
damental no desempenho da profissão, permi-
tindo uma otimização de custos e um nível de 
conhecimento muito superior ao conseguido 
pelos métodos convencionais.
Um ecossistema IoT consiste em dispositivos 
inteligentes que utilizam sistemas embebi-
dos, tais como processadores, sensores, atua-
dores e sistemas e comunicação, para colher 
e enviar dados, bem como atuar diretamente 
com base em informação extraída do am-
biente em que se encontram. Um dos prin-
cípios da IoT é a geração de informação ad-
quirida pelos dispositivos, sendo transmitida 
através de gateways ou outros equipamentos 
de comunicação, que asseguram a transposi-
ção de informação a partir das ligações com 
os dispositivos para a internet, por forma 
a que exista um armazenamento de dados, 
análise e extração de conhecimento. Assim, 
é possível obter um conjunto de dispositivos 
que interagem entre si, atuando com base em 
conhecimento adquirido por outros dispositi-
vos, sem qualquer intervenção humana.
 
Rede IoT para a cidade de Lisboa
Dentro do universo das redes IoT, existem 
diferentes tipos de tecnologias de comuni-
cação, que dependem de diversos fatores, 
designadamente o custo, ritmo de transmis-
são e o alcance. Outro fator importante é o 
consumo de energia, normalmente bastante 
limitativo da tecnologia a adotar.

Na figura abaixo apresentam-se 
alguns exemplos de tecnologias 
de comunicação IoT, posicionadas 
em função do alcance e ritmo de 
transmissão.

Um ecossistema 
IoT consiste 
em dispositivos 
inteligentes que 
utilizam sistemas 
embebidos, 
tais como 
processadores, 
sensores, atuadores 
e sistemas e 
comunicação, para 
colher e enviar 
dados, bem como 
atuar diretamente 
com base em 
informação extraída 
do ambiente em 
que se encontram.
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No âmbito do projeto Lisboa Cidade Inte-
ligente, foi definida a estratégia de dotar a 
cidade de Lisboa de uma rede de LPWAN (Lo-
w-Power Wide-Area Network), que permita 
cobrir toda a cidade disponibilizando uma 
plataforma para a comunicação de baixo dé-
bito com o conjunto de sensores integrados 
no município. As tecnologias LPWAN, cujo 
alcance poderá atingir dezenas de quilóme-
tros, oferecem um ritmo de transmissão re-
lativamente baixo, quando comparado com 
os ritmos suportados pelas redes celulares. 
No entanto, este tipo de tecnologia tem um 
consumo energético substancialmente in-
ferior ao dos dispositivos suportados em 
tecnologias celulares, sendo assim as tec-
nologias candidatas a este tipo de rede, pois 
pretende-se que os sensores instalados se-
jam autónomos em termos de alimentação. 
Por outro lado, as tecnologias LPWAN podem 
igualmente ser agrupadas em função do 
tipo de espetro que utilizam. As tecnologias 
em espetro licenciado, obrigam à detenção 
de uma licença de operação numa faixa de 
frequências licenciada, sendo assim afetas a 
operadores públicos de serviço de comuni-
cações móveis. Por outro lado, as tecnologias 
de espetro não licenciado utilizam faixas de 
frequências de utilização livre, sujeitas a de-
terminados limites de potência e tempos de 
ocupação de canal, mas livres de qualquer 
encargo.  Obviamente que estas faixas são 
consequentemente muito mais saturadas 
em termos de utilização, pelo que a qualida-
de de serviço é potencialmente afetada pelo 
nível de ocupação do espetro. Fora do âmbito 
deste trabalho encontram-se as tecnologias 
de curto alcance, apesar de serem extrema-
mente importantes para outras verticais do 
contexto da IoT.

Tendo em conta a oferta atual no mercado, 
destacam-se as seguintes tecnologias:
• LoRaWAN (Low Range Wide Area Net-

work) – Tecnologia complementar à tec-
nologia LoRa, que apenas especifica a 
camada física da comunicação. Adiante 
será descrita mais pormenorizadamen-
te esta tecnologia. 

• SIGFOX – Tecnologia semelhante à Lo-
RaWAN, assentando num modelo de 
negócio fechado, em que a rede é supor-
tada por um operador único, também 
denominado por SIGFOX. 

• NB-IoT (Narrow Band IoT) - Tecnologia 
suportada pelas redes de comunicações 
móveis públicas, resultando de uma 
aplicação da tecnologia LTE. Esta é a 
tecnologia IoT mais recente, sendo que o 

seu modelo de exploração assenta sobre 
os modelos convencionais de operado-
res públicos, baseados numa subscrição. 

Com base numa exaustiva análise técnica 
e financeira das tecnologias, foi opção do 
município a adoção da tecnologia LoRaWAN 
para suporte da rede IoT da cidade de Lis-
boa. Para além da tecnologia, foi também 
escolhido um modelo de exploração assente 
numa rede aberta e gratuita, acessível para 
todos os utilizadores e em toda a cidade. 

Tecnologia LoRaWAN 
A tecnologia LoRaWAN é na verdade um 
protocolo assente sobre a tecnologia de base 
LoRa. A tecnologia LoRa é uma tecnologia de 
transmissão sem fios de elevado alcance e 
baixa potência que define a camada física 
de comunicação entre dispositivos, operan-
do numa banda não licenciada (na europa 
opera na banda dos 863-870 MHz). Esta é a 
tecnologia de base do protocolo LoRaWAN 
que especifica as camadas superiores da co-
municação. 
As principais inovações introduzidas pelo 
LoRa são o baixo consumo e o longo alcance, 
fornecendo assim uma base para criação de 
uma LPWAN de suporte à Internet das Coi-
sas (IoT). Ao operar numa banda não licen-
ciada a tecnologia LoRa compete com todas 
as comunicações já existentes na mesma 
banda. No entanto, também permite que 
qualquer entidade possa instalar e operar a 
sua rede sem necessidade de licenciamento 
adicional, implicando também que sejam 
introduzidas limitações ao número de men-
sagens transmitidas. No caso europeu, a li-
mitação é imposta pelo nominado duty-cycle, 
que representa a taxa de atividade do canal 
rádio, com um valor de 1%, indicando que 
um dispositivo não pode transmitir durante 
mais de 1% num determinado período.
A tecnologia LoRa usa um esquema de mo-
dulação com espalhamento de espectro, do 
tipo CSS (Chirp Spread Spectrum), utilizando 
para o efeito fatores de espalhamento entre 
7 e 12, em função do ritmo de transmissão 
e nível de sinal da ligação, sendo o fator 12, 
aquele que introduz melhores garantias de 
o sinal chegar ao destino, mas também o 
que tem um ritmo de transmissão inferior. 
Adicionalmente, de forma a otimizar a rece-
ção do sinal, é utilizado um mecanismo de 
correção de erros, sendo que o Link Budget de 
uma transmissão LoRa pode chegar a valo-
res que variam entre 150 e 170 dB [2]. O Link 
Budget é o fator determinante do alcance de 
um dispositivo em qualquer ambiente.

No âmbito do 
projeto Lisboa 

Cidade Inteligente, 
foi definida a 

estratégia de dotar 
a cidade de uma 
rede de LPWAN, 

que permita cobrir 
toda a cidade 

disponibilizando 
uma plataforma 

para a comunicação 
de baixo débito 

com o conjunto de 
sensores integrados 

no município.
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O protocolo LoRaWAN é um protocolo da ca-
mada de ligação e da camada de rede do mo-
delo OSI, possibilitando que sensores com 
uma interface rádio LoRa comuniquem com 
aplicações ligadas à Internet. É formalizado 
pela LoRa Alliance e de utilização gratuita.

Uma rede LoRaWAN é baseada em 4 com-
ponentes, como visível na Figura 1:
1. O dispositivo sensor, normalmente com 

restrições energéticas e limitações de 
processamento;

2. O gateway, um elemento de rede que re-
cebe e transmite dados dos dispositivos;

3. O network server, que encaminha men-
sagens recebidas por um conjunto de 
gateways para as aplicações e vice-versa;

4. A aplicação, algures na Internet, que 
recebe e envia dados para os sensores 
através do network server.

Dispositivos Gateways Network Server Aplicação

LoRa / LoRaWAN TCP/IP

Arquitetura LoRaWAN

Em LoRaWAN estão definidas 3 classes de 
dispositivos. A primeira, a mais utilizada, 
é a Classe A, que caracteriza dispositivos 
que estão maioritariamente adormecidos, 
alimentados a bateria, e transmitem infor-
mação (uplink) apenas quando necessário. A 
estes dispositivos é possível devolver algu-
ma informação (downlink) utilizando janelas 
de receção que se situam a seguir às trans-
missões dos dispositivos. Os dispositivos de 
Classe B, são dispositivos que regularmente 
recebem informação e como tal combinam 
com a rede as alturas em que irão acordar 
para receber essa informação. Por último, os 
dispositivos de Classe C, estão sempre ativos 
e podem receber sempre informação quan-
do necessário.
Em termos de segurança o LoRaWAN especi-
fica dois níveis de segurança, o primeiro en-
tre o dispositivo e a rede, o segundo entre o 

dispositivo e a aplicação. Assegura-se assim, 
que apenas a aplicação consegue interpretar 
os dados enviados por um dispositivo.

Aplicação

Classe A

LoRa MAC

Opções MAC

Classe B Classe C

Modulação LoRa

Banda ISM 868
Camada Física

Camada de 
Ligação e Rede

O protocolo LoRaWAN também introduz 
funcionalidades extra, como por exemplo o 
Adaptive Data Rate, que permite à rede ne-
gociar com os dispositivos a parametrização 
da transmissão física LoRa que otimiza o 
consumo e a eficiência espetral. A Figura 2 
apresenta um enquadramento do LoRa e do 
LoRaWAN.

Os testes
Tendo em conta os objetivos determinados 
para o estudo solicitado pela CML, focado na 
aplicação de monitorização de contentores 
de resíduos sólidos, é fundamental a realiza-
ção de um conjunto de testes que permitam 
confirmar a aplicabilidade da tecnologia Lo-
RaWAN. Esta aplicabilidade deverá ser con-
firmada a dois níveis:
• Cobertura rádio, confirmando-se se a 

necessidade de monitorizar contentores 
instalados à superfície e enterrados, é 
compatível com os níveis de cobertura 
da tecnologia LoRa;

• Capacidade, confirmando-se se a capa-
cidade oferecida pela rede para a trans-
missão de dados é suficiente para sa-
tisfazer a necessidade da aplicação em 
causa.

Uma vez que se pretende que os testes sejam 
agnósticos quanto aos sensores utilizados, 
foram adquiridos dois tipos de sensores com 
características diferentes. Estes sensores de 
monitorização de nível de enchimento de 
contentores de resíduos, ambos comerciais, 
são de fabricantes diferentes e gamas (cus-
tos) diferentes:
• IoTsens Waste Sensor,  sensor de gama 

alta, com especificações de qualidade e 
custos superiores ;

• Dingtek DF702, sensor com especifica-
ções inferiores, correspondendo igual-
mente a custos inferiores.

Modelo de Camada LoRa

O protocolo 
LoRaWAN é um 
protocolo da 
camada de ligação 
e da camada de 
rede do modelo OSI, 
possibilitando que 
sensores com uma 
interface rádio LoRa 
comuniquem com 
aplicações ligadas à 
Internet.
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Ambos os sensores utilizam o princípio geral 
de medição por ultrassons, em que o sensor é 
colocado no topo do contentor e mede a dis-
tância entre o sensor e o lixo. Assim, uma dis-
tância inferior retrata um nível de enchimen-
to superior. Esta forma de medição apresenta 
como principais vantagens a facilidade de uti-
lização e o baixo custo e como desvantagens 
a sua incapacidade de lidar com situações de 
níveis de enchimento não homogéneos e fal-
sos positivos em situações de resíduos de bai-
xa densidade (como por exemplo o cartão). Tal 
implica que a posição de colocação do sensor 
e a sua capacidade de processamento influen-
ciam em muito o nível reportado.
O sensor da IoTsens, destaca-se pelo sensor 
volumétrico utilizado da Maxbotix, permi-
tindo medir distâncias até os 5 metros. Des-
taca-se também a sua capacidade de medi-
ção de temperatura, permitindo a deteção 
de incêndios, inclinação do contentor (para 
deteção de situações de despejo) e capacida-
de das baterias (26Ah). O dispositivo Dingtek 
DF702, é um sensor com um custo inferior, 
associado às suas características inferiores, 
designadamente a limitação na medição de 
distâncias superiores a 2 metros e bateria 
de apenas 7Ah. Estas limitações impedem 
sua instalação em alguns cenários, nomea-
damente em contentores de grande profun-
didade. Apesar do baixo custo, o sensor da 
Dingtek DF702 apresenta uma robustez me-
cânica superior, observável pela espessura 
da caixa e na forma de selagem para garan-
tia da sua estanquicidade.
Dadas as características dos sensores, op-
tou-se por aplicar o IoTsens aos contento-
res de resíduos subterrâneos e o Dingtek a 
Iglôs (vidrões) e Cycleas. Para o efeito foram 
desenvolvidos suportes metálicos compatí-
veis com os contentores e com os sensores 
em teste. Na figura seguinte apresentam-se 
ambos os contentores (Iglô e Cyclea) no ISEL 
durante a sua fase de instalação. Em ambos 
os contentores foram instalados sensores 
Dingtek DF702, usando fixações diferentes e 
adaptadas a cada tipo de contentor. Nas fi-
guras seguintes é possível observar a aplica-
ção dos sensores no interior dos contentores.
Ouro tipo de contentor considerado foi o 
subterrâneo. O sensor IoTsens, foi instala-
do numa posição que facilita a medição, 
mas que apresenta tecnicamente maiores 
dificuldades à transmissão de informação. 
Esta posição foi escolhida por reutilizar uma 
furação já existente, mas também por ser a 
que introduzia mais desafios ao correto fun-
cionamento, devido à cobertura em aço do 
contentor.

De forma a aprofundar o conhecimento so-
bre as limitações impostas pelo material 
usado nos contentores, foram realizados 
testes que permitiram determinar o impacto 
dos diferentes materiais no sinal transmiti-
do. Estes testes foram então realizados para 
Iglôs (Vazios e Cheios) e para os contento-
res subterrâneos (Cheios). Para os testes foi 
desenvolvida uma sonda, que envia mensa-
gens de dois diferentes dimensões, utilizan-
do cada uma das diferentes parametrizações 
da modulação LoRa.

A Rede LoRaWAN do ISEL
Tendo em conta os diversos projetos em de-
senvolvimento pela equipa do ISEL e a inclu-
são do tema do IoT no currículo dos cursos 
de engenharia, foi instalada pelo ISEL/FIT 
uma infraestrutura LoRaWAN que assegura 
atualmente uma vasta cobertura rádio da 
cidade de lisboa e conselhos limítrofes. Esta 
rede é composta por três gateways instala-
dos em diferentes pontos. Para a cobertura 
em Lisboa a rede conta com um gateway 
numa das torres das Amoreiras, gozando de 
uma cobertura privilegiada sobre a cidade. 
Esta gateway utiliza a torre de comunicações 
do Regimento de Sapadores de Bombeiros de 
Lisboa instalada no local. Para além disso 
existe uma gateway no edifício A do ISEL, 
que assegura uma cobertura de toda a zona 
oriental da cidade.

Local Modelo Antenas Altitude

ISEL Cisco IXM-LPWA-800-
16-K9 2 100 m

Amoreiras Lorix One 1 175 m

Loures Mikrotik RBwAPR - 
2nD&R11e-LR8 1 30 m

As gateways encontram-se integradas na 
The Things Network (TTN), que disponibiliza 
a componente backend de rede de suporte 
às gateways, designadamente os network 
server e application server. 
 
Resultados
Foi definido como objetivo, a verificação da 
aplicabilidade da tecnologia LoRa ao supor-
te da transmissão de informação, para a 
monitorização do nível de enchimento dos 
contentores de resíduos na cidade de Lisboa. 
Para tal foi realizado um conjunto de testes, 
em diferentes condições e cenários de apli-
cação, permitindo que as conclusões sejam 
suportadas por conhecimento empírico, que 
complementa a informação técnica e cientí-
fica existente.
Foram selecionados três diferentes perfis 
de instalação. O primeiro a uma distância 

IoTsens Waste Sensor

Dingtek DF702

Contentores Cyclea e Iglô 
instalados no ISEL

Dingtek DF702 instalado num Iglô

Dingtek DF702 instalado num Cyclea
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curta (~100m), o segundo a uma distância 
média (~1km) e um terceiro a uma distância 
elevada (~5km). Estes três cenários de uti-
lização permitiram avaliar as capacidades 
dos sensores transmitirem informação em 
diferentes condições de propagação rádio. 
Sendo que o cenário a distância curta teria 
um sucesso expectável e serviu de base de 
referência para os restantes.
Assim, o sensor a distância curta, Iglô (vidrão), 
ficou instalado no ISEL, o sensor a uma distân-
cia média foi instalado em contentor subterrâ-
neo, junto ao Spacio Shopping e por último o 
contentor Cyclea foi instalado a uma distância 
elevada, no Largo da Princesa em Belém. 
No caso da cobertura em distâncias eleva-
das, verifica-se insucesso na receção de al-
gumas mensagens, o que confirmou a cri-
ticidade de um planeamento rigoroso da 
rede, de forma garantir uma cobertura rádio 
da cidade de forma adequada. É assim fun-
damental a adoção de margens de projeto 
compatíveis com as condições existentes. 
Ficou igualmente demostrada a importância 
das características da antena utilizada no 
sensor e o seu impacto no desempenho da 
comunicação rádio. 
Relativamente à cobertura dos contentores 
de resíduos subterrâneos, situação que, pre-
visivelmente, será a mais desfavorável das 
diferentes verticais de uma cidade inteligen-
te, verifica-se a possibilidade de cobertura 
rádio que viabiliza a comunicação, mesmo 
em situação de não existência de linha de 
vista. Confirma-se assim, a tolerância a ele-
vados níveis de atenuação tecnologia LoRa. 
Foi assim interessante, verificar o desempe-
nho desta tecnologia, por comparação com 

a solução instalada atualmente (GSM/GPRS), 
nas mesmas condições de instalação, mes-
mo em condições mais adversas.
É assim possível concluir que a tecnologia 
LoRa permite suportar de forma totalmente 
funcional a transmissão de dados de moni-
torização do nível de enchimento dos con-
tentores. Esta possibilidade aplica-se nos se-
guintes níveis: 
• Capacidade, em que foi possível con-

firmar que a capacidade oferecida pela 
tecnologia para a transmissão de dados 
é suficiente para satisfazer a necessida-
de da aplicação em causa, mesmo em 
condições desfavoráveis, que implicam 
um ritmo de transmissão inferior;

• Cobertura rádio, em que se evidenciou 
a viabilidade da utilização da tecnologia 
LoRa para suportar a comunicação com 
os sensores instalados no interior dos 
diversos tipos de contentores. Esta pos-
sibilidade foi validada na situação mais 
desfavorável, designadamente em con-
tentores subterrâneos, com atenuações 
suplementares, associadas à penetração 
do sinal rádio.

Atualmente encontra-se em fase de instala-
ção a rede LoRaWAN do município de Lisboa 
que permitirá abranger outras aplicações, 
como por exemplo: 
• Monitorização do ruído, da qualidade do 

ar e da qualidade da água;
• Gestão da rega inteligente dos espaços 

verdes;
• Recolha de dados meteorológicos;
• Controlo da iluminação pública;
• Aferição da ocupação de lugares de es-

tacionamento na via pública; 
• Localização de meios de socorro, como 

por exemplo viaturas ou imobilizado;
• Contagens de bicicletas, pessoas ou via-

turas;
• Aplicações de segurança, como por 

exemplo a deteção de intrusões no aces-
so a instalações;

• Monitorização preventiva do estado de 
conservação de edifícios, estruturas e 
outro património;

• Gestão inteligente de edifícios.

Esta rede entrará em operação no segundo 
semestre de 2021, esperando-se assim esta-
belecer a infraestrutura necessária que irá 
potenciar todas estas aplicações, promovi-
das pelo município, enquanto iniciativa pu-
blica, mas também pelos seus munícipes em 
iniciativa privada, utilizadores da rede de 
forma gratuita. n

IoTsens instalado no contentor 
subterrâneo

Sonda utilizada para efetuar a 
medição do nível de sinal nas 

diferentes situações.

Gateways LoRa instalados no ISEL 
e nas Amoreiras

De salientar que o equipamento instalado no ISEL 
está a funcionar em modo de diversidade, com 
duas antenas, de forma a aumentar a probabilida-
de de êxito na receção de mensagens.
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Texto de
José Cabeçadas Jesus

Presidente do Colégio de 
Engenharia da Proteção Civil 

da OET

A CREDIBILIDADE  
da segurança contra 
incêndios em edifícios
O protocolo celebrado entre a Autoridade Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC) e as ordens profissionais

Por outro lado, foi proposto pela OET e aceite 
por todas as partes, que deveria existir uma 
comissão de reconhecimento e acompanha-
mento que ficará responsável por:
a)  Analisar e emitir parecer a pedidos de reco-

nhecimento de ações de formação; 
b)  Analisar as queixas e denúncias recebidas 

sobre o funcionamento de ações de forma-
ção; 

c)  Propor medidas corretivas a implementar em 
ações de formação; 

d)  Propor à ANEPC a suspensão do reconheci-
mento de ações de formação. 

e)  Propor à ANEPC a alteração dos conteúdos e 
cargas horárias das ações de formação cons-
tantes no Anexo I do protocolo.

Ou seja, existem mecanismos para aperfei-
çoar o sistema, sem existir a necessidade de 
alterar o protocolo que, como vimos, é um 
processo elaborado, demorado e complexo. 
Em última análise, compete à ANEPC como 
autoridade nacional intervir sempre que 
sejam detetadas não-conformidades na for-
mação.
Do ponto de vista dos instrumentos, julga-
mos estarem criadas as bases para assegu-
rar um melhor funcionamento do sistema 
de SCIE. Falta agora o passo seguinte…

F
oi homologado no passado dia 22 
de março de 2021, o protocolo cele-
brado entre a ANEPC e a OET rela-
tivamente à cooperação entre estas 
entidades prevista na Lei 123/2019, 

de 18 de outubro, que altera e republica o 
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro 
(aprova o regime jurídico da segurança con-
tra incêndio em edifícios).

Na prática, este ato põe fim ao vazio legal 
que existia desde a declaração da inconsti-
tucionalidade dos números 1 a 3 do artigo 
16.º do Decreto-Lei n.º 220/2008 feita pelo 
Tribunal Constitucional ao abrigo do Acór-
dão do Tribunal Constitucional n.º 319/2018, 
mediante o qual qualquer pessoa podia ela-
borar e subscrever projetos de segurança 
contra incêndios em edifícios (SCIE) e medi-
das de autoproteção (MAP). 

Esta era uma situação inaceitável que a OET 
procurou sempre contrariar, alertando di-
versas vezes para a necessidade de concluir 
o processo e, para isso, só faltava o referido 
protocolo. Demorou mais do que devia, não 
ficou como nós entendíamos dever ficar, 
mas este foi um processo que culminou no 
compromisso entre a ANEPC e as três ordens 
profissionais. E, como sabemos, a arte do 
compromisso contém algo de misterioso…
Não vou detalhar o processo que conduziu à 
assinatura do protocolo, nem o que se passou 
nos bastidores deste processo. Só vou aqui re-
ferir que existiam várias linhas que nós não 
aceitaríamos nunca que fossem cruzadas:
1.  Quem já fazia Segurança Contra Incêndios 

em Edifícios (SCIE) antes da declaração de in-
constitucionalidade da norma deveria poder 
continuar a fazer;

2.  O acesso deveria ser feito através de forma-
ção específica ou experiência profissional 
comprovada, e nunca através de um exame 
nacional, como era intenção de algumas das 
partes envolvidas.

Texto de
Pedro Torres Brás

Presidente do Conselho da 
Profissão da OET

https://dre.pt/application/conteudo/70497202
https://dre.pt/application/conteudo/115674377
https://dre.pt/application/conteudo/115674377
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O que ainda falta fazer

Do ponto de vista formal, a OET vai pugnar 
para que:
1.  Só possam intervir no processo de SCIE, 

dentro da ANEPC, técnicos que sejam 
membros das ordens que celebraram o 
protocolo. Estes são, em nosso entender, 
atos de engenharia e nele não podem in-
tervir pessoas que não sejam membros 
das ordens (a questão dos arquitetos vere-
mos mais adiante)

2.  Adicionalmente, só devem poder dar pa-
receres e aprovar projetos de SCIE e MAP 
quem tenha a capacidade para elaborar 
e subscrever esses projetos. Ou seja, têm 
que deter a mesma formação dos técnicos 
que submetem projetos à ANEPC.

3.  O mesmo princípio dever-se-á aplicar nas 
Câmaras Municipais, relativamente aos 
projetos de SCIE classificados na 1ª cate-
goria de risco.

Só assim será possível assegurar na totalida-
de a credibilidade do sistema.
Relativamente à questão dos arquitetos, a 
OET tem vindo a defender que, à semelhan-
ça do que aconteceu quando os arquitetos 
reclamaram para si, em exclusividade, a ar-
quitetura, os atos de engenharia são exclu-
sivos dos engenheiros técnicos e dos enge-
nheiros.
Esta campanha pelo resgate da engenharia, 
iniciada em setembro de 2019, só terminará 
quando este conceito tiver aplicação integral 
na legislação portuguesa.
Isto nem sequer tem discussão: Evidente-
mente que os projetos de SCIE e MAP são 
atos de engenharia. 
Bem podem os arquitetos vir disfarçados de 
“designers de fogo” ou alegar que a arquite-
tura de um edifício está intimamente rela-
cionada com a segurança contra incêndios e 
que, por isso, podem realizar projetos de SCIE. 
Até pode estar, mas também a estrutura de 
um edifício está relacionada com a arquite-

tura e não é por isso que os arquitetos po-
dem fazer cálculo de estruturas. O mesmo 
acontece em todos os restantes projetos de 
especialidades. Ou seja, um arquiteto tem 
que ter em conta a SCIE no seu trabalho de 
conceção do edifício, mas isso não faz dele 
um técnico capaz de projetar sistemas de 
SCIE. Esses são atos de engenharia. Ponto.

Chegados a este ponto, duas opções se co-
locam:
1.  Fazemos como foi feito com a arquitetura: 

define-se um período transitório no qual 
os arquitetos podem ir fazer um curso de 
engenharia para poderem continuar a fa-
zer projetos de SCIE

2.  Aceitamos que todos os arquitetos que já 
faziam projetos de SCIE podem continuar 
a realizar esses projetos.

Ainda assim, e ao contrário do que os arquite-
tos fizeram, nós somos generosos e aceitamos 
que todos os arquitetos que já faziam projetos 
de SCIE devam poder continuar a realizar es-
ses projetos. No entanto, desde esse momen-
to em diante, todos os novos arquitetos que 
queiram fazer projetos de SCIE têm mesmo 
que ir tirar um curso de engenharia porque 
estes são, seguramente, atos de Engenharia.
Só assim será possível assegurar na totalida-
de a credibilidade do sistema. n
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Aspetos operacionais 
decorrentes da assinatura  
do protocolo SCIE

Tendo sido celebrados os protocolos en-
tre a Autoridade Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC) e as Ordens Profis-
sionais, no âmbito da responsabilidade pela 
elaboração dos projetos de Segurança Contra 
Incêndio em Edifícios e das medidas de au-
toproteção, damos pública nota do texto do 

protocolo entre a ANEPC e a OET.

Na sequência da celebração 
desse protocolo, impõem-se 
algumas informações aos Enge-

nheiros Técnicos:
1.  As alterações que decorrem deste 

protocolo só entram em vigor 
a 1 de agosto de 2021, man-

tendo-se em vigor todas as 
disposições em matéria de 
SCIE até ao dia 31 de julho 
de 2021.
2.  Foram criadas e dispo-

nibilizadas no sistema 
SEDAP duas novas 
declarações (as condi-
ções de acesso a estes 
atos encontram-se 
disponíveis no site da 
OET na opção Quadro 
de Declarações):

 ›  Modelo 537 - Medidas de Auto-
proteção e Projetos de Segurança 
contra Incêndios em Edifícios clas-
sificados na 1ª Categoria de Risco;

 ›  Modelo 538 - Medidas de Auto-
proteção e Projetos de Segurança 
contra Incêndios em Edifícios clas-
sificados nas 2ª, 3ª e 4ª Categoria 
de Risco;

3.  Aos Engenheiros Técnicos que tinham re-
gistada a competência certificada pela an-
terior declaração Modelo 007 - Elaboração 
de Planos de Segurança contra Incêndios 
em Edifícios e Recintos qualificados 3.ª e 
4.ª Categoria, a qual foi desativada devido 
ao acórdão do TC (atenção, não se trata da 
declaração Modelo 007A), a OET já regis-
tou automaticamente a nova competência 
certificada pela declaração Modelo 538 - 
não precisam fazer nada junto da OET (a 
competência 538 já deverá estar disponí-
vel no SEDAP);

4.  Os Engenheiros Técnicos que não ti-
nham registada a competência certifica-
da pela anterior declaração Modelo 007, 
mas que pretendam continuar a realizar 

projetos de SCIE de 2ª, 3ª ou 4ª categoria 
de risco e Medidas de Autoproteção após 
o dia 31 de julho de 2021, devem remeter 
para a OET o pedido de registo da com-
petência 538, juntamente com (uma das 
seguintes opções):

 ›  Certificado de formação de 128h, nos 
termos previstos no Anexo II do protoco-
lo de SCIE - anterior ação de formação;

 ›  Informação acerca de, pelo menos, 5 
(cinco) projetos de SCIE classificados nas 
3ª ou 4ª categorias de risco, que tenham 
sido aprovados pela ANEPC desde o iní-
cio da vigência do atual regime jurídico 
de SCIE, demonstrando que se encon-
tram nos termos do n.º 1 da Clausula 3ª 
do protocolo (a OET terá que aguardar a 
confirmação da ANEPC);

 ›  Declaração emitida pela ANEPC em que 
é declarado que o engenheiro técnico 
requerente detém um mínimo de 3 (três) 
anos de análise de projetos de especiali-
dade de SCIE e medidas de autoproteção 
de edifícios classificados na 3ª ou 4ª 
categorias de risco;

 ›  Certificado de formação de 120h, nos 
termos previstos no Anexo I do protoco-
lo de SCIE - nova ação de formação.

A OET, ao disponibilizar a emissão destas de-
clarações Modelos 537 e 538, está a certificar 
que o Engenheiro Técnico reúne condições 
para elaborar MAP e Projetos de SCIE, pelo 
que estas declarações se destinam a apresen-
tar às entidades responsáveis pela aprovação 
dos mesmos (Câmaras Municipais ou ANEPC).
No caso da 2ª, 3ª e 4ª categorias de risco, a 
aprovação desses projetos carece de registo 
de autor junto da ANEPC (utilizando a decla-
ração Modelo 538), algo que os engenheiros 
técnicos devem realizar individualmente 
junto dessa autoridade.
Mais chamamos a atenção para o facto de a 
ANEPC nos ter feito chegar a informação de 
que a disponibilização do serviço de “regis-
to de técnico autor” pela ANEPC está ainda 
dependente da publicação da revisão da 
Portaria n.º 1054/2009 de 16 de setembro. 

Para terminar, uma chamada de atenção, 
que decorre da Cláusula Décima Terceira do 
protocolo: Quem tinha a certificação de SCIE, 
mas não se inscrever na ANEPC como técnico-
-autor até à data limite de 31 de julho de 2021 
só vai poder continuar a elaborar e subscrever 
projetos de SCIE e MAP de 2ª, 3ª e 4ª categoria 
realizando uma ação de formação de 120 h, nos 
termos do protocolo agora assinado. n

https://www.oet.pt/downloads/protocolos/ANEPC/PROTOCOLO_ORDENS_SCIE_OET.pdf
https://www.oet.pt/downloads/protocolos/ANEPC/PROTOCOLO_ORDENS_SCIE_OET.pdf
https://www.oet.pt/portal/index.php/quadro-de-declaracoes#537
https://www.oet.pt/portal/index.php/quadro-de-declaracoes#537
https://www.oet.pt/portal/index.php/component/sedap/?Itemid=M537&task=GetModelo
https://www.oet.pt/portal/index.php/component/sedap/?Itemid=M538&task=GetModelo
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